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I
Cílson César Fagiani  publica agora o livro BRASIL E POR-

TUGAL:  QUAL  A  FORMAÇÃO  DO  JOVEM  TRABALHADOR
PARA SÉCULO XXI? que nos vai ajudar a compreender alguns dados
fundamentais da formação e composição das classes trabalhadoras bra-
sileira e portuguesa. Por um lado uma perspectiva comparativa entre os
dois países, que permite compreender que parte das políticas de regula-
ção da força de trabalho têm origem em centros internacionais de refle-
xão e plano neoliberais – naturalmente distintas na sua aplicação prática
em cada país, sobretudo a partir de 1990 e da restruturação produtiva
pós anos 80 do século XX; por outro qual o papel da formação profissi-
onal na configuração desta classe; finalmente quem são estes jovens tra-
balhadores,  uma  categoria  tão  referida  pelas  ciências  sociais  mas  ao
mesmo tempo tão desconhecida. Recomendo vivamente a leitura deste
livro importante, rigoroso, sério para ajudar a preencher lacunas eviden-
tes de conhecimento hoje.

Cílson César Fagiani é Doutor em Educação (PPGED/UFU,
bolsa Fapemig – 2016). E fez o Doutorado Sanduíche na Universidade
Nova de Lisboa, Portugal, que supervisionei,  confirmando o seu evi-
dente comprometimento com um trabalho sério. Tem uma formação
interdisciplinar e ampla experiência de trabalho em muitos campos, que
se reflectem na amplitude dialéctica de como aborda o tema do seu tra-
balho.  Foi Técnico–administrativo  em Assuntos Educacionais  (UFU:
2006–2013); e tem experiência como coordenador pedagógico na edu-
cação básica e profissional e como professor nos ensinos: Fundamental,
Médio,  EJA e Superior.  Tem experiência  em laboratório de ensino e
pesquisa. Pesquisador no Grupo de Pesquisa Trabalho, Educação e So-
ciedade (GPTES/UFU) junto a Linha de Pesquisa Trabalho, Sociedade
e Educação (PPGED/UFU). É investigador associado no Instituto de
História Contemporânea, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa (IHC/FCSH/UNL), Portugal. É mem-
bro do Grupo de Pesquisa História Global do Trabalho e dos Conflitos
Sociais  (IHC/FCSH/UNL).  Fez  pós–doutorado  na  Universidade  de
São Paulo na Faculdade de Educação (Apoio CNPq) e é integrante do
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corpo docente do Programa de Pós–graduação em Educação da Uni-
versidade de Uberaba. 

Raquel Varela
Historiadora, professora universitária 
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II
NATURALIZANDO A EXCLUSÃO

“Se você é neutro em situação de injustiça, você escolhe o lado
do opressor”

Desmond Tutu

Há mais de 50 anos o sociólogo francês Pierre Bourdieu (1930–
2002), no artigo “A escola conservadora: as desigualdades diante da es-
cola e a cultura” (1966), escrevia o seguinte:

[…] para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavore-
cidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a es-
cola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite,
dos métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de avalia-
ção,  as desigualdades culturais  entre as crianças das diferentes
classes sociais. Em outras palavras, tratando todos os educandos,
por mais desiguais que sejam eles de fato, como iguais em direi-
tos e deveres, o sistema escolar é levado a dar sua sanção às desi-
gualdades iniciais diante da cultura.

Essa passagem do trabalho de Bourdieu me veio à mente logo
que comecei a ler este maravilhoso livro de Cílson César Fagiani, Brasil
e Portugal: qual a formação do jovem trabalhador?, cujo mote central é o estu-
do do papel exercido pelo sistema de ensino, particularmente o ensino
profissionalizante, no Brasil e em Portugal, em especial a partir da déca-
da de 1990.

Não vou me alongar muito, principalmente porque o prefácio
de Ricardo Antunes já é bastante elucidativo. Apenas gostaria de reali-
zar duas observações. A primeira pode ser feita a partir do texto citado
de Bourdieu: passadas mais de cinco décadas, a escola continua a desfa-
vorecer  os  mais  desfavorecidos  e  a  favorecer  os  mais  favorecidos.
Quando se atenta para o fato de que em Portugal e no Brasil a escola
profissionalizante reserva aos jovens que a procuram uma qualificação
exclusivamente técnica e em sintonia com as empresas, já se pode dedu-
zir que se está diante de uma escola de classe (social). Ou seja, nas pala-
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vras de Cílson, em suas “Considerações Finais”, as políticas de valoriza-
ção da formação profissional “estimulam (empurram) o jovem trabalha-
dor em direção a esta formação em claro desestímulo a possibilidade de
uma formação de nível  superior,  que quando ocorre se apresenta de
baixa qualidade”.

A outra observação destaca o que o autor  vai  chamar de “o
grande desafio do começo do século XXI para a classe trabalhadora”,
qual seja, o de se “construir uma sociedade humana fundada no contro-
le social da tecnologia, de forma que ela seja efetivamente criada e utili-
zada de forma a desenvolver todas as potencialidades humanas, dificul-
tando a exploração e/ou submissão desta classe”, acrescentando que,
para um futuro bem próximo, deve–se construir e organizar “um espa-
ço interativo e móvel da classe trabalhadora em um possível ciberespa-
ço”. Tal postura se encontra em oposição frontal àquela expressa por
um líder patronal de destaque, pré–candidato a vice–presidente do país
nas eleições de outubro de 2018, que afirma sem constrangimento que
o trabalhador pode exercer suas funções com agilidade, com intervalo
para o almoço de não mais do que 15 minutos, pois acabara de ver nos
Estados Unidos da América, em recente visita a várias empresas, opera-
dores trabalhando com uma das mãos em suas máquinas enquanto na
outra segurava o sanduíche que estava comendo.

O livro bem documentado de Cílson César Fagiani constitui–se
em poderoso antídoto contra concepções desse quilate, que nos reme-
tem à pré–Revolução Industrial. Particularmente, enalteço a feliz esco-
lha de uma das epígrafes do trabalho, de autoria do ex–presidente uru-
guaio Pepe Mujica, que em 2013 já indicava, com lucidez cristalina, a
rota a ser seguida:

Nós, socialistas, temos que fundar nossas próprias universidades
e formar gente e não mandá–las para que o capitalismo as forme
e pretender depois criar socialismo com essa intelectualidade.

Afrânio Mendes Catani
São Paulo, Junho de 2018
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PREFÁCIO

O livro que estamos prefaciando é o resultado bem sucedido de
uma tese de doutorado defendida na Faculdade de Educação da Uni-
versidade Federal de Uberlândia, em intercâmbio acadêmico com o Ins-
tituto de História Contemporânea da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

Seu objetivo central foi estudar, especialmente nas últimas déca-
das, o papel desempenhado pelo ensino em geral e o profissionalizante
em particular, em dois países aparentemente tão diferentes, o Brasil e
Portugal. Diferenças que em alguma medida se dissipam quando se re-
conhece que nosso jovem país é de extração periférica que, entretanto, já
exercitou propensões (sub)imperiais, enquanto Portugal foi uma metrópole
de perfil periférica, visto que se situa no elo mais débil dos países da Eu-
ropa ocidental. Com o neoliberalismo, a hegemonia financeira e a cha-
mada globalização,  eles  acabaram ganhando novos  componentes  co-
muns que parecem aproximá–los ainda mais. 

Tendo ambos os países vivenciados a expansão de elementos do
capitalismo taylorista e fordista, onde as atividades deveriam sempre se
sujeitar às tarefas rotinizadoras, a educação e em especial a escola pro-
fissionalizante desenhadas nestes dois países visavam não mais do que
uma qualificação estritamente técnica, dotada de uma especialização limita-
da às necessidades práticas das empresas próprias daquela modalidade
de capitalismo. Concebeu–se uma qualificação que, por isso, era parce-
lar em suas atividades, fragmentada em suas tarefas e concebida segun-
do as exigências do padrão de acumulação capitalista existente no Brasil
e em Portugal.

Desse modo, o horizonte educacional não foi outro senão o de
adestrar a jovem classe trabalhadora de seus respectivos países para ser-
vir  essencialmente como força de trabalho para o mundo produtivo.
Tratava–se de incentivar uma educação pautada pelo que defini como
pragmática da especialização técnica e profissionalizante, capaz de suprir as ne-
cessidades de  trabalho manual (homo faber)  demandada pelo mercado de
trabalho, em oposição à  gerência científica forjada nas escolas superiores
de administração e nas engenharias de produção, detentora da concep-
ção e do comando da produção (homo sapiens). Foi desse modo que se
estruturou uma educação hierarquizada,  inserida na divisão social  do
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trabalho que diferencia  claramente  as  atividades  intelectuais  daquelas
consideradas manuais. 

O livro de Cílson C. Fagiani demostra, também, como as reali-
dades moldadas pela predominância do neoliberalismo acabam por re-
configurar um ensino profissionalizante que se utiliza da “instituição es-
colar como meio de controle e imposição de uma hegemonia dominan-
te”, de “uma sociedade estagnada reprodutora apenas desta hegemonia,
sem qualquer intenção de alteração na ordem reinante”. E acrescenta: é
isso “que indica a baixa qualidade da educação universalizada e sua dua-
lidade em ensino propedêutico e profissionalizante.”

Para demonstrar as confluências (e algumas diferenças) entre as
práticas do ensino profissionalizante no Brasil e em Portugal, o livro foi
concebido desse modo: no capítulo I o autor discorre sobre algumas
das principais tendências presentes no capitalismo, na globalização e no
neoliberalismo, apresentando suas principais implicações para a educa-
ção no Brasil e em Portugal. 

No capítulo II analisa o desenvolvimento da educação escolar
em geral e, posteriormente, aquela que trata da formação do jovem tra-
balhador no Brasil, com ênfase na educação profissionalizante. Abran-
gendo especialmente os anos 1994 até 2002, o autor analisa a promulga-
ção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996;
a ampliação do ensino fundamental obrigatório, a implantação do Plano
Nacional de Educação (PNE) em 2001, a Reforma da Educação Profis-
sional  e  o  Plano  Nacional  de  Qualificação  do  Trabalhador  (PLAN-
FOR),  além do Programa Nacional  de Acesso ao Ensino Técnico  e
Emprego (PRONATEC), do Sistema de Seleção Unificada da Educa-
ção Profissional e Tecnológica (SISUTEC) e dos programas de inclusão
de pessoas com necessidades especiais. 

Demonstra que o sentido essencial é “utilitarista, preparando e
orientando a grande maioria dos jovens da classe trabalhadora para o
mercado de trabalho, com a gravidade de ser um preparo prematuro,
terminal e limitado. Prematuro devido à fase de desenvolvimento que se
encontram os estudantes em seus anos iniciais de estudo, terminal por-
que, embora permita–se a continuidade dos estudos no ensino superior,
a base cognitiva essencial para a continuidade dos estudos é prejudicada
e limitada devido as próprias  características do mercado de trabalho,
que se apresenta dinâmico com mudanças rápidas vinculadas ao desen-
volvimento e inserção de novas tecnologias.”   

___
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No capítulo III,  o mesmo percurso será realizado, tomando a
realidade histórica de Portugal. Embora as realidades sejam bastante di-
ferentes – vale lembrar que em 1974 Portugal vivenciou a importante
Revolução de Abril – quando se toma como universo empírico o perío-
do já sob hegemonia neoliberal, o autor demonstra, depois de um rico
conjunto  de  dados  acerca  do perfil  dos  que  cursam as  escolas,  que
aqueles “estudantes de origem sociocultural alta,  detentores de maior
capital econômico, social, cultural e valores materiais, são direcionados
para áreas de maior prestígio sociocultural, tendo garantido seu acesso,
e sucesso no processo. Portanto, os integrantes da sociedade não têm as
mesmas oportunidades e a manutenção destas condições de ensino só
servem para a manutenção da estratificação econômica e de classes da
sociedade capitalista,  pois serão os oriundos das famílias com forma-
ções em atividades economicamente mais rendosas, de poder aquisitivo
mais elevado, que poderão frequentar as escolas que lhes darão melho-
res condições para desenvolver suas habilidades e poder ter acesso à
formação em atividades mais rendosas e assim sucessivamente.” 

Na contrapartida, aqueles que são oriundos das classes trabalha-
doras inserem–se nos espaços profissionalizantes, que são voltados para
o atendimento das necessidades mais pragmáticas do mercado de traba-
lho, concebido, como sabemos, pela lógica da razão estritamente instrumen-
tal.

Posteriormente, no capítulo IV, o autor apresenta, como con-
trapondo,  os desafios e as  perspectivas  de uma formação humanista
para o jovem trabalhador. Cílson C. Fagiani parte do pressuposto de
que é preciso reconfigurar as relações existentes entre trabalho e educa-
ção, se o objetivo for o de consolidar os “princípios formativos do pro-
cesso de humanização.” Contrariamente à “institucionalização da edu-
cação escolar no capitalismo” e seus “complexos sistemas de manipula-
ção e dissimulação das formas de dominação da classe trabalhadora pela
educação”, o desafio é criar um real processo de formação humana para
além da “mera instrumentalização do ser social no capitalismo.” 

Em suas considerações finais o autor oferece uma síntese de-
monstrando a presença hegemônica do capital financeiro, “através de
instituições financeiras internacionais [que] disseminam políticas, defini-
das pelas mesmas, que não beneficiam os que delas precisam, mas ex-
clusivamente o sistema capitalista enquanto modo de acumulação via
exploração do sujeito social trabalhador.” E os dados apresentados cor-
roboram as hipóteses apresentadas.

___
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Dentre estas instituições o autor menciona o Fundo Monetário
Internacional, o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento, que, junto com os aportes financeiros oferecidos “exigem
austeridade fiscal, o que significa menores investimentos nos serviços
públicos, e até autorização para auditorar as contas do país. Aos credo-
res, não importa o custo social ao país em questão para atingir as metas
acordadas.”

Tudo isso acaba por conformar uma tendência que mais aproxi-
ma do que diferencia as políticas educacionais implantadas no Brasil e
em Portugal, tendência que se evidencia ainda mais quando se trata de
impulsionar o ensino de viés profissionalizante. Se com a vigência do
capitalismo de base taylorista e fordista o ensino em geral – e mais ain-
da o profissionalizante – primavam pela especialização, sob a vigência
do toyotismo, da empresa flexível e da hegemonia financeira, o ensino
profissionalizante está sendo cada vez mais baseado na “desespecializa-
ção multifuncional”. 

É por  isso que o  ensino (sobretudo o técnico)  tem buscado
adaptar seus currículos a um contexto no qual os trabalhadores/as de-
vem ser mais flexíveis, “polivalentes”, ao operarem equipamentos cada
vez mais avançados, baseados nas tecnologias digitais e de informação.
Isso porque a educação exigida atualmente pelo capital deve ser mais
“flexível”, “multifuncional”, “polivalente”, “on line”, “digital”. Da prag-
mática  da  especialização taylorista–fordista,  estamos adentrando na  prag-
mática da liofilização e da flexibilização “multifuncional” exigida pelas corpora-
ções em suas cadeias produtivas de valor, cada vez mais globalizadas.

A análise crítica das experiências recentes de educação no Brasil
e Portugal, com ênfase na educação profissionalizante, bem como a am-
pla pesquisa empírica realizada por Cílson C. Fagiani,  ajudam a com-
preender as causas de tantos descaminhos que foram cometidos. E essa
reflexão crítica do passado recente é importante para que se tanto com-
bater  seus  tantos  descaminhos,  como  avançar  substantivamente  em
uma  educação para além do capital. 

Ricardo Antunes

___
10



I
CAPITALISMO, GLOBALIZAÇÃO E

NEOLIBERALISMO: AS IMPLICAÇÕES PARA A
EDUCAÇÃO NO BRASIL E EM PORTUGAL

Aborda–se nesse capítulo a discussão sobre o processo de glo-
balização do capital sob a égide do neoliberalismo e suas implicações na
educação no Brasil e em Portugal, especialmente a partir da década de
1990. Guardadas as particularidades históricas, econômicas e sociais de
Brasil e Portugal, bem como a posição de cada um em blocos econômi-
cos diferentes, ambos tendem a uma aproximação na atualidade quanto
às políticas neoliberais implementadas pelos seus respectivos governos
vinculadas as exigências de ajuste fiscal promovidas pelos organismos
financeiros internacionais como o FMI, BID e BM. Nesse quadro, o
Estado deve ser reestruturado de forma a reduzir seu papel de media-
dor das relações entre capital e trabalho e proporcionar maiores espaços
para a reprodução do capital.

GÊNESE E EXPANSÃO DO CAPITALISMO: ALGUMAS
CONSIDERAÇÕES

O modo de produção capitalista é um sistema global, desde sua
criação, no qual produtos e serviços necessários à vida são produzidos
para troca lucrativa no mercado e para promover a acumulação e valori-
zação do próprio capital. Para Mészáros (2002),

[…] o capital não é uma entidade material e menos ainda um me-
canismo racional  controlável  dado que  sua  regra  fundamental
consiste em sua própria reprodução e sua contínua expansão. “É
um modo de controle do metabolismo social” construído ao lon-
go de um processo histórico que se torna um controle totalizante
na medida em que todos os seres humanos devem se ajustar a ele
com o risco de não sobreviverem (MÉSZÁROS, 2002, p. 67).
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Para Wood (1999) apud Previtali  et al (2012), o capitalismo é
um sistema que se expande através do desenvolvimento das forças de
produção e do aumento constante da produtividade do trabalho por
meio da inovação técnica aplicada aos processos produtivos. Outro ele-
mento que o caracteriza é que a maior parte do trabalho da sociedade é
feito por trabalhadores que foram separados da propriedade dos meios
de produção, sendo obrigados a vender a sua força de trabalho em tro-
ca de salário para ter acesso aos meios de vida. 

Para Mascaro (2013),  o capitalismo é um sistema econômico,
político e social e ideológico fundado no valor, nas trocas de mercadori-
as e exige uma formação política que é o Estado. 

O Estado, tal qual se apresenta na atualidade, não foi uma forma
de organização política vista em sociedades anteriores da história.
Sua  manifestação  é  especificamente  moderna,  capitalista.  Em
modos de produção anteriores não há uma separação estrutural
entre aqueles que dominam economicamente e aqueles que do-
minam politicamente. […] Somente com o aparecimento de uma
instância estatal é possível a reprodução capitalista (MASCARO,
2013, p.17).

O Estado, portanto, serve aos interesses do capital na medida
em que busca assegurar e promover a expansão deste e a reprodução do
próprio modo de produção capitalista. 

Para Mascaro (2013, p. 18), nas sociedades em que os meios de
produção são apropriados por uma determinada classe social, o Estado
acaba por ser apropriado também por esta classe, a fim de gerir seus in-
teresses econômicos. “O Estado, assim, se revela como um aparato ne-
cessário à reprodução capitalista, assegurando a troca de mercadorias e
a própria exploração da força de trabalho sob forma assalariada”. 

Na sociedade capitalista, o Estado assume a função de impulsio-
nar a política econômica, tendo em vista a consolidação e a expansão
do capital, favorecendo interesses da classe burguesa. Destaca–se que
essa função não é determinista e sem precedentes históricos. Pelo con-
trário, o Estado é formado a partir das relações sociais de produção,
sendo elemento constituinte da sociedade na dinâmica das lutas de clas-
se e por isso transforma–se na dinâmica dessa luta.  De acordo com
Mascaro (2013),

Dada a primazia das relações de produção, o Estado nesse con-
texto corrobora por alimentar a dinâmica da valorização do va-
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lor, como também, a seu modo, as interações sociais dos capita-
listas e dos trabalhadores, tudo isso num processo contraditório.
As classes burguesas, cujas frações são variadas, podem até mes-
mo constatar em interesses imediatos. As lutas dos trabalhado-
res, engolfadas pela lógica da mercadoria, ao pleitearem aumen-
tos salariais, chancelam a própria reprodução contínua do capita-
lismo. O Estado, majorando impostos ou mesmo ao conceder
aumento dos direitos sociais, mantém a lógica do valor. […] Por
isso a luta de classes revela a situação específica da política e da
economia dentro da estrutura do capitalismo (MASCARO, 2013,
p. 20).

Para Previtali, et al. (2012), é por necessidade que o sistema de
capital se articula e se consolida como uma estrutura de mando, desen-
volvendo–se uma correlação entre economia e política, cujas primeiras
expressões vieram no século XVI dando origem ao Estado Moderno,
que nos séculos seguintes foi sendo constituído e impulsionado pelas
ideias liberais. 

Para uma melhor compreensão da constituição do Estado Mo-
derno se torna importante a leitura dos clássicos.  Segundo Francisco
Weffort os clássicos da política do mundo moderno, como homens de
pensamento de uma grande época da política, cada um a seu tempo,
acompanharam a formação do Estado moderno, desde Maquiavel no
século XVI, Hobbes  e Locke,  ambos no século XVII,  Montesquieu,
Rousseau, Madison, Hamilton e Jay no século XVIII e Burke, Kant,
Hegel, Tocqueville, Stuart Mill e Marx no século XIX.

A reflexão sobre a gênese do Estado Moderno é, nos clássicos o
caminho de uma ampla reflexão sobre a gênese da sociedade mo-
derna. Mais do que uma imagem restrita sobre a ordem política
eles nos oferecem cada qual ao seu modo, uma concepção sobre
os indivíduos, a propriedade, a desigualdade, a religião, a moral,
etc. (WEFFORT, 2011 p. 21).

Destaca–se também, na consolidação do Estado Moderno e das
ideias liberais, a burguesia ascendente, a qual era partidária de tais ideais.
Neste  momento  histórico  tem  enorme  influência  as  ideias  de  John
Locke, que viveu entre os anos de 1632 até 1704, alcançando as revolu-
ções liberais da época moderna. Suas ideias na composição da teoria
dos direitos naturais são peculiares, segundo Mello (2011),
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Em oposição à tradicional doutrina aristotélica, segundo a qual a
sociedade precede o indivíduo, Locke afirma ser a existência do
indivíduo anterior ao surgimento da sociedade e do Estado. Na
sua  concepção individualista,  os  homens viviam originalmente
num estágio  pré–social  e  pré–político,  caracterizado pela  mais
perfeita  liberdade e igualdade, denominado estado de natureza
[…] Neste estado pacífico os homens já eram dotados de razão e
desfrutavam da propriedade que, numa primeira acepção genéri-
ca utilizada por Locke, designava simultaneamente a vida, a liber-
dade e os bens como direitos naturais do ser humano (MELLO,
2011, p. 68).

Ainda, segundo Norberto Bobbio (2000), encontra–se no livro
Segundo Tratado sobre o Governo Civil elaborado por Locke, e publi-
cado pela primeira vez em 1690, a primeira formulação de todas as idei-
as  teóricas  do  Estado Liberal,  podendo  então  ser  conferido  a  John
Locke o rótulo de "pai do liberalismo" (BOBBIO, 2000, p. 59). 

Assim,  ao longo  dos  séculos,  a  teoria  política  liberal  clássica
acompanhada da teoria econômica clássica tornaram–se pressupostos
fundamentais de organização da sociedade capitalista até os anos 1930,
quando começam tomar corpo as teorias sobre um Estado forte e me-
diador no cenário político–econômico. Isso não significa que eram as
únicas formas de pensar e organizar a sociedade, mas sim que foram se
tornando hegemônicas no movimento histórico das lutas sociais, até se-
rem questionadas a partir do final dos anos 1920, quando começou a
ser construído o Estado do Bem Estar Social ou também chamado Es-
tado de Compromisso, sob o regime fordista de produção (PREVITA-
LI, 2011).

Até a quebra da bolsa de Nova Iorque em 1929, esses anos fo-
ram marcados pela prosperidade das economias mundiais, mas de for-
ma a acentuar a desigualdade socioeconômica. A parcela mais rica da
população aumentava sua riqueza em oposição ao empobrecimento da
classe trabalhadora. Vale lembrar que nesse período houve um significa-
tivo crescimento tecnológico do processo produtivo através da introdu-
ção de novos modelos organizacionais e técnicos, com destaque para os
princípios da Administração Científica de Taylor e a esteira rolante de
Ford (PREVITALI, 2011). Essas inovações elevaram drasticamente a
produtividade do trabalho no chão de fábrica sem a correlação salarial.
Bihr (1998) destaca que nesse período, enquanto a produtividade do
trabalho crescia a uma ordem de 6% ao ano nas economias capitalistas,
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especialmente nos Estados Unidos, os salários mantiveram–se em ní-
veis de meados do século XIX, qual seja, em torno de 2% ao ano. 

Esses anos loucos iriam desembocar, inevitavelmente no crash
de 1929–1930, expressão direta no plano financeiro da crescente
distorção entre as capacidades de produção acumuladas e a de-
manda solvente […]. A crise dos anos 30 marca, então, os limites
da onda de acumulação com característica dominante intensiva
da década de 20. Esta, em última análise, foi bloqueada pela taxa
de exploração demasiadamente elevada que a tornara possível:
um crescimento de  salários  reais  insuficiente  para  equilibrar  a
acumulação  do  capital  possibilitada  pelo  crescimento  abusivo
dos lucros (BIHR, 1998, p. 41–42).

Os anos 1920–30 revelaram que a “Grande Depressão” na ver-
dade demonstrou/evidenciou o colapso total e o impasse do sistema
capitalista  mundial,  que  por  sua  vez  se  mostrou  incompetente  para
manter as forças produtivas como eram anteriormente à crise. Ainda
vale salientar que nos anos 1930, a saída encontrada pelos capitalistas
veio pela Guerra (indústria armamentista e de gêneros relacionados) e
também através  da  destruição  massificada  das  forças  produtivas,  ou
seja, do achatamento salarial e das condições de trabalho como forma
de contribuir para o acúmulo de capital.  

É nesse contexto que as teorias sobre um Estado forte e media-
dor  começam a aparecer no cenário político–econômico.  De acordo
com Bihr (1998), após a crise de 1929 e especialmente após a II Guerra
Mundial, a classe burguesa se viu obrigada, para a manutenção do siste-
ma capitalista, a renunciar ao liberalismo e aceitar as bases do compro-
misso fordista1. Ao mesmo tempo, a classe trabalhadora também renun-
ciou à sua luta revolucionária pelo socialismo e aceitou discutir a domi-
nação capitalista mediante a implementação de reformas sociais. 

Para Harvey (1998), a teoria keynesiana do Estado representou
uma ruptura com a teoria clássica até então porque apontava para a ne-
cessidade de uma intervenção e acompanhamento dos agentes econô-
micos. O Estado passou a intervir na economia, exercendo a função de
regulador das relações entre capital e trabalho através do reconhecimen-

1 Os pontos do compromisso podem ser resumidos na a aceitação do Estado como
mediador das relações capital e trabalho, na equidade entre aumento da produtividade
do trabalho e os aumentos salariais de forma a não permitir crises de subconsumo e
na implementação de benefícios sociais pelo Estado. Consultar Harvey (1998), Bihr
(1998) e Antunes (2000).

___
15



to dos sindicatos como representantes legítimos dos trabalhadores e in-
seriu uma série de reivindicações trabalhistas. As reivindicações da clas-
se trabalhadora se tornam direitos e amplia–se o espaço da democracia
nos países do eixo ocidental europeu e nos Estados Unidos. A título de
exemplo, na Inglaterra, apenas após a II Guerra Mundial, sob o gover-
no trabalhista no Estado, é que a escola torna–se pública e laica e a edu-
cação passa a ser política pública de governo.

Essa forma de acumulação do capital, o regime fordista2 como
foi denominado, começa a apresentar sinais de esgotamento já na déca-
da de 1960 e dá lugar a um novo regime de acumulação denominado
por Harvey (1992) de acumulação flexível,

A acumulação flexível, como vou chamá–la, é marcada por um
confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na fle-
xibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho,
dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza–se pelo surgi-
mento de setores de produção inteiramente novos, novas manei-
ras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e,
sobre tudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial,
tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápi-
das mudanças do desenvolvimento desigual, tanto entre setores
como entre regiões geográficas […] (HARVEY, 1992, p. 140).    

Para Antunes (2000) a denominada crise do fordismo e de sua
estrutura de mando, o keynesianismo, foi a expressão fenomênica de
um quadro crítico mais complexo, relacionado à crise estrutural do ca-
pital, com destaque para a tendência decrescente da taxa de lucro e do
valor de uso das mercadorias.

Como resposta a sua própria crise, iniciou–se um processo de re-
organização do capital e do seu sistema ideológico e politico de
dominação, cujo contornos mais evidentes foram o advento do
neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamenta-
ção dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produti-
vo estatal […] a isso se seguiu também intenso processo de rees-
truturação da produção e do trabalho, com vistas a dotar o capi-
tal do instrumental necessário para tentar repor os patamares de
expansão anteriores (ANTUNES, 2000, p. 31).  

Com o declínio do compromisso fordista a partir do final dos
anos 1970, a classe burguesa vem conquistando maiores espaços de atu-

2 Denominação desenvolvida pela Escola de Regulação Francesa. Ver Harvey (1998).
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ação para o capital, impondo–se na luta de classes contra o trabalho o
que implica no retrocesso de conquistas sociais adquiridas ao longo de
um processo histórico.

A GLOBALIZAÇÃO E O NEOLIBERALISMO

Deve–se considerar que a globalização3 não leva o Estado–Na-
ção ao declínio, mas recria as relações de poder e equilíbrio de forças
entre a esfera pública e privada, na produção de mercadorias nacional e
internacionalmente. A globalização é intrínseca ao capitalismo enquanto
modo de  produção.  Tal  fenômeno foi  observado  por  Marx  (2003),
quando afirma que no capitalismo existe a necessidade de um mercado
constantemente em expansão, o que impele a burguesia a invadir todo o
globo e recriar os espaços de dominação. 

[…]Necessita  estabelecer–se  em toda  parte,  explorar  em toda
parte, criar vínculos em toda parte. Por meio de sua exploração
do mercado mundial, a burguesia deu um caráter cosmopolita à
produção e ao consumo em todos os países. Para desespero dos
reacionários, retirou da indústria sua base nacional. As velhas in-
dústrias nacionais foram destruídas ou estão–se destruindo dia a
dia. São suplantadas por novas indústrias, cuja introdução se tor-
na uma questão de vida e morte para todas as nações civilizadas,
por indústrias que não empregam matérias–primas autóctones,
mas matérias–primas vindas das zonas mais remotas; indústrias
cujos produtos se consomem não somente no próprio país, mas
em todas as partes do globo. Em lugar das antigas necessidades,
satisfeitas pela produção nacional, encontramos novas necessida-
des que requerem para sua satisfação os produtos  das regiões
mais longínquas e dos climas mais diversos. Em lugar do antigo
isolamento local e da autossuficiência das nações, desenvolvem–
se, em todas as direções, um intercâmbio e uma interdependên-
cia universais. E isso tanto na produção material quanto na inte-
lectual. As criações intelectuais de uma nação tornam–se proprie-
dade comum de todas. A estreiteza e o exclusivismo nacionais
tornam–se cada vez mais impossíveis e das numerosas literaturas

3 Alguns autores, com destaque para Chesnais (1998) denominam essa nova onda de
expansão do capital a partir da década de 1980 de mundialização. Nesse trabalho op-
tou–se por utilizar o conceito de globalização.
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nacionais e locais surge a literatura universal” (MARX, 2003, p.
28).

Assim, a globalização existente desde os primórdios do capita-
lismo, assume a partir do final dos anos 804 do século XX novas carac-
terísticas, as quais aprofundam–se cada vez mais ao longo do século
XXI. Para Ianni (2011), 

A globalização expressa um novo ciclo de expansão do capitalis-
mo, como modo de produção e processo civilizatório de alcan-
ce mundial. Um processo de amplas proporções envolvendo na-
ções e nacionalidades, regimes políticos e projetos nacionais, gru-
pos e classes sociais, economias e sociedades, culturas e civiliza-
ções. Assinala a emergência da sociedade global, como uma tota-
lidade abrangente,  complexa e contraditória  (IANNI,  2011,  p.
11).

A  globalização  envolve  a  transnacionalização  dos  mercados
apoiada fortemente nas novas tecnologias de informação. Segundo Fri-
gotto (2012, p. 41–42),

[…] a ruptura das fronteiras dos mercados nacionais pela ferre-
nha competição na realização (venda) das mercadorias que con-
densam  trabalho  social  explorado  (capital–mercadoria),  sobre
égide da força desigual do Acordo Geral de Tarifas e Comércio
(GATT) e pela hegemonia do capital–financeiro (capital–dinhei-
ro), que circula, como uma nuvem, de um polo a outro do plane-
ta, facilitando pelas redes de informação, sob a tecnologia micro-
eletrônica, em busca de valorização. Estima–se que circulem por
dia no mundo mais de 3 trilhões de dólares, capazes de, de uma
hora para outra, quebrar bancos e desabilitar economias nacio-
nais.

Nessa perspectiva de análise, Previtali et al. (2012),consideram
importante entender a globalização em termos de interdependência en-
tre as Nações no âmbito da nova divisão internacional do trabalho, en-
volvendo novas formas de controle e coordenação entre as cadeias pro-
dutivas e entre  estas  e o Estado–Nação, pois,  dessa forma, pode–se
apreender o caráter essencialmente capitalista do modo de produção vi-
gente e de seus elementos centrais, os quais envolvem a produção de

4 O grande avanço deve–se a queda do muro de Berlim, ao fim do socialismo, a ex-
pansão do capitalismo e do neoliberalismo, após a Segunda Grande Guerra Mundial e
com o avanço da Comunidade Comum Européia (STIGLITZ, 2007).
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produtos e serviços para a troca lucrativa no mercado através da com-
petição e da maximização dos lucros a partir da exploração do trabalho.
Assim, os autores, analisam “o processo de globalização e expansão do
capitalismo como elementos intrínsecos a uma dada forma de sociabili-
dade humana histórico–social” (PREVITALI et al., 2012, p. 183).

Cumpre ressaltar que o neoliberalismo acentua a supremacia do
mercado  como mecanismo de  alocação  de  recursos,  distribuição  de
bens, serviços e rendas (MORAES, 2002). As teses liberalizantes, mani-
festas na centralidade do mercado como agente regulador e do declínio
do Estado, demonstram uma crescente concentração de capital sob o
poder de bancos privados e empresas transnacionais à custa do retro-
cesso de direitos historicamente conquistados pela classe trabalhadora. 

Para Coggiola (2012), com a globalização e o desenvolvimento
da economia do rentista internacional, os Estados se endividaram to-
mando grandes somas emprestadas de instituições financeiras para pa-
gar juros aos rentistas a taxas estabelecidas por outro braço do governo,
os bancos centrais. O acúmulo de grandes dívidas públicas conferiu aos
interesses financeiros e bancários o poder de direcionar a política social
e econômica, processo originado na sobre acumulação de capital. 

Dessa forma, explica o autor, passa a existir um excesso de capi-
tal que não consegue valorização nos moldes “tradicionais”5, isto é, por
meio da produção crescente de valores, com posterior venda/realização
da mais–valia neles contida, em mercados também em expansão, sendo
necessário encontrar outra esfera para que esse capital produzido em
excesso conseguisse valorizar–se.

Essa outra esfera está sendo construída pelo capital, mediante a
privatização dos chamados serviços públicos essenciais como a previ-
dência social, a educação e a saúde no âmbito de uma ampla reforma do
Estado que tem levado ao declínio, nos países onde se desenvolveu, do
chamado  Estado  de  Bem Estar  Social  ou  Estado  de  Compromisso
como o chama Bihr (1998).

Estudiosa dos processos de privatização e da emergência dos
fundos de pensão privados, Granemann (2008, s/p) considera que,

[…] o fetiche  da  iniciativa  privada  aplicado ao Estado tem o
‘mérito’ de ocultar a essência dos processos que o Estado do ca-
pital deseja legitimar: ao tentar prender–nos à forma desviamo–
nos do fundamental, do essencial. A forma é a fundação estatal,

5 Grifos do autor 
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o conteúdo é a privatização dos serviços sociais, das políticas so-
ciais,  dos direitos dos trabalhadores. As fundações estatais são
formas atualizadas das parcerias público–privadas, das Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), das Orga-
nizações Sociais (OS), das Fundações de Apoio e de numerosas
outras tentativas que sempre tentam repetir o mesmo – privatizar
– sob emblema diverso para que a resistência dos trabalhadores
seja vencida (GRANEMANN, 2008).

O processo de globalização sob o neoliberalismo se torna ex-
pressivo especialmente a partir da década de 1990, quando é marcado
por forte expansão dos meios informatizados, tanto nos sistemas pro-
dutivo, financeiro e de entretenimento. Tal expansão também resulta na
facilidade do capital financeiro se deslocar por entre as fronteiras dos
países  e uma nova política  internacional  é  elaborada e imposta  pelo
grande capital representado por poderosas organizações financeiras. O
elemento novo é a informatização, não a expansão, pois segundo Ianni
(2001),

Desde que o capitalismo desenvolveu–se na Europa, apresentou
sempre conotações internacionais, multinacionais, transnacionais
e mundiais,  desenvolvidas no interior da acumulação originária
do mercantilismo, do colonialismo, do imperialismo, da depen-
dência e da interdependência (IANNI, 2001, p. 14).

Segundo Frigotto,  Ciavatta  e Ramos (2009)  tem início já  nos
anos 1960 uma paulatina e crescente "vingança do capital"6 contra os
processos externos, os mecanismos políticos e econômicos de regula-
ção de suas crises cíclicas, as políticas keynesianas associadas ao sistema
fordistas construídas desde os anos 1930. Para os autores, essas políti-
cas tiveram origem “nas contradições do sistema capitalista, na luta or-
ganizada dos trabalhadores em muitos países, constituindo–se como es-
tratégia  de  enfrentamento do risco da expansão do bloco socialista”
(FRIGOTTO, CIAVATTA, RAMOS, 2009, p. 6).

Para Frigotto (2012, p. 42),

Vinculada ao monopólio crescente de base científica e tecnológi-
ca, a globalização permite uma verdadeira “vingança” do capital
contra o trabalho. De um lado, a nova base tecnológica, marca-
damente  flexível,  permite  um rápido deslocamento  de  investi-
mentos produtivos de uma parte para outra do mundo (desterri-

6 Grifos dos autores.
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torialização do capital) para buscar vantagens nas taxas de lucro
e, de outro lado, aumenta exponencialmente a intensidade do ca-
pital morto e a consequente diminuição do capital vivo, força de
trabalho. Com estas armas o capital vem desmobilizando e min-
guando a organização e o poder sindical que é forçado a negociar
direitos  conquistados  por  uma  garantia  mínima  do  emprego.
Amplia–se,  nesse contexto,  a  possibilidade de superexploração
da força de trabalho.

Um modelo de sociedade econômica é imposto de maneira glo-
balizada incluindo e excluindo mercados de forma desigual e seguindo
os princípios históricos do capital de expressar e desenvolver a contra-
dição entre a produção de valores de uso e sua realização como valores
de troca. Segundo Antunes (2000, p. 33),

Essa lógica destrutiva, ao reconfigurar e recompor a divisão in-
ternacional do sistema do capital, traz como resultado a desmon-
tagem de regiões inteiras que estão, pouco a pouco, sendo elimi-
nadas do cenário industrial e produtivo, derrotadas pela desigual
concorrência mundial.

É  importante  destacar  a  ocorrência  de  dois  acontecimentos
marcantes no século XX, a Grande Depressão de 1930, que resultou
em uma queda expressiva no comércio entre os países, queda de aproxi-
madamente 68%, e a Segunda Guerra Mundial pela qual os países fica-
ram amplamente destruídos. 

Esses acontecimentos levaram, em 1944, na Conferência Mone-
tária e Financeira das Nações Unidas, realizada em Bretton Woods, nos
Estados Unidos da América, a criação de duas instituições internacio-
nais denominadas Banco Internacional para a Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), também conhecido como Banco Mundial (BM), e
Fundo Monetário Internacional (FMI) de cunho financeiro e com o ob-
jetivo de garantir o comércio entre os países, através de empréstimos e
assessoria  técnica  à  aqueles  que precisassem.  Tal  relação  seria  então
pautada por documentos assinados pelas partes, de comprometimento
internacional,  descrevendo metas a serem alcançadas e desta maneira,
induzindo  políticas  econômicas  em países  de  todo  o  planeta  (IMF,
2015).

Outra instituição de ações semelhantes é o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), estabelecido em 1959 com a parceria de
19 países da América Latina e os Estados Unidos da América. Hoje é
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composto  por  47  países  membros  distribuídos  por  todo  o  mundo
(BID, 2015).

Chomsky (1993, p. 6–18), numa análise sobre os novos senhores
da humanidade, mostra que se no início do capitalismo

Os mercadores e manufatureiros eram os principais arquitetos da
política de Estado, utilizando seu poder para levar desditas terrí-
veis aos vastos reinos que subjugavam, em nossa época os se-
nhores são, cada vez mais,  as corporações supranacionais e as
instituições financeiras que dominam a economia mundial inclu-
indo o comércio internacional.

Dada a facilidade de deslocamento e expansão do capital finan-
ceiro, o capital busca força de trabalho em lugares que possibilitam cada
vez  maior  precarização  desta,  em  função  de  diferentes  fatores  tais
como: menores salários, piores condições de trabalho, maior desregula-
mentação das leis trabalhistas e menor proteção social por parte do Es-
tado. Tal expansão implica em uma divisão internacional do trabalho e
peculiares  relações  econômicas  entre  os  países.  Para  Previtali  et  al.
(2012), passa haver maior interpenetração e interdependência das eco-
nomias centrais, em conjunto com um maior grau de concorrência, re-
sultando em um processo de especialização das empresas e uma divisão
do trabalho que tende a se sobrepor sobre aquela baseada na troca entre
matérias–primas e produtos industrializados, desenvolvendo uma divi-
são fundada na oposição entre os setores indústrias.

Na relação de forças entre os países são formados blocos de pa-
íses sob as mesmas bases econômicas e sociais com objetivos de au-
mentar a força destes na concorrência internacional do capital, porém,
reproduzindo dentro dos blocos a mesma relação de exploração globali-
zada, num movimento desigual  e combinado de expansão do capital
(ANTUNES, 2000).

Para Antunes (2000) o processo de reorganização do capital in-
corpora os países de industrialização intermediária como são exemplos
os denominados “novos países industrializados” (ANTUNES, 2000, p.
32), dos quais se destacam os asiáticos, porém, numa posição de total
subordinação e dependência. 

Na formação dos blocos, a pretensa proteção a seus participan-
tes, faz com que os países se submetam às regras que implicam em situ-
ações monetárias que os países menos industrializados, mais marginali-
zados, não possuem. Para alcançar tais exigências esses países se sub-
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metem a empréstimos financeiros elevados e de consequências drásticas
nas condições sociais internas de sua população. 

As  poderosas  instituições  internacionais  financeiras  credoras
como o Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento emprestam o dinheiro, porém, junto
com o contrato de empréstimo exigem austeridade fiscal e até autoriza-
ção para auditar as contas do país. O que significa que após certo perío-
do são enviados auditores ao país para verificar as contas do governo e
conferir o cumprimento das metas explicitadas nos contratos. Aos cre-
dores, não importa o custo social ao país em questão para atingir as me-
tas acordadas.

De acordo com Lucena e França (2013), o plano Brady7 consoli-
dou a instauração do neoliberalismo na América Latina, pois condicio-
nou aos países que a ele aderiram, a necessidade de reformas estruturais,
liberalização de mercados nacionais e rediscussão do Estado nacional,
estratégias essas alinhadas aos interesses da reprodução do capital em
larga escala em nível internacional. Países latino–americanos como Chi-
le, México, Argentina e Brasil aderiram ao plano, que incluía como dire-
triz fundamental a liberdade irrestrita ao capital e a liberalização do co-
mércio exterior. Essas medidas visavam gerar novos espaços para acu-
mulação do capital, num momento em que estava em mais uma de suas
crises cíclicas. 

É nesse contexto que a educação no Brasil em particular e no
mundo em geral, como será exemplificado no caso de Portugal, passa
por um processo de privatização e mercantilização, sob o argumento de
superação da ineficácia, burocracia e corrupção do Estado, tendo como
contraponto a eficiência, liberdade, criatividade, dinamismo e empreen-
dedorismo da iniciativa privada (CABRITO e SILVA JR, 2012; RAI-
MANN, 2014).

7 Programa elaborado no final da década de 1980, voltado à renegociação da dívida
externa dos países devedores. Foi divulgado pelo Secretário do Tesouro dos Estados
Unidos, Nicholas Frederick Brady, em março de 1989 e tinha como proposta o abati-
mento das dívidas externas contraídas por países devedores mediante a troca de títulos
por bônus novos, denominados como Bradies. Consultar Lucena e França (2013).
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A EDUCAÇÃO SOB A INFLUÊNCIA DO CAPITAL IN-
TERNACIONAL.

Para Lucena (mimeo), em que pese as bases do neoliberalismo
serem construídas ainda no governo Figueiredo (1979/1985), é sob o
governo de Collor de Melo8 que se torna um programa de governo sis-
tematizado.  Segundo o autor,  o  crescimento da  dívida  externa,  bem
como a concordância política com os princípios econômicos hegemôni-
cos internacionais justificou à adesão ao neoliberalismo. 

O Brasil apresenta um histórico de endividamento com bancos
internacionais muito longo, ou seja, já iniciado em 1824, após a declara-
ção de sua independência, quando tomou emprestado uma quantia de 3
milhões de libras esterlinas da Inglaterra. Conhecido como “emprésti-
mo português”9 teve como objetivo cobrir dívidas do período colonial,
as quais se elevaram muito com a vinda da família real ao Brasil  em
1808  e  atingiu  situação  crítica  quando  esta  partiu  para  Portugal  em
1821, e que na prática nada mais era do que um pagamento à Portugal
pelo reconhecimento da independência brasileira e também o reconhe-
cimento da soberania brasileira por parte dos ingleses. No período im-
perial,  entre os anos 1824 e 1888 foram contraídos ao todo 15 em-
préstimos, muitos com objetivos de sustentação financeira, ou seja, para
pagar juros e dívidas anteriores (SILVA, 2009). Durante a República o
cenário não mudou, entre negociações e novas contrações de emprésti-
mos em 1934 a dívida brasileira batia a casa dos 237 milhões de libras
esterlinas (HISTORIANET, 2015).

Nos anos 1930 as relações com os norte–americanos se torna-
ram estreitas ao ponto dos empréstimos começarem a ter como fonte
os Estados Unidos da América em detrimento da Inglaterra. No perío-
do  pós  golpe  militar,  especificamente  na  segunda  metade  dos  anos
1960, o cenário não muda, e não obstante as taxas da economia estarem
elevadas  e mesmo por  isso,  novos  empréstimos são contraídos  para
sustentar o chamado “milagre econômico”10 (HISTORIANET, 2015).
A dívida externa (pública e privada) sofreu um aumento de 37,5% pas-
sando de 3,2 bilhões de dólares em 1964 para 4,4 bilhões de dólares no

8Collor de Melo governou o país entre março de1990 até dezembro de 1992, quando
renunciou após ter sido condenado em processo de Impeachment.
9 Grifos do autor.
10 Grifos do autor.
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final de 1969 e até 1975 apresentou um crescimento de 400% chegando
aos valores de 21,2 bilhões de dólares (MOLLO apud PEDRAS, 2009).

As últimas operações financeiras de tomada de crédito entre o
Brasil e o FMI ocorreram no governo de Fernando Henrique Cardoso,
com o ministro Pedro Malan nos seguintes anos e respectivas quantias
negociadas: 1998/20 bilhões de dólares, 1999/32 bilhões de dólares e
2002/30 bilhões de dólares (BRASIL247, 2015).

Segundo Chomsky apud Frigotto (2010) a expansão financeira
do capital através dessas instituições financeiras internacionais, dissemi-
nam políticas, definidas pelas mesmas, que não beneficiam os que delas
precisam, mas exclusivamente os “homens de negócio”11.

Os programas  ditados  pelo  Fundo  Monetário  Internacional  e
pelo Banco Mundial já ajudaram a dobrar a brecha entre os paí-
ses ricos e pobres desde 1960. As transferências de recursos dos
países pobres para os ricos chegaram a mais de US$ 400 bilhões
entre 1982 e 1990, o equivalente, em valores atuais, a mais ou
menos  seis  Planos  Marshall  “fornecidos  pelo  sul  ao  norte”
(CHOMSKY apud FRIGOTTO, 2010, p. 92).

Para o Brasil, um importante documento de orientação de de-
senvolvimento socioeconômico regional, já que foi feito pensando na
América Latina, teve origem em reunião realizada em Washington, em
1989, onde se sentavam na mesma mesa representantes de governos de
países em desenvolvimento e desenvolvidos, ministros da Fazenda, re-
presentantes das instituições financeiras internacionais e presidentes de
bancos centrais. Tal documento é denominado Consenso de Washing-
ton e descreve um modelo de reforma a ser aplicada pelos países já de-
vedores e que precisem de mais empréstimos dos credores internacio-
nais (SILVA, 2005).

Com diagnóstico que apontava para a vulnerabilidade apresenta-
da pela situação dos países da América Latina trazia em um conjunto de
medidas, chamadas de "as reformas de primeira geração"12, amplamente
neoliberais, dentre as quais destacam–se aqui algumas:

– A disciplina fiscal, em que o Estado deveria cortar gastos e eli-
minar ou diminuir as suas dívidas, reduzindo custos e funcioná-
rios, 

11 Grifos do autor. 
12 Grifos do autor.
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– A reforma fiscal e tributária, em que o governo deveria refor-
mular seus sistemas de arrecadação de impostos a fim de que as
empresas pagassem menos tributos, 
– Privatização de empresas estatais,  tanto em áreas comerciais
quanto nas áreas de infraestrutura, para garantir o predomínio da
iniciativa privada em todos os setores, 
– Abertura comercial e econômica dos países, diminuindo o pro-
tecionismo e proporcionando uma maior abertura das economias
para o investimento estrangeiro e a desregulamentação progressi-
va do controle econômico e das leis trabalhistas. (KUCZYNSKI
e WILLIAMSON apud SILVA, 2005)

O Brasil, embora não tenha aceitado de imediato tais medidas,
aplicou–as  de forma muito contundente  na década de 1990.  Merece
destaque também, neste mesmo contexto, a relação do Brasil e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento.  

Em ação conjunta com o governo brasileiro, em seus três níveis,
municipal, estadual e nacional, o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento tem como estratégia o desenvolvimento, por meio do setor pri-
vado, dos diferentes setores econômicos e sociais, tais como os de de-
senvolvimento rural e urbano, saúde, educação, modernização do esta-
do, transporte e comércio, entre outros. Em documento (BID, 2012)
que traz  as  estratégias  de  ação do banco com o Brasil  destacam–se
como as prioritárias,

A estratégia reflete as prioridades compartilhadas entre o Gover-
no (PPA) e o Grupo BID (GCI–9) e estabelece um equilíbrio en-
tre a definição de seis grandes objetivos estratégicos: (i) estimular
a inclusão social e produtiva; (ii) melhorar as condições de infra-
estrutura no país;  (iii)  fomentar  o desenvolvimento de cidades
sustentáveis; (iv) aprimorar a capacidade institucional dos entes
públicos; (v) incrementar a gestão sustentável de recursos natu-
rais e as ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas;
e (vi) promover o desenvolvimento por meio do setor privado.
O Banco atuara com os três níveis de governo, com ênfase nos
subnacionais (BID, 2012, p. 1).

O Banco Interamericano de Desenvolvimento tem sido o prin-
cipal credor internacional para o setor público do Brasil. Em dados do
banco até 2012, os empréstimos em execução consistiam em 105 opera-
ções de crédito com um montante de 8.56 bilhões de dólares aprovados
(BID, 2012).
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Na Área da Educação, desde a fundação do banco em 1959, ob-
serva–se no gráfico 1 que a década de 1990 foi a que apresentou um
maior volume de dinheiro nas relações de empréstimos e cooperação
técnica entre o Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento.
(IDB, 2015)

Gráfico 1 – Volume de dinheiro envolvido em empréstimos e cooperação técnica para
o Brasil tomados ao Banco Interamericano de Desenvolvimento na Área da Educação

dentro das décadas desde 1959.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(IDB, 2015).

Atrelando suporte econômico à adesão às suas recomendações
de maior rigor em termos de gestão pública e contenção orçamental
através de diversos tratados, essas instituições promovem a difusão e
adoção dos ingredientes da chamada Nova Gestão do Estado (HOOD,
1995), ou ainda Estado Gestor ou Managerista (CARVALHO, 2006),
fundadas na ideologia neoliberal.

Segundo  Carvalho  (2006,  p.  38–39),  os  principais  traços  do
novo modelo de gestão do Estado Managerista são os seguintes:

a) a ênfase no controle financeiro, em que se procura aumentar
os ganhos de eficiência, traduzidos na noção de ‘fazer mais com me-
nos’, e aumentar o valor do dinheiro, desenvolvendo–se, para tal, siste-
mas de informação mais elaborados de monitorização e de controle de
custos;
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b) a gestão pela hierarquia, sustentada numa forma de trabalhar
de comando e controle direto e vertical, na definição de objetivos claros
e na avaliação de desempenho, aspectos que correspondem ao aumento
do poder da gestão de topo;

c) a orientação para uma cultura de auditoria, tanto financeira
como profissional, com ênfase em métodos de avaliação de desempe-
nho mais transparentes, baseados no ‘benchmarking’, e no estabeleci-
mento de protocolos de desempenho profissional;

d)  a  valorização  da  responsabilidade  do  prestador  perante  o
consumidor, acompanhada de uma crescente importância atribuída ao
papel reservado aos prestadores do setor não público e da ênfase na ori-
entação para o consumidor; 

e) a desregulação do mercado de trabalho, acompanhada da ero-
são dos acordos coletivos e do crescimento de acordos individuais, ba-
seados em contratos em curto prazo, e no aumento do turnover nas po-
sições de topo;

f)  os constrangimentos  na autorregulação das profissões,  que
produzem alterações no poder profissional, com o deslocamento deste
poder para a área da gestão e/ou o aumento de papéis de gestão desem-
penhados pelos profissionais;

g) o desenvolvimento de formas de gestão menos burocráticas e
mais empreendedoras;

h) a instalação de novas formas de governo e gestão assentadas
na marginalização dos representantes eleitos.

Com tais medidas observa–se a ênfase do controle do Estado
sobre os profissionais, através de restrições ao seu poder, com base no
aumento do controle sobre os orçamentos disponíveis e no aumento
das prescrições centrais acerca dos processos de prestação de serviços,
seguindo–se  uma imposição  da  disciplina  de  mercado e  cultura  em-
preendedora. 

Embora  chame a  atenção para  as  particularidades  dos  países
membros da OCDE, Hood (1995) identifica a nova realidade da gestão
pública em todos os países a partir de sete dimensões de mudanças,
quais sejam:

1– Profissionalização da gestão nas organizações públicas
2– Medidas explícitas e quantificadas de desempenho
3– Ênfase no controle dos resultados
4– Desagregação das unidades
5– Tendência para aumentar a competição
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6– Insistência em estilos e práticas de gestão privada
7– Ênfase em maior disciplina e parcimônia na utilização dos recursos

Portanto, o Estado não deixa de ser um agente regulador. O que
muda é o foco da regulação que passa a ser a desregulamentação das re-
lações entre trabalho e capital concomitantemente a abertura e garantia
de novos caminhos para a acumulação do capital. Essas determinações
fizeram emergir um período na história que entre outras consequências,
tem se caracterizado pela destruição de direitos sociais duramente con-
quistados pelos trabalhadores, pelo enfraquecimento da luta coletiva e
pelo agravamento das desigualdades sociais. 

Portugal, país vulnerável e periférico no bloco econômico euro-
peu recorreu também à ajuda destas instituições financeiras e teve suas
condições  sociais,  econômicas  e  educacionais  amplamente  agravadas
em particular pelo desmonte do Estado Social (VARELA, 2013).

Desta feita, Portugal aderiu ao Fundo Monetário Internacional
em 1960 e tomou dinheiro emprestado por três vezes, em 1977,  em
1983 e a terceira vez, bem mais recente, em 2011. Nesta última situação,
Portugal, em condições ruins economicamente, pioradas depois da en-
trada na zona do euro13, pediu dinheiro emprestado ao FMI, de aproxi-
madamente 26 bilhões de euros, e também recorreu a Comissão Euro-
peia e ao Banco Central Europeu onde obteve um empréstimo de até
52 bilhões de euros (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 2011; IMF, 2011).

Tais instituições formaram um conjunto de credores denomina-
dos de Troika, para a qual Portugal teria que se submeter às políticas
determinadas no programa do empréstimo com supervisão periódica de
resultados, feitas por visitas dos técnicos ao país em tempos determina-
dos. Neste último empréstimo as supervisões estão previstas para ocor-
rer até 2021 (EXPRESSO, 2014).

Essa  política  baseada  unicamente  na  recuperação  econômica
impõe sérios riscos às condições sociais e à diminuição da qualidade de
vida de seus cidadãos já que estão amplamente constituídas e voltadas

13Amaral analisa três períodos distintos no processo de entrada na zona do euro por
Portugal, um primeiro em que o impacto foi positivo, com crescimento econômico, o
segundo de preparação para a moeda única o que gerou problemas de competitividade
externa à política macroeconômica seguida e às transformações do comércio mundial
e o terceiro, que se estende até os dias atuais, em que a economia portuguesa entrou
em crise e o elevado nível de endividamento condiciona as possibilidades de cresci -
mento futuro. Para maiores detalhes ver AMARAL, J. F. O Impacto Econômico da
Integração de Portugal na Europa, 2006.  
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para privatizações, flexibilização das leis trabalhistas e diminuição dos
gastos públicos, principalmente no que se refere aos recursos humanos,
seja com programas de demissão voluntária, reorganização das funções
causando sobrecarga de trabalho e até diminuição direta dos rendimen-
tos e benefícios já adquiridos. Dessa maneira os setores da saúde e edu-
cação públicas são muito afetados e tem a qualidade drasticamente di-
minuída. Somando–se a estas situações temos a entrega de empresas de
fornecimento estratégico de bens de sobrevivência à iniciativa privada,
tais como as de fornecimento de energia, gás, água, transportes e teleco-
municação. Como mostram as imagens 1, 2, 3, 4 e 5, os seguimentos
organizados  do  setor  público  mostraram  seus  descontentamentos  e
protestaram em passeatas pelas ruas de Lisboa.

Do ponto de vista do FMI, Portugal está no caminho certo e
deve aprofundar as reformas rumo às privatizações. De acordo com um
comunicado oficial do órgão emitido na imprensa em 12 de Fevereiro
de 2014 (FMI, 2014):

É de louvar o empenhamento das autoridades portuguesas na
execução do programa apoiado pelo FMI, não obstante os recen-
tes contratempos jurídicos. As autoridades promulgaram um or-
çamento para 2014 que é coerente com os objetivos do progra-
ma e introduziram medidas para compensar a componente da re-
forma das pensões […] Será preciso resistir às pressões para o
aumento da despesa pública e dar seguimento aos esforços para
racionalizar a administração pública e reduzir a brecha entre as
transferências sociais e as contribuições.

IMAGEM 1 – Manifestação convocada pela Confederação Geral dos Trabalhadores
de Portugal (CGTP) contra o Orçamento do Estado e políticas de austeridade imple-

mentadas pelo Governo português.

Fonte: Arquivo próprio (Novembro de 2013).
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A “resistência às pressões” referida no comunicado está direcio-
nada à resistência do governo aos movimentos sociais e de sindicatos
contra as reformas quer seja através de ações de inconstitucionalidade
no plano jurídico, quer seja através de manifestações sociais e greves
como mostram as imagens. Segundo o órgão da segurança pública re-
presentado pela Polícia de Segurança Pública (PSP) em 2012 ocorrem
579 manifestações em Lisboa (DIÁRIO DIGITAL, 2013).

IMAGEM 2 – Manifestação convocada pela Confederação Geral dos Trabalhadores
de Portugal (CGTP) contra o Orçamento do Estado e políticas de austeridade imple-

mentadas pelo Governo português.

Fonte: Arquivo próprio (Novembro de 2013).

IMAGEM 3 – Manifestação convocada pela Confederação Geral dos Trabalhadores
de Portugal (CGTP) contra o Orçamento do Estado e políticas de austeridade imple-

mentadas pelo Governo português.

Fonte: Arquivo próprio (Novembro de 2013).
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IMAGEM 4 – Manifestação convocada pela Confederação Geral dos Trabalhadores
de Portugal (CGTP) contra o Orçamento do Estado e políticas de austeridade imple-

mentadas pelo Governo português.

Fonte: Arquivo próprio (Novembro de 2013).

IMAGEM 5 – Manifestação convocada pela Confederação Geral dos Trabalhadores
de Portugal (CGTP) contra o Orçamento do Estado e políticas de austeridade imple-

mentadas pelo Governo português.

Fonte: Arquivo próprio (Novembro de 2013).

Na América Latina, em particular no Brasil, observam–se pro-
gramas de governo que incentivam à iniciativa privada em atividades
educacionais,  no ensino superior com financiamentos dos custos dos
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cursos particulares e com bolsas de estudo e na educação profissional
com bolsas de estudo.

No caso do ensino superior, o Programa Universidade para To-
dos (PROUNI) criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionali-
zado em 2005 (LEI nº 11.096),  tem como finalidade a concessão de
bolsas de estudo integrais ou parciais. Até 2014 já atendeu aproximada-
mente 1,5 milhão de estudantes sendo 70% com bolsas integrais. No
primeiro ano, em 2005, o programa ofertou 112.275 bolsas e em 2017
foram ofertadas 361.925, apresentando um aumento de 222% em uma
crescente evolução durante o período (Gráfico 2).

Gráfico 2 – Bolsas de estudos integrais e parciais ofertadas pelo Governo do Brasil no
Programa Universidade para Todos desde a sua institucionalização.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sistema PROUNI (2018).

Outro  programa  é  o  Fundo  de  Financiamento  Estudantil
(FIES), institucionalizado em 2001 (LEI n. 10.260) para financiamento
dos custos dos cursos superiores nas instituições particulares, que em
2014 se tornou o maior item de despesa em educação do governo fede-
ral, a exceção com gastos em pessoal, com 15% do total e uma quantia
de 13.769 milhões de reais. Sua evolução no período de funcionamento,
desde 2004, apresentou tímido crescimento até 2010 e uma explosão a
partir de então, até 2014 (Gráfico 3).
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Gráfico 3 – Despesas do governo federal do Brasil com o programa Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (FIES) desde o início de seu funcionamento em 2004 até 2014.

Fonte: Elaborado a partir de MENDES (2015) com dados do Sistema Siga Brasil e
IBGE, com deflator IPCA junho a julho de 2014.

Vale ressaltar que no primeiro semestre de 2015 os dois progra-
mas, PROUNI e FIES juntos, ocuparam 69% das vagas no ensino su-
perior, ou seja, verba destinada as instituições particulares e 31% foram
ocupadas pelo Sistema de Seleção Unificada (SISU), este destinado as
instituições públicas (G1, 2015). 

Assim,  não  apenas  no  plano  do  discurso,  mas  também  nas
ações, os documentos da área dos credores enfatizam o papel da educa-
ção privada e, ao mesmo tempo, a necessidade de formação de traba-
lhadores flexíveis, adaptáveis as rápidas inovações tecnológicas, confe-
rindo  empregabilidade  a  estes  e  competitividade  às  empresas  (IMF,
2011 e WBG, 2011).

Em documento do Banco Interamericano de Desenvolvimento
para a América Latina e o Caribe intitulado Estratégias Sobre a Política
Social para Equidade e Produtividade (2011), que apresenta como prio-
ridade a melhoria da qualidade da escola destaca–se,

To maximize the impact of this Strategy the Bank will seek the
participation of the private sector both through the IDB’s inter-
nal windows as well as through the mobilization of external re-
sources, including through private foundations and corporations.
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The Bank will also work closely with other donors and multilat-
eral institutions to identify comparative advantages and avoid the
duplication of efforts(IDB, 2011, p. 36)14.

No Brasil, a proposta de empréstimo feita ao BID pelo governo
municipal de Manaus/AM (2014), inclui no projeto objetivos de expan-
são e melhoria da qualidade do sistema de educação pública em parceria
com o Instituto Ayrton Senna. Tal proposta foi aprovada com as condi-
ções de alinhamento do projeto aos documentos do banco, 

Strategic alignment of the program. The program is aligned with
the Bank’s country strategy with Brazil (2012–2014) (document
GN–2662–1), as part of the objective of fostering social inclu-
sion in the priority sector of education, and is included in the
2014  Operational  Program  Report  Update  (document  GN–
2756–2). It will also contribute to the poverty reduction and eq-
uity enhancement lending priority of the IDB’s Ninth General
Capital Increase (GCI–9) (document AB–2764). It will contrib-
ute to the regional targets for the share of young people ages 15
to 19 who finish 9th grade and to the following outputs: (i) stu-
dents  benefiting  from  educational  projects;  and  (ii)  teachers
trained. It is aligned with the Bank’s Strategy for a Social Policy
for Equity and Productivity (document GN–2588–4), linking im-
proved  educational  quality  and  investment  to  effective  early
childhood development. According to the Education and Early
Childhood Development  Sector Framework Document (docu-
ment GN–2708–2), it fits in with four priority dimensions for
the Bank’s intervention in education: (i) the high targets for stu-
dent learning guide the provision and monitoring of educational
service on all levels; (ii) new students join ready to learn; (iii) all
students have access to effective teachers;  and (iv)  all  schools
have adequate resources and are able to use them for learning.
(IDB, 2014, p. 5)15

14 Tradução: Para maximizar o impacto desta estratégia, o Banco procurará a participa-
ção do setor privado ambos através da janela interna do BID assim como através da
mobilização de  recursos  externos,  incluindo fundações  e  corporações  privadas.  O
Banco também trabalhará estreitamente com outros doadores e instituições multilate-
rais para identificar as vantagens comparativas e evitar a duplicação de esforços
15 Tradução: Alinhamento estratégico do programa. O programa está alinhado com a
estratégia  de  país  do  banco  com o  Brasil  (2012–2014)  (documento  GN–2662–1),
como parte do objetivo de promover a inclusão social no setor prioritário da educa-
ção, e está incluído na atualização de relatório operacional do programa de 2014 (do-
cumento GN–2756–2). Também contribuirá para a redução da pobreza e melhoria da
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Nesta nova fase do modelo capitalista, na qual contemplam–se
o desenvolvimento e a inserção de novas tecnologias no sistema produ-
tivo, o que está ocorrendo de forma muito acelerada é a inovação no
mundo do trabalho, com o surgimento de diferentes tipos de trabalho,
que nem sempre tem a mercadoria concreta sendo produzida. Busca–
se, como esperado, maior produtividade na competitividade sem freio
para a acumulação do capital. Esta nova fase do capital se volta para os
sistemas educacionais e de maneira também globalizada, como tentare-
mos demonstrar analisando as situações de Brasil e de Portugal, no ar-
cabouço dos princípios originais do modelo capitalista, planeja e avança
com este planejamento na mesma relação de dominantes e dominados
na conjugação do trabalho e educação, com objetivo de garantir a força
de trabalho demandada pelo momento atual  e manter a estrutura de
classes, agora globalizada. Segundo Sanfelice (2008, p. 79),

A globalização, a mundialização e a transnacionalização – fenô-
meno econômico, político, social e cultural – trouxeram consigo
a revolução tecnológica, a reestruturação do trabalho produtivo,
a reorganização mundial da produção e do trabalho. O rol de
perguntas que emergiram no campo da Educação passou a ser
inusitado. Ante todos os novos componentes da capacidade his-
tórica capitalista de ainda sobreviver, como se situa a Educação
nessa "nova" ordem? Os estudos sobre as políticas educacionais
induzidas  pelas  Agências,  sobre  os  pressupostos  teóricos  da
"nova pedagogia da hegemonia", sobre a formação para o traba-
lho – qual trabalho? – a formação dos educadores, os parâmetros
curriculares,  os  temas transversais,  os  sistemas de  avaliação,  a
educação a distância, a especialização versus a formação geral, o

equidade, prioridade do Nono Aumento Geral de Capital do BDI (GCI–9) (documen-
to AB–2764). Contribuirá para as metas regionais na participação dos jovens de idades
entre 15–19, que terminaram o 9º ano nas seguintes atividades: (i) os alunos benefici-
am de projetos educativos; e (ii) professores treinados. Ele está alinhado com a estra-
tégia do Banco para uma Política Social para Equidade e Produtividade (documento
GN–2588–4), vinculando a melhoria da qualidade educacional e investimento para de-
senvolvimento eficaz na primeira infância. De acordo com o Documento de Desen-
volvimento da Estrutura do Setor Educação Infantil (documento GN–2708–2), ele se
encaixa em quatro dimensões de prioridade para a intervenção do banco na educação:
(i) as metas principais para a aprendizagem do aluno orientando a prestação e monito-
ramento  de  serviço educativo em todos  os  níveis;  (ii)  novos  alunos  prontos  para
aprender; (iii) todos os alunos ter acesso a eficientes professores; e (iv) todas as escolas
terem recursos adequados e prontos para serem utilizados no aprendizado. 
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financiamento, os níveis de ensino e dezenas de outras possibili-
dades demonstram que os "novos tempos" pautam, com desta-
que, a Educação.

Portanto, a pertinência da discussão da relação entre o movi-
mento de internacionalização do capital e a educação se mostra necessá-
ria tendo em vista o avanço do capital em direção a um elemento básico
na formação do trabalhador que é o sistema educativo.
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II
A EDUCAÇÃO ESCOLAR E A FORMAÇÃO DO

JOVEM TRABALHADOR NO BRASIL.

Nesse capítulo é analisada a educação escolar e a formação do
jovem trabalhador no Brasil. Em um primeiro momento se discute o
desenvolvimento, implantação e consequências da cultura escolar den-
tro do modelo econômico capitalista  e em seguida a  organização da
educação escolar no Brasil. 

Destaca–se em nossas análises neste capítulo o período desde a
década de 1990 até 2014. 

Nos primeiros anos deste período tivemos o momento de afir-
mação do modelo neoliberal que teve início no governo Collor de Mel-
lo passando por Itamar Franco e culminando com o governo de Fer-
nando Henrique Cardoso até 2002.

Após 2002 quando assume o governo do Partido dos Trabalha-
dores  (PT)  com  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva  e  posteriormente  Dilma
Rousseff, tivemos um governo de natureza de implantação de políticas
sociais amplamente estendidas com a inclusão dos mais pobres, aparen-
te melhora da situação dos trabalhadores porém sem inviabilizar o be-
neficiamento do capital.

Nos anos 1994 até 2002, notadamente no Governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, que se iniciou com a política econômica do Pla-
no Real e estancamento da galopante inflação brasileira, destaca–se uma
série de acontecimentos de relevante importância para a educação brasi-
leira, como: a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB) em 1996, a extensão do ensino fundamental obrigató-
rio, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública e inician-
do–se aos 6 (seis) anos, a implantação do Plano Nacional de Educação
(PNE) em 2001, a Reforma da Educação Profissional e o Plano Nacio-
nal de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR). Mais recentemente
tivemos o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego
(PRONATEC), o Sistema de Seleção Unificada da Educação Profissio-
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nal e Tecnológica (SISUTEC) e programas e projetos educacionais de
inclusão de pessoas com necessidades especiais, dentre outras ações.

Com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais (INEP) são expostos e discutidos a distribuição e a evolução
das matrículas dos estudantes nas diferentes modalidades de ensino, pú-
blico e privada.

CULTURA ESCOLAR: DESENVOLVIMENTO, IMPLAN-
TAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS.

No Brasil, a Emenda Constitucional nº 59 de 2009 e a Lei nº
12.796, de 4 de abril de 2013, que alteram o texto da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, determinam que a obrigatoriedade de fre-
quência escolar passa a ser desde os 4 anos até os 17 anos de idade, ou
seja, um período de 14 anos. Tempo suficiente para formar o trabalha-
dor de forma cidadã ou alienada, dependendo da cultura16 escolar em
que este estiver inserido. 

A utilização da instituição escolar como meio de controle e im-
posição de uma hegemonia dominante e uma sociedade estagnada re-
produtora apenas desta hegemonia, sem qualquer intenção de alteração
na ordem reinante é o que indica a baixa qualidade da educação univer-
salizada e sua dualidade em ensino propedêutico e profissionalizante.
Soma–se a esse contexto, a existência de condições amplamente vanta-
josas nas escolas privadas de ensino básico que garantem àqueles que a
frequentam o alcance às melhores escolas públicas de ensino superior. 

Para que a educação cumpra um papel transformador, o que de-
veria ser buscado insistentemente e sem dissimulações seria a melhoria
da qualidade do ensino básico público. Uma qualidade que necessaria-
mente trabalha a qualificação humana, que segundo Frigotto (2010, p.
34) pode ser entendida como,

[…] o desenvolvimento de condições físicas, mentais,  afetivas,
estéticas e lúdicas do ser humano (condições omnilaterais) capa-
zes de ampliar a capacidade de trabalho na produção dos valores
de uso em geral como condição de satisfação das múltiplas ne-
cessidades do ser humano no seu devenir histórico.

16Entende–se cultura de forma ampla, envolvendo toda a criação de valores, costumes
resultantes das relações entre os Homens e destes com a Natureza por meio do traba-
lho. Ver Saviani (2007), Frigotto (2009) e Manacorda (2011).
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Para Demo (2000)  a educação pode ser um elemento funda-
mental para a cidadania, desde que fundada no saber pensar e que tenha
qualidade, formal e política.

Para o autor, deve–se entender o conceito de qualidade como
sendo dinâmico e que compreende dois aspectos. O primeiro deles diz
respeito  à  qualidade  técnica,  formal.  Esta  deve  ser  entendida  como
aquela que forma o estudante trabalhando todo o conhecimento até en-
tão produzido pelas ciências humanas, biológicas e exatas, integrando e
possibilitando a sua ação na utilização e desenvolvimento de tais conhe-
cimentos. O outro aspecto destacado pelo autor refere–se à qualidade
política, compreendida como aquela que forma o estudante de maneira
crítica, observando, relacionando, problematizando, participando, cons-
truindo e organizando alternativas às questões sociais prementes dentro
da sociedade em que vive. 

E aqui se destacam pontos de fundamental importância como o
entendimento histórico do contexto cultural, social e econômico da so-
ciedade moderna, capacidade de organização e articulação dentro desta
sociedade e principalmente consciência crítica com relação a tudo que
lhe é dado como certo e imutável e que tenta impor, de forma cultural,
conformismos e aceitações na relação de domínio dentro desta socieda-
de. 

Na discussão de cultura e civilização desenvolvida por Kuper
(2002, p. 45 – 71), tem–se a citação de Elias destacando sua ideia de ci-
vilização em ação no processo de civilização na história europeia. Em
seus estudos Elias retratou a clássica visão alemã do processo de civili -
zação como exterior,  costumeira e impondo regras formais  sobre os
atos expressivos ou instintivos, um processo que ele vincula à extensão
do controle do Estado. Também encontra–se a citação de Freud que
analisa a civilização, cultura humana, por todos os aspectos em que a
vida humana se eleva acima do status animal e difere da vida das feras.
Para o autor, a cultura transforma um simples Ser Humano em deus,
poder conquistado com grande esforço e conclui  que o processo de
educação do Ser Humano é considerado puramente externo, imprimido
pela força.

Em estudos  de Keith  Thomas,  citado por  Fonseca  (2003),  é
possível perceber a íntima relação da educação formal com a história
das mulheres e crianças na construção do conjunto de valores de uma
cultura. Segundo ele, “os valores educacionais de um período histórico
são muito instrutivos, já que não só revelam o tipo de pessoas que são
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aí criadas, como também os próprios valores daquela cultura” (p. 53),
deixando transparecer a vital relevância do estudo da educação para a
compreensão da formação cultural de uma sociedade.

Em um contexto histórico, destaca–se o trabalho de Jean Héb-
rard, intitulado “A escolarização dos saberes elementares na época mo-
derna”, em que ele faz um estudo da história das disciplinas e começa
interrogando  a  pertinência  da  inclusão  dos  saberes  elementares  tais
como ler, escrever e contar, demonstrando ao longo do texto as inten-
sas trocas estabelecidas entre a sociedade e a escola que foram configu-
rando saberes sociais em saberes escolares e saberes escolares em sabe-
res sociais nos séculos XVI, XVII e XVIII (VIDAL, 2005, p. 7).

Na análise sobre a evolução da cultura material escolar feita por
Souza (2007), se entende cultura material escolar como um recorte do
universo da cultura material especificado em um domínio próprio, isto
é, o dos artefatos e contextos materiais relacionados à educação escola-
rizada incluindo as edificações, o mobiliário, os materiais didáticos, os
recursos audiovisuais, novas tecnologias de ensino e também remete à
intrínseca relação que os objetos guardam com a produção de sentidos
e com a problemática da produção e reprodução social ao longo dos
tempos, tem–se que o desenvolvimento da instituição escolar em seu
aspecto físico é cheio de intenções políticas, econômicas, homogeneiza-
doras, limitantes e controladoras. 

Souza (2007) destaca que a preocupação com materiais para uso
escolar remonta períodos anteriores, no século XVI em textos de Co-
menius, no século XVIII com a invenção da lousa, artefato de ensino
mútuo, pelos lassalistas e principalmente a partir de meados do século
XIX, no bojo do processo de constituição dos sistemas nacionais de en-
sino e de desenvolvimento do capitalismo. Neste período a autora evi-
dencia a construção de prédios escolares, surgimento de modernos mo-
biliários  escolares e novos  materiais  de ensino em articulação com a
moderna pedagogia, o processo de escolarização em massa e a expan-
são do mercado industrial. Exposições dos materiais escolares começa-
ram a ser feitas redefinindo o papel da educação, que em conjunto com
os métodos, programas e propostas de educação popular eram concebi-
dos a partir de uma perspectiva educativa e de representação dos avan-
ços educacionais atingidos por país. 

Nestas exposições era encontrada toda indústria moderna dos
países e também se inseria naquele contexto todos os âmbitos da vida

___
42



econômica,  social  e  cultural  dos países envolvidos  transformando–se
em verdadeiras celebrações da sociedade burguesa. 

O aparecimento, o uso, a transformação e o desaparecimento
dos objetos escolares expostos eram reveladores das práticas educacio-
nais e suas mudanças (VIÑAO FRAGO apud SOUZA, 2007), pois tra-
ziam consigo  concepções  pedagógicas,  saberes,  práticas  e  dimensões
simbólicas do universo educacional. Assim também com os seus signifi-
cados que, além de instituírem um discurso e um poder, informam va-
lores e concepções subjacentes à educação (ESCOLANO apud SOU-
ZA, 2007).

Embora possa–se conceber o desenvolvimento da composição
material da educação escolar com o objetivo de tornar a organização da
escola de forma mais  racional  e  o processo de ensino aprendizagem
mais atrativo e eficiente, com aulas mais motivadas e atrativas, não po-
demos ser ingênuos em nossa análise e não perceber que os artefatos
materiais vinculam concepções pedagógicas, saberes, práticas e dimen-
sões simbólicas do universo educacional, constituindo um aspecto sig-
nificativo da cultura escolar. Segundo Souza (2007, p. 180): 

Da articulação entre saberes, práticas e materiais escolares é que
se concretiza o fazer pedagógico que está no cerne da compreen-
são do funcionamento interno da escola e de sua função no tem-
po e espaço sócio–histórico. 

Ressalta–se também a inserção de novas tecnologias na materia-
lidade escolar e seu significado quanto ao sentido educativo e a correla-
ção com a evolução científica aplicada à produção industrial. A escola
pode então ser ferramenta de condução/adaptação não de pessoas em
sua constituição individual, mas de verdadeiras populações e o que mais
interessa ao sistema manipular é a População Economicamente Ativa.

A População Economicamente Ativa, de acordo com os concei-
tos principais das notas metodológicas da pesquisa mensal de emprego
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 2013), com-
preende o potencial de mão de obra com que pode contar o setor pro-
dutivo, isto é, a população ocupada e a população desocupada. 

A população ocupada é composta pelas pessoas que, num deter-
minado período de referência, trabalharam ou tinham trabalho, mas não
trabalharam (por exemplo, pessoas em férias). Vale citar que a referên-
cia para o IBGE de ocupação se refere ao trabalho, que por sua vez sig-
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nifica a “ocupação econômica remunerada em dinheiro,  produtos ou
outras formas não monetárias”17 e são classificadas em:
A– Empregadas – aquelas pessoas que trabalham para um empregador
ou mais, cumprindo uma jornada de trabalho, recebendo em contrapar-
tida uma remuneração em dinheiro ou outra forma de pagamento (mo-
radia, alimentação, vestuário, etc.).
B– Conta Própria – aquelas pessoas que exploram uma atividade eco-
nômica ou exercem uma profissão ou ofício, sem empregados.
C– Empregadores – aquelas pessoas que exploram uma atividade eco-
nômica ou exercem uma profissão ou ofício,  com auxílio  de um ou
mais empregados.
D– Não Remunerados – aquelas pessoas que exercem uma ocupação
econômica, sem remuneração, pelo menos 15 horas na semana, em aju-
da a membro da unidade domiciliar em sua atividade econômica, ou em
ajuda a instituições religiosas, beneficentes ou de cooperativismo, ou,
ainda, como aprendiz ou estagiário18.

A população desocupada19 é composta pelas pessoas que não ti-
nham trabalho, num determinado período de referência, mas estavam
dispostas a trabalhar, e que, para isso, tomaram alguma providência efe-
tiva (consultando pessoas, jornais, etc.).

De acordo com os resultados da Pesquisa Mensal de Emprego
(IBGE, 2013), a População Economicamente Ativa de seis regiões me-
tropolitanas, quais sejam, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Ja-
neiro, São Paulo e Porto Alegre, foi estimada, em maio de 2013, em
24,4 milhões de pessoas.

Como podemos observar na Tabela 1 a grande maioria desta
população passou por um tempo de, no mínimo, 11 anos de escola em
todas as regiões metropolitanas,  apresentando no total das seis  áreas
63,1 %. Seja lá o que for que tenha sido trabalhado durante todo este
período, de melhor ou pior qualidade, 11 anos, quase o ensino funda-
mental e médio juntos, faltando apenas um ano para completar o mé-
dio, é tempo suficiente para constituir valores, formar opiniões e produ-
zir ou induzir comportamentos e hábitos.

17http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme/
pmemet2.shtm     Acesso em 08 de Julho de 2013.
18 Idem. Acesso em 08 de Julho de 2013.
19 Idem. Acesso em 08 de Julho de 2013.
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A cultura  escolar  tem influência  direta  na  constituição  social
desta população. Segundo Julia (2001, p. 09) a cultura escolar é descrita
como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e
condutas a inculcar, em um conjunto de práticas que permitem a trans-
missão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamen-
tos. Viñao Frago (2000, p. 100) também define a cultura escolar como
um conjunto de ideias, princípios, critérios, normas e práticas sedimen-
tadas ao longo do tempo nas instituições educativas, são modos de pen-
sar e de atuar que proporcionam a seus componentes estratégias e pau-
tas para desenvolver–se tanto nas aulas como fora delas, no restante do
recinto escolar e no mundo acadêmico, e integrar–se na vida cotidiana
das mesmas. Ainda segundo Viñao Frago (2000) estes modos de fazer e
pensar – mentalidades, atitudes, rituais, mitos, discursos, ações – ampla-
mente compartilhados são assumidos sem questionamentos e interiori-
zados.

Tabela 1 – População economicamente ativa (%) com Diferentes Anos de Estudo,
por região metropolitana, em maio de 2013.

Anos de
estudo

Total
das
seis

áreas

Recife Salvador Belo Ho-
rizonte

Rio de
Janeiro

São
Paulo

Porto
Alegre

Sem ins-
trução e
menos

de 1 ano

1,3 2,1 1,1 1,7 1,5 1,2 0,7

1 a 3
anos

2,7 3,4 3,3 2,8 2,8 2,4 2,8

4 a 7
anos

15,9 17,5 14,6 18,0 14,7 15,3 19,1

8 a 10
anos

16,9 14,4 15,7 18,1 16,8 16,7 20,1

11 anos
ou mais

63,1 62,2 65,2 59,4 64,1 64,3 57,2

FONTE: Elaborada a partir de IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Traba-
lho e Rendimento, Pesquisa Mensal de Emprego 2013.
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Os espaços escolares se organizam sob aspectos de visibilidade
e controle, assim como um grande peso de tendências fragmentadoras e
diferenciadoras dos espaços compartilhados e de reuniões. O tempo es-
colar como um tempo formalmente prescrito e uniforme, analisado por
Viñao Frago (2000, p. 105) sob três aspectos de influências recíprocas,
quais sejam: o tempo teórico, a legalidade deste tempo e a realidade des-
te tempo nas escolas, sendo possível apenas desta maneira refletir as
descontinuidades e rupturas, as inércias e persistências, a diversidade de
práticas, os elementos determinantes destas diversidades e a tripla natu-
reza da distribuição do trabalho escolar como meio disciplinador, meca-
nismo de organização e racionalidade curricular e instrumento de con-
trole externo.

Ainda sobre a organização do tempo, sua contextualização nos
permite concluir quanto sua racionalização, que traz em seu bojo a dis-
tribuição das disciplinas, dos conteúdos nas disciplinas e a seriação do
ensino conjugado com a idade dos alunos, contribuindo para a organi-
zação do capitalismo industrial no fim do século XIX e começo do XX.

Como podemos observar na Tabela 2, a maior parte, 85,6%, da
População Economicamente Ativa é homogeneamente distribuída entre
as principais atividades propulsoras e mantedoras do sistema capitalista,
ou seja, 16,0% se encontram na indústria e energia, 18,7% no comércio,
16,0% nas finanças, 17,1% na educação, saúde e administração pública
e 17,8% nos transportes.

A importância de uma força de trabalho adequadamente prepa-
rada e controlada reflete diretamente nos custos da produção e conse-
quentemente na obtenção do lucro.  Em dias de fácil  comunicação e
inovações informacionais, esta tarefa, de preparação e controle do tra-
balhador, vai se desenvolvendo em uma dinâmica dialética que, ao mes-
mo tempo, beneficia e dificulta a reprodução do sistema capitalista, vis-
to que este mesmo trabalhador também adquire habilidades de mobili-
zação em maior número e em menor tempo, com maior quantidade de
informação.
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Tabela 2 – Distribuição da população ocupada, por região metropolitana, segundo os
grupamentos de atividade em maio de 2013.

Grupamen-
tos de ativi-

dade

Total
seis

Áreas

Recife Salvador Belo Ho-
rizonte

Rio de
Janeiro

São
Paulo

Porto
Alegre

A 16,0 11,3 9,3 16,1 12,0 19,6 20,0
B 7,7 8,3 8,5 9,2 7,5 7,1 8,1
C 18,7 22,3 22,2 18,9 17,9 17,6 19,6
D 16,0 15,7 16,9 14,7 16,1 16,4 14,7
E 17,1 18,7 17,9 17,5 19,7 15,0 17,5
F 6,2 7,5 7,1 6,1 6,5 6,1 4,5
G 17,8 15,5 17,4 16,8 19,7 18,0 15,1

A – Indústria extrativa, de transformação e distribuição de eletricidade, gás e água.
B – Construção.
C – Comércio, reparação de veículos automotores e de objetos pessoais e domésticos
e comércio a varejo de combustíveis.
D – Serviços prestados a empresa, aluguéis, atividades imobiliárias e intermediação fi-
nanceira.
E – Educação, saúde, serviços sociais, administração pública, defesa e seguridade soci-
al.
F – Serviços domésticos.
G – Outros serviços (alojamento, transporte, limpeza urbana e serviços pessoais).
FONTE: IBGE, Diretoria  de Pesquisas,  Coordenação de Trabalho e Rendimento,
Pesquisa Mensal de Emprego 2013.

Portanto, a cultura escolar pode ser influenciada pela implemen-
tação de novos hábitos através da composição material da educação es-
colar. Entendemos essa materialidade escolar feita através do planeja-
mento da construção de prédios escolares, mobiliários escolares e mate-
riais  de  ensino articulados  a  pedagogias  intencionalmente  planejadas.
Toda essa materialização busca um processo de escolarização em massa
para responder as necessidades da expansão do mercado produtivo ca-
pitalista.

Assim segundo os aspectos expostos reforça–se que a perma-
nência de 11 anos na escola, com frequência obrigatória e até integral,
manhã e tarde, da grande maioria da População Economicamente Ativa
é tempo suficiente para constituir valores, formar opiniões e produzir
ou induzir comportamentos e hábitos na formação dos trabalhadores.

Em Mészáros (2005, p. 25), educar não é mera transferência de
conhecimentos, mas conscientização e testemunho de vida. Para esse
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autor, “os processos educacionais e os processos sociais mais abrangen-
tes de reprodução estão intimamente ligados”. 

Nessa perspectiva, as reformas educacionais adotadas a partir da
década de 1990 explicitam o seu alinhamento aos interesses do capital
privado internacional,  ou seja,  à lógica da acumulação, refletindo nos
números de estudantes matriculados nas diferentes formas administrati-
vas e tipos de educação, privilegiando a iniciativa privada e a formação
específica para o trabalho.  

O contexto apresentado expõe a utilização de toda a complexa
composição do sistema de educação escolar como uma significante fer-
ramenta estratégica de manutenção e reprodução das ordens capitalistas
vigentes, estruturando e mantendo a distinção entre as classes sociais
como meio de controle e imposição de uma hegemonia dominante e
uma sociedade  estagnada,  reprodutora  apenas  desta  hegemonia,  sem
qualquer intenção de alteração na ordem reinante, ou seja, o planeja-
mento do complexo educacional é determinista e direciona a formação
dos jovens trabalhadores. 

É importante salientar que a caracterização da Educação Esco-
lar no Brasil e uma detalhada mostra de onde se encontram matricula-
dos os estudantes da população estudantil brasileira da Educação Bási-
ca, desde a pré–escola até o Ensino Médio, e da Educação Profissional
Técnica de nível médio, hoje e sua evolução desde a década de 1990,
são indicativos de onde se encontra e para onde está sendo encaminha-
do o jovem da classe trabalhadora e que tipo de formação esta tendo.

EDUCAÇÃO ESCOLAR NO BRASIL

Atualmente a lei que estabelece as diretrizes e bases da educação
no Brasil é datada no dia 20 de dezembro de 1996 (Lei n. 9.394, 1996).
Desde então esta lei vem sofrendo alterações com inclusões, revogações
e regulamentações através de decretos e outras leis no estabelecimento
da educação escolar, a qual é definida como sendo desenvolvida predo-
minantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

Já em suas primeiras linhas pode–se ler que a lei determina que
“A educação escolar deverá vincular–se ao mundo do trabalho e à práti-
ca social” e: 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princí-
pios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por
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finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB EI n.
9.394/96, Art. 21)

A educação escolar, da qual trata a LDB 9394/96 em seus dife-
rentes sistemas de ensino, quais sejam: Municipal, Estadual e da União,
é composta pela Educação Básica, com as modalidades de Educação
Infantil, oferecida em creches para crianças de até 3 anos de idade e em
pré–escolas para crianças de 4 a 5 anos de idade, pelo Ensino Funda-
mental, com início aos 6 anos de idade e duração de 9 anos, ou seja, até
os 15 anos de idade, e pelo Ensino Médio que constitui a etapa final do
Ensino Básico com três anos de duração. Compondo ainda a educação
escolar tem–se a Educação Superior, que pode também ser encontrada
nos sistemas de ensino dos Municípios, Estados e da União organizada
em cursos sequenciais por campo de saber, cursos de graduação, cursos
de pós–graduação com mestrado, doutorado, especialização e aperfei-
çoamento e cursos de extensão (Artigo 44 da LDB 9394/96). Há ainda
a Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e a Educação Pro-
fissional e Tecnológica.

A Educação de Jovens e Adultos é prevista e destinada àqueles
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Funda-
mental e Médio na idade própria,  sendo preferencialmente articulado
com a Educação Profissional e limitado pela idade, o Ensino Funda-
mental somente para maiores de 15 anos e o Ensino Médio somente
para os maiores de 18 anos. 

A Educação Especial, dever constitucional do Estado com iní-
cio na faixa etária de 0 a 6 anos de idade na Educação Infantil, é ofere-
cida preferencialmente no sistema regular de ensino e destinada aos es-
tudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades ou superdotação. 

A Educação Profissional e Tecnológica integra–se aos diferen-
tes níveis e modalidades de ensino da educação escolar nacional, pode
ser desenvolvida articulada com o ensino regular ou por diferentes es-
tratégias de educação continuada em instituições especializadas ou no
próprio ambiente de trabalho. 
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A Educação Profissional  e  Tecnológica  abrange  os  seguintes
cursos20: 
– Curso de formação inicial e continuada ou qualificação profissional,
preferencialmente articulado com os cursos de educação de jovens e
adultos objetivando a qualificação para o trabalho e o aumento do nível
de escolaridade do trabalhador; 
– Curso de educação profissional técnica de nível médio, o qual apre-
senta diferentes formas de implementação, ou seja,  articulado com o
ensino médio de maneira integrado oferecido somente ao estudante que
concluiu o ensino fundamental, com matrícula única em mesma institui-
ção, de maneira concomitante oferecido ao estudante que inicia ou já
está cursando o ensino médio, com matrículas distintas em mesma ins-
tituição ou instituição distinta, e subsequente para quem já tenha con-
cluído o ensino médio;
– Curso de graduação tecnológica de graduação e pós–graduação regu-
lamentados pelos Municípios, Estados e União em seus respectivos sis-
temas de ensino em acordo com as diretrizes curriculares nacionais de-
finidas pelo Conselho Nacional de Educação.   

A educação escolar pode ser privada ou pública em suas diver-
sas modalidades de Educação infantil,  Ensinos fundamental, médio e
superior. No entanto, é gratuita nos estabelecimentos de ensino organi-
zados e mantidos pelo Poder Público e é obrigatória dos 4 aos 17 anos
de idade, compreendendo as modalidades de ensinos pré–escolar, fun-
damental e médio. 

Aos municípios cabe a oferta da Educação Infantil em creches e
pré–escolas e prioritariamente o Ensino Fundamental, podendo atuar
em outros níveis de ensino somente após ter atendido integralmente os
ensinos de sua área de competência. Aos estados cabe assegurar o Ensi-
no Fundamental, definindo com os municípios formas de colaboração,
oferecer o Ensino Superior e prioritariamente o Ensino Médio. A Uni-
ão coordena a política nacional de educação, elaborando em conjunto
com os estados, municípios e o Distrito Federal o Plano Nacional de
Educação e organiza, mantém e desenvolve os órgãos e instituições ofi-
ciais do sistema Federal de ensino, podendo oferecer as modalidades de

20 Lei  n.  11.741  de  16  de  julho  de  2008  incorpora  o  essencial  do  Decreto  n.
5.154/2004 e altera dispositivos da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar, institucionalizar
e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da educação de jo-
vens e adultos e da educação profissional e tecnológica na Educação Básica.
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ensino médio e técnico, assim como os ensinos superiores tecnológicos,
licenciaturas e bacharelados.

De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) a população estudantil bra-
sileira da Educação Básica, desde a pré–escola até o Ensino Médio, e da
Educação Profissional Técnica de nível médio, no ano letivo de 2014
foi de 43.588.749 estudantes, sendo a grande maioria dos estudantes
matriculados na escola pública (Gráfico 4) (INEP, 2014).

Gráfico 4 – Estudantes matriculados nas escolas públicas e privadas do Brasil no perí-
odo de 1995 até 2014.

Fonte: FAGIANI, 2016.

Em 2014 os dados mostram que a porcentagem de estudantes
das escolas públicas foi de 82% e dos estudantes das escolas privadas
18%. O gráfico 5 mostra a evolução da composição percentual do nú-
mero de estudantes matriculados na escola pública e privada. Depois de
uma queda da porcentagem dos estudantes da escola privada até o ano
2000, quando apresentou 11% do total, ocorre um aumento até os anos
atuais, chegando a 18% em 2014, um aumento de mais de 50%. Já no
ensino público observa–se uma oscilação na composição porcentual até
o ano letivo de 2007, quando apresentou 88%, seguido por uma queda
até o ano letivo de 2014 com 82% (FAGIANI, 2016).
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Gráfico 5 – Porcentagem dos estudantes matriculados nas escolas públicas e privadas
do Brasil no período de 1995 até 2014.

Fonte: FAGIANI, 2016.

Seguindo a mesma metodologia e fonte dos dados da análise
feita a cima, os dados da pré–escola, ensino fundamental e ensino mé-
dio da Educação Básica mostram uma evolução do número de estudan-
tes matriculados semelhante quando observam–se os dados referentes
ao total de estudantes do Brasil e os estudantes apenas do ensino públi-
co, ou seja, uma grande diminuição do número de estudantes do ensino
fundamental a partir do ano letivo de 1999, um aumento do número de
estudantes do ensino médio até o ano letivo de 2004 com pequena que-
da logo em seguida e uma pequena oscilação do número de estudantes
da pré–escola (Gráficos 6 e 7)(INEP 1995 até 2014; FAGIANI, 2016).
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Gráfico 6 – Estudantes matriculados na pré–escola, ensino fundamental e ensino mé-
dio nas escolas públicas e privadas do Brasil no período de 1995 até 2014.

Fonte: FAGIANI, 2016.

Na comparação com a evolução do número de estudantes ma-
triculados na escola privada nas mesmas modalidades de educação e ní-
vel de ensino encontra–se comportamento diferente quanto ao número
de estudantes do ensino fundamental que, ao contrário das escolas pú-
blicas, apresenta queda até o ano letivo de 2000 e depois forte elevação.
No ensino médio o número de estudantes apresenta pequena queda até
o  ano letivo  de  2007  e  pequena  elevação  até  o  ano letivo  de  2014
(Gráfico 8).
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Gráfico 7 – Estudantes matriculados na pré–escola, ensino fundamental e ensino mé-
dio nas escolas públicas do Brasil no período de 1995 até 2014.

Fonte: FAGIANI, 2016.

Todas as evoluções analisadas em relação ao número de estu-
dantes matriculados na Educação Infantil  pré–escola,  Ensino Funda-
mental e Ensino Médio nas escolas públicas e privadas têm por base a
região geográfica brasileira total, que tendo como peculiar sua dimensão
continental, poderia apresentar resultados diferentes quando analisados
através de suas 5 grandes regiões, ou seja, Norte, Nordeste, Sudeste, Sul
e Centro-Oeste. No entanto, o que se observa é um padrão de evolução
regional que acompanha o padrão de evolução nacional, com maiores
acentuações nas curvas observadas nas regiões Nordeste e Sudeste (FA-
GIANI, 2016).   
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Gráfico 8 – Estudantes matriculados na pré–escola, ensino fundamental e ensino mé-
dio nas escolas privadas do Brasil no período de 1995 até 2014.

Fonte: FAGIANI, 2016.

Em todas as modalidades da Educação Básica, desde a Educa-
ção Infantil, passando pelo Ensino Fundamental e o Ensino Médio en-
contram–se que estas têm, de acordo com a Lei n. 9.394 de 1996, a fi-
nalidade de desenvolvimento integral dos estudantes em seus aspectos
físicos, psicológicos, intelectual e social, com formação básica do cida-
dão mediante a compreensão do ambiente social, do sistema político,
dos  valores  em que  se  fundamenta  a  sociedade  e  o  aprimoramento
como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento
da autonomia intelectual e do pensamento crítico (LEI n. 9.394, 1996).

No entanto, o discurso que contempla a falta de atratividade do
ensino propedêutico, a atratividade do ensino prático, a empregabilida-
de do jovem trabalhador, maior qualificação da força de trabalho jo-
vem, resposta desta qualificação à demanda do mercado de trabalho e
competitividade internacional é amplamente disseminado induzindo os
estudantes especialmente os de mais baixa renda pertencentes à classe
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trabalhadora, a optarem pela Educação Profissional em cursos técnicos
no ensino médio com formação específica para o mercado de trabalho
e, até, a possível continuação dos estudos na Educação Superior. No
entanto, concretamente, como será visto em seguida, os jovens traba-
lhadores da Educação Profissional não dão continuidade aos estudos na
Educação Superior. 

Saes (2008) em uma análise mais ampla do sistema de educação
público, destaca que este sistema, sendo amplamente predominante nos
ensinos fundamental e médio, é responsável pela reprodução, no Brasil,
de uma pirâmide educacional que reserva uma trajetória escolar curta à
maioria social e uma trajetória escolar longa à minoria social que fre-
quenta o ensino privado.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Ao longo da história da educação brasileira a modalidade profis-
sionalizante de nível médio tem sido alvo das mais diferentes políticas e
tem se caracterizado muito mais por um modelo de treinamento do que
por uma educação técnica de caráter  mais abrangente.  Propagada de
forma mais atraente, com ênfase na aprendizagem prática, aplicada e
concreta na vida dos estudantes se apresenta na forma de curta duração
prometendo, principalmente, colocação no mercado de trabalho. Des-
valoriza o ensino propedêutico, teórico, de utilização indireta, e que é
voltado para o preparo dos estudantes para cursos de nível superior. 

A Reforma da Educação Profissional (REP) implementada du-
rante a década de 1990 esteve assentada em um discurso que vincula a
necessidade urgente de adequação dos diferentes países às transforma-
ções ocorridas nos setores produtivos e de serviços, tendo em vista o
desenvolvimento de novas formas de organização do trabalho e a intro-
dução de tecnologias modernas que se baseiam principalmente no de-
senvolvimento da microeletrônica. A grande inspiração para sua elabo-
ração foram os documentos do Banco Mundial (BM), da Organização
Internacional  do  Trabalho  (OIT)  e  dos  setores  produtivos  mundiais
(LIMA FILHO, 2003).

Nessa perspectiva, o ensino profissional é considerado de modo
utilitarista, sendo que os conhecimentos, as habilidades e as atitudes a
serem desenvolvidos devem ser definidos pela sua utilidade ao desen-
volvimento de capacidades de trabalho requeridas pelo mercado. 
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De acordo com Sampaio e França (2009) e França (2011), nas
reformas educacionais nos anos 1990 fica evidente a ênfase para prepa-
ro de mão de obra adequada para atender as necessidades do mercado,
acompanhando  o  momento  e  desenvolvimento  econômico  do  país.
Para os autores, nesse contexto a educação se apresenta como mecanis-
mo de exclusão, considerando sua origem e trajetória marcada no Brasil
por duas características, quais sejam: a) sempre foi uma educação desti-
nada aos subalternos da sociedade, ou seja, à classe trabalhadora, e, b)
ter–se constituído, historicamente, em paralelo ao sistema regular de en-
sino. 

Esse quadro torna–se ainda mais perverso quando considera–se
que uma imensa maioria foi e está excluída até mesmo desta estrutura
dual, ou seja, grande parcela da população que nem a esta “educação de
classe” teve acesso, faz com que nos certifiquemos do caráter classista e
discriminatório  da  sociedade  brasileira  (SAMPAIO;  FRANÇA,  2009:
s/p).

Sampaio e França (2009) argumentam que em função do pro-
cesso de mundialização, as elites nacionais assumiram a defesa de um
modelo de formação profissional mais moderno e adequado ao novo
momento econômico do Brasil. Neste, a questão da qualidade passou a
ocupar lugar de destaque na defesa pública do valor da educação. Dessa
maneira vários projetos foram implementados apresentando–se como
reformas educacionais que por sua vez tiveram como ponto de partida
a questão da empregabilidade. Assim, o Estado pôs em prática, por um
lado, a qualificação, o treinamento e a formação profissional, financia-
dos com recursos públicos e,  por outro lado,  pretendeu combater o
analfabetismo e a exclusão.

As políticas públicas para o ensino profissional na última década
têm–se caracterizado pelo aspecto irregular, fragmentário e compensa-
tório (SAMPAIO; FRANÇA, 2009, FRANÇA, 2011). Segundo os auto-
res, as políticas e diretrizes do MEC para a área, praticamente se restrin-
gem à sugestão e à oferta de materiais didáticos a quem se interessar
por desenvolvê–la. Sampaio e França (2009) destacam que, apesar de o
Estado financiar “de forma eventual, alguns projetos com recursos do
FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento), nas áreas de capacita-
ção de recursos humanos, aquisição de material escolar e reprodução de
material  didático” (SAMPAIO; FRANÇA, 2009:  s/p),  evidenciam–se
que essas ações são “ineficientes e inadequadas, tendo em vista a ampli-
tude da carência educacional da população jovem e adulta do país, sina-
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lizando, pois, a inexistência de uma política eficaz para o enfrentamento
da questão” (SAMPAIO; FRANÇA, 2009: s/p). Concluindo, os autores
ressaltam que o ensino profissional orienta–se pelo conceito de empre-
gabilidade. Como consequência, tem havido um processo de individua-
lização da formação do trabalhador, pelo qual se indica que cada um é
responsável por buscar suas competências, a serem alcançadas, segundo
o  discurso  governamental,  com  o  desenvolvimento  das  habilidades
básicas, específicas e de gestão. 

Para Sampaio e França (2009) a criação do PLANFOR (Plano
Nacional de Qualificação do Trabalhador) e do PROEP (Programa de
Expansão da Educação Profissional) exemplifica um processo que se
vem consolidando no país, desde o início dos anos 1990. Isto é, de atre-
lamento às proposições econômicas e políticas dos organismos interna-
cionais, para os quais o problema da educação é tratado de forma mini-
malista, numa perspectiva pragmática e de alívio à pobreza. O PLAN-
FOR foi publicado em 1995 lançando algumas bases para atingir a esta-
bilidade econômica do Brasil,  de forma que retomasse o desenvolvi-
mento,  a democracia e a equidade social.  Essa sigla surgiu em 1996,
como desafio de integrar a educação profissional à política social, inclu-
indo financiamento do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), sob
responsabilidade administrativa dos sindicatos.

Os autores destacam que o PLANFOR representa uma nova
forma do Estado atuar no campo da qualificação e treinamento buscan-
do elevar a produtividade do trabalho, incluindo a educação profissional
na política pública de trabalho. O plano tem o objetivo de oferecer a
educação profissional, enfatizando a demanda do mercado de trabalho,
de forma que qualifique ou requalifique a capacidade e competência
existentes nesta área, garantindo a formação de profissionais preparados
para atuar de acordo com as mudanças e inovações tecnológicas.

Segundo Frigotto (1999), as iniciativas de cursos do PLANFOR
são tão diversas que intervenções focalizadas se materializam por uma
dispersão sem limites. Os cursos abarcam uma ampla gama de ativida-
des, desde emissão de passagens, “fazer velas ou treinar os desemprega-
dos para oferecer serviços de catar piolho, cuidar de cachorros, catar
minhocas” (FRIGOTTO, 1999: s/p).

Para o autor, o Decreto nº 2.208/97, revogado pelo Decreto nº
5.154/04, que regulamentava as diretrizes nacionais  para a Educação
Profissional representou uma regressão ao dualismo e exacerbação da
fragmentação. 
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Esta rede de formação técnico–profissional  se estruturava em
três níveis, a saber:  

a) O nível básico para a massa de trabalhadores, jovens e adul-
tos, independentemente da escolarização anterior, mas certamente igual
ou inferior ao ensino fundamental, que tinha o objetivo de "qualificar,
requalificar ou reprofissionalizar".  Além disso, era um terreno aberto
para quem queira disputar os recursos públicos do FAT (Fundo de As-
sistência do Trabalhador). Tratavam–se de cursos que não estavam su-
jeitos à regulamentação curricular;

b)  O nível  técnico,  com uma organização curricular  indepen-
dente destinado a matriculados ou egressos do ensino médio. Aqui se
situava a pressão e a direção para onde queria se encurralar o Sistema de
Escolas Técnicas Federais. Tratava–se de "flexibilizar seus currículos"
adaptando–os  às  "competências"  demandadas  pelo  mercado.  Imple-
mentar um currículo modular, fundado na perspectiva das habilidades
básicas e específicas de conhecimentos, atitudes e de gestão da qualida-
de, construtoras de competências polivalentes e, supostamente, gerado-
ras da empregabilidade;

c) O nível tecnológico, destinado a egressos do ensino médio e
técnico, para a formação de tecnólogos em nível superior em diferentes
especialidades.

Envolvidos com esta modalidade educacional, a Educação Pro-
fissional, estão as Redes Públicas (Federal, Estaduais, Municipais e do
Distrito Federal) e Rede Privada, quais sejam:

I – A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica:

a) Os Centros Federais de Educação Tecnológica e suas unida-
des de ensino descentralizadas (CEFET/RJ e CEFET/MG);

b) Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia –
Institutos Federais;

c) Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR;
d) As Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais;
e) Colégio Pedro II.

II – As Redes Públicas dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

a) Suas unidades de formação profissional;
b) Os centros de educação tecnológica e suas unidades descen-

tralizadas;
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c) As escolas técnicas vinculadas às instituições estaduais de en-
sino superior;

III – A Rede Privada:
a) O Sistema S, que inclui:
SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial;
SESI – Serviço Social da Indústria;
SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial;
SESC – Serviço Social do Comércio;
SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Agrícola;
SENAT – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte;
SEST – Serviço Social do Transporte;
SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas 
Empresas;
SESCOOP – Serviço Social das Cooperativas de Prestação de 
Serviços.
b) As escolas técnicas e faculdades de tecnologia;
c) As escolas e centros de formação profissional, mantidos por
sindicatos de trabalhadores;
d) As escolas e fundações mantidas por grupos empresariais;
e) As escolas vinculadas às organizações não–governamentais de
cunho religioso, comunitário e educacional.
A Resolução CNE/CEB nº 4/2010 ao definir as Diretrizes Cur-

riculares Gerais para a Educação Básica reconhece a Educação Profissi-
onal Técnica de Nível  Médio como integrada aos diferentes níveis  e
modalidades de educação e articulada com o ensino regular. No Ensino
Médio,  a  Resolução CNE/CEB nº  2/2012  que  define  as  Diretrizes
Curriculares Nacionais para essa modalidade, autoriza a integração com
a Educação Profissional e Tecnológica, prevendo atendida a formação
geral, incluindo a formação básica para o trabalho, com o aumento de
800 horas nas já previstas 2400 horas do curso. Destaca–se que a con-
cepção de trabalho presente nesta resolução é a da perspectiva ontológi-
ca, isto é, como elemento inerente ao Ser Humano e através do qual ele
produz sua própria existência na sua relação com a Natureza.

A partir de dados do Censo Escolar da Educação Básica divul-
gados pelo INEP podemos constatar um grande aumento no número
de matrículas  da Educação Profissional  ensino técnico na década de
2000, apresentando alternância quanto a sua composição porcentual en-
tre as escolas públicas e privadas  (Gráfico 9 e 10).
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Gráfico 9 – Número de matrículas na Educação Profissional ensino técnico nas esco-
las públicas e privadas no Brasil no período de 1999 até 2014.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Censo Escolar da Educação Básica divulgados
pelo Inep nos anos 1999 até 2014.

Gráfico 10 – Porcentual do número de matrículas na Educação Profissional ensino
técnico nas escolas públicas e privadas no Brasil no período de 1999 até 2014.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Censo Escolar da Educação Básica divulgados
pelo Inep nos anos 1999 até 2014.
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No gráfico 11 pode–se observar que enquanto o número de es-
tudantes do ensino médio reduziu a partir do ano letivo de 2004, o nú-
mero de estudantes no ensino técnico aumentou desde o ano letivo de
2001. Embora o número de estudantes na Educação Profissional do en-
sino técnico sejam os menores, observa–se que desde o ano letivo de
2001 ocorreu uma elevação de 277%, passando de 1% a 4% na compo-
sição do número total de estudantes no ano letivo de 2014 (FAGIANI,
2016). 

Nos dados referentes  ao número de estudantes  da  Educação
Profissional ensino técnico nas escolas públicas e privadas apresentados
pelas 5 grandes regiões brasileira é observado o mesmo padrão de dis-
tribuição (FAGIANI, 2016).

Gráfico 11 – Estudantes matriculados no ensino médio e no ensino técnico no Brasil
no período de 1995 até 2014.

Fonte: FAGIANI, 2016. 

Mais recentemente, em 2013, foi criado o Sistema de Seleção
Unificada da Educação Profissional e Tecnológica (SISUTEC), a mais
nova forma de seleção para o ensino profissionalizante do Programa
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC). O
PRONATEC foi criado em 2011 com o objetivo de ampliar a oferta de
cursos de educação profissional e tecnológica. Segundo as próprias pa-
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lavras de Aloizio Mercadante, que era o ministro da Educação, o objeti-
vo é proporcionar opções para os candidatos que não conseguiram en-
trar no ensino superior e querem continuar os estudos21. 

De acordo com o edital do SISUTEC (DIÁRIO OFICIAL DA
UNIÃO – SEÇÃO 3, N. 149, 5/08/2013, p 61), 85% das vagas são
destinadas aos candidatos que cursaram integralmente o ensino médio
público  ou cursaram o ensino médio em instituições  privadas como
bolsista integral e 50% das vagas das instituições da rede federal são re-
servadas aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferi-
or a um salário mínimo e meio, per capita, que tenham cursado o ensi -
no médio completo em escolas públicas ou em instituições privadas, na
condição de bolsista integral. 

Completando as modalidades de concorrência haverá ainda a re-
serva de vagas para: a) os autodeclarados “pretos”, (grifo nosso), pardos
e indígenas, conciliando com as mesmas condições familiares e de estu-
do descritas anteriormente; b) para os autodeclarados “pretos”, (grifo
nosso), pardos e indígenas conciliando apenas as condições de estudo
descritas anteriormente e finalmente c) as vagas destinadas à ampla con-
corrência. 

Ainda de acordo com o edital a seleção destina–se também à
ocupação de vagas gratuitas em instituições privadas, ofertadas por in-
termédio da Bolsa–Formação, que terá seu pagamento proveniente do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (PORTA-
RIA N. 168, 2013). 

Nos números que são apresentados logo a baixo verifica–se que
a ampla maioria destas vagas estão sendo oferecidas pelas instituições
da iniciativa privada, ocasionando uma imensa transferência de dinheiro
público para essas instituições.

Na mesma apresentação do então ministro da Educação Aloizio
Mercadante é divulgado que as 239.792 vagas autorizadas apresentam–
se distribuídas, de acordo com a dependência administrativa, da seguin-
te maneira: 17.931 (7,48%) no Sistema S (SENAI e SENAC), 24.518
(10,22%) nas instituições públicas (Institutos Federais,  Centros Fede-

21Discurso do Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, na apresentação do Sisutec
realizada no dia 5 de agosto de 2013. Disponível em:  http://portal.mec.gov.br/in-
dex.php?option=com_content&view=article&id=18947:selecao–unificada–abre–ins-
cricoes–nesta–terca–para–2397–mil–vagas&catid=209&Itemid=86.  Acesso  em e  08
Agos. 2013.
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rais, Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais e Escolas
Estaduais  e  Municipais)  e  197.343  (82,3%)  nas  instituições  privadas
(Institutos de Ensino Superior e Escolas Técnicas).

No  segundo  semestre  de  2014  foram  289.341  vagas,  sendo
10.457 (3,6%) vagas para instituições públicas, 30.996 (10,7%) no siste-
ma S (Senai e Senac) e 247.888(85,7%) vagas para as instituições priva-
das e no ano de 2015 a previsão é de 12 milhões de vagas (SISUTEC,
2015).

Embora a legislação preveja no planejamento curricular a possi-
bilidade de continuidades nos estudos dos estudantes provenientes da
Educação Profissional Ensino Técnico de nível médio na Educação Su-
perior, observa–se através dos dados do Exame Nacional de Desempe-
nho de Estudantes (ENADE), mais especificamente das respostas da
questão 18 do questionário socioeconômico, que a porcentagem dos es-
tudantes da Educação Superior provenientes da Educação Profissional
é bem baixa e que a grande maioria é proveniente do Ensino Médio tra-
dicional (Tabela 3).

Tabela 3 – Número de Estudantes da Educação Superior segundo o tipo de curso do
Ensino Médio que cursou.

Tipo de Curso no
Ensino Médio

Ano
 2009  2010  2011

Ensino Médio Tradi-
cional

448.841 (40,6%) 233.961 (36,0%) 216.575 (57,6%)

Profissionalizante
Técnico

69.848 (6,3%) 24.940 (3,8%) 34.209 (9,1%)

Profissionalizante
Magistério

18.411 (1,7%) 9.911 (1,5%) 39.713 (10,6%)

Educação de Jovens
e Adultos / Supleti-

vo
31.186 (2,8%) 13.720 (2,1%) 15.376 (4,1%)

Outros 5.684 (0,5%) 2.619 (0,4%) 3.324 (0,9%)
Respostas em Bran-

co
526.649 (47,7%) 363.392 (55,9%) 65.705 (17,5%)

Fonte:  Elaborado a partir  dos Microdados  do Enade dos anos 2009,2010 e  2011
(INEP, 2009, 2010 e 2011).

Em questão semelhante  do questionário  socioeconômico  dos
vestibulares  da  Universidade Estadual  de Campinas  (UNICAMP) no
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período de 1995 até 2014, observam–se na tabela 4 porcentagens de es-
tudantes matriculados,  provenientes  do Ensino Técnico nível  médio,
pouco maior que os dados anteriores, mas ainda bem menores e dimi-
nuindo com o passar dos anos (UNICAMP, 2014).

Tabela 4 – Porcentagem de estudantes matriculados na Educação Superior da Univer-
sidade Estadual de Campinas segundo o Tipo de Curso feito no Ensino Médio no pe-

ríodo de 1995 até 2014.
Ano Tipo de Curso no Ensino Médio

Técnico Tradicional Outros
1995 22,7 73,1 4,2
1996 21,5 71,7 6,8
1997 22,1 72,9 5
1998 22,5 71,9 5,6
1999 24,8 70,3 4,9
2000 24,5 71,7 3,8
2001 22,1 74,5 3,4
2002 21,4 75,3 3,3
2003 19,7 77,5 2,8
2004 15,9 80,2 3,9
2005 16,3 79,5 4,2
2006 16,7 77,8 5,5
2007 16,0 79,4 4,6
2008 14,8 79,7 5,5
2009 13,5 82,0 4,5
2010 13,0 82,3 4,7

2011 13,8 82,0 4,2

2012 14,6 81,7 3,7

2013 12,5 84,2 3,3

2014 14,8 81,7 3,5
Fonte: Elaborado a partir de dados do Perfil Socioeconômico dos Inscritos e Matricu-
lados nos vestibulares da Universidade Estadual de Campinas. 

Entre os estudantes ingressantes na Universidade Estadual Pau-
lista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) no período de 2002 até 2012,
observa–se  na  tabela  5,  porcentagens  de  estudantes  provenientes  do
Ensino Técnico nível médio ainda menores que da Universidade Esta-
dual  de  Campinas  e  também  diminuindo  com  o  passar  dos  anos
(UNESP, 2012).
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Tabela 5 – Porcentagem de Estudantes ingressantes na Educação Superior da Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) segundo o Tipo de Cur-

so feito no Ensino Médio no período de 2002 até 2012.
Ano Tipo de Curso no Ensino Médio

Técnico Tradicional Outros
2002 10,41 87,96 1,63

2003 8,81 89,72 1,47

2004 8,02 89,51 2,47

2005 7,00 89,00 4,00

2006 5,80 89,54 4,65

2007 5,19 88,07 6,64

2008 4,40 92,30 3,30

2009 3,98 92,59 3,43

2010 3,80 93,30 2,90

2011 5,00 93,00 2,00

2012 4,00 93,00 3,00
Fonte: Elaborado a partir de dados do perfil dos ingressantes no Anuário Estatístico
da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”.

Outro destaque que merece muita atenção é a meta 11 do Plano
Nacional de Educação22 que prevê triplicar as matrículas, e não a oferta
de vagas, da Educação Profissional técnica de nível médio tendo como
uma de suas estratégias,

11) estruturar sistema nacional de informação profissional, arti-
culando a oferta de formação das instituições especializadas em
educação profissional aos dados do mercado de trabalho e a con-

22 O Plano Nacional de Educação foi aprovado pela Lei N. 13.005 de 25 de junho de
2014 com vigência para 10 anos (2014/2024) com claras diretrizes que apontam para a
erradicação do analfabetismo, universalização do atendimento escolar, superação das
desigualdades educacionais, melhoria da qualidade da educação, formação para o tra-
balho, gestão democrática da educação pública, promoção humanística, científica, cul-
tural e tecnológica do país, estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos
em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), valorização dos pro-
fissionais da educação e promoção dos princípios de respeito aos direitos humanos, à
diversidade e à sustentabilidade socioambiental. Tem o grande objetivo de articular os
sistemas de ensino dos municípios, distritos e estados em um único Sistema Nacional
de Ensino. Para isso estipulou 20 metas a serem trabalhadas e avaliadas dentro do pra-
zo de vigência do plano.
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sultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores.
(LEI N. 13.005/2014)

Somando–se ao contexto já exposto, a falta de regulamentação
suficiente que contemplem normas de cooperação dos sistemas de ensi-
no entre os estados, distritos e municípios ocasiona lacunas de articula-
ção entre estas unidades federativas resultando em descontinuidades de
políticas, desarticulação de programas e insuficiência de recursos, facili-
tando desta maneira a promoção de programas experimentais, irrespon-
sáveis de viés utilitários, imediatistas, de contenção de recursos e sem
comprometimento com a formação humanística do jovem trabalhador. 

Assim, o que observa–se claramente é uma dissimulação na jus-
tificação quanto as análises da educação escolar, fundamentalmente na
educação básica em seus ensinos fundamental e médio, de necessárias
alterações na sua organização para torná–la mais atrativa dando uma ên-
fase maior em aprendizagens de maior praticidade em detrimento de
aprendizagens cognitivas. A real intenção é organizar os sistemas de en-
sinos municipal e estadual de forma utilitarista, preparando e orientan-
do a grande maioria dos jovens da classe trabalhadora para o mercado
de trabalho, com a gravidade de ser um preparo prematuro, terminal e
limitado. Prematuro devido a fase de desenvolvimento que se encon-
tram os estudantes em seus anos iniciais de estudo, terminal porque,
embora permita–se a continuidade dos estudos no ensino superior, a
base cognitiva essencial para a continuidade dos estudos é prejudicada e
limitado devido as próprias características do mercado de trabalho, que
se apresenta dinâmico com mudanças rápidas vinculadas ao desenvolvi-
mento e inserção de novas tecnologias.   

Tal determinismo recai amplamente sobre a formação dos jo-
vens trabalhadores, já que a ampla maioria se encontra nas escolas de
ensino público, que já excluídos pelas suas condições sociais e materiais
de vida, também são excluídos quando são envolvidos em todas essas
dissimulações. 
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III
A EDUCAÇÃO ESCOLAR E A FORMAÇÃO DO

JOVEM TRABALHADOR EM PORTUGAL

Em Portugal, a obrigatoriedade do regime de escolaridade para
crianças e jovens com idade escolar vai desde os 6 até os 18 anos, con-
dicionando uma frequência de 12 anos a escola. Todos os integrantes
da sociedade têm necessariamente que frequentar a escola este período
de ano de suas vidas e a escola que é frequentada por eles podem apre-
sentar diferentes condições de funcionamento (LEI N. 85/2009).

Legalmente, Portugal, através de sua Constituição Federal (VII
Revisão Constitucional,  2005) defende a “liberdade de aprender e de
ensinar”, também prevê o direito ao estabelecimento de escolas não pú-
blicas (privadas e cooperativas), permitindo a existência da possibilidade
de quem pode pagar frequentar uma escola diferente da fornecida por
este, portanto mesmo que este tenha sobre seu controle estas escolas,
elas são autônomas para definirem seus projetos educativos que serão
elaborados de diferentes formas, dentro dos princípios de responsabili-
zação dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação às carac-
terísticas e recursos da comunidade em que se inserem (DIÁRIO DA
REPÚBLICA, 1989; LEI N. 49/2005).

Neste início de século XXI, a rede escolar em Portugal passa
por uma, ainda recente, reestruturação de constituição de agrupamentos
escolares através da agregação de agrupamentos já existentes e escolas
isoladas.  O processo de agrupamento iniciado no final  da década de
1990 com o Decreto–Lei nº 115 – A/98 e o Decreto–Regulamentar nº
12/2000 tem continuidade no final  do ano letivo 2002/2003 com o
Despacho 13 313/2003, priorizando agrupamentos verticais e reagrupa-
mentos. Até 2003 foram formados agrupamentos escolares do tipo ver-
tical e horizontal, cabendo o ensino infantil e ciclos do ensino básico,
restando ainda escolas isoladas e todas as escolas secundárias, estas últi-
mas não previstas na lei. 
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As últimas ações do governo português foram com o Decreto–
Lei n. 75/2008 de 22 de abril, que com argumentos de reforçar a parti-
cipação das famílias e comunidades na direção estratégica dos estabele-
cimentos de ensino, favorecer a constituição de lideranças fortes e re-
forçar a autonomia das escolas, entre outros, prevê a constituição de
agrupamentos escolares resultantes dos processos de agregação. Desde
então foram 4 etapas: 2010 com constituição de 84 agrupamentos, 2012
com a constituição de 150 agrupamentos, Janeiro de 2013 com a consti-
tuição de 67 agrupamentos e no mês de abril de 2013 com o processo
de constituição dos últimos agrupamentos escolares através da homolo-
gação de 18 novos agrupamentos23,  chamados “mega–agrupamentos”
pelas  entidades  de  classe  dos  profissionais  da  educação,  devido  sua
abrangência geográfica extensa e ao grande número de alunos atendi-
dos. Assim ao final de todo o processo, encontramos listado no site da
Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares do Ministério da Educa-
ção e Ciência um total 712 agrupamentos representando toda rede esco-
lar de Portugal (PÚBLICO 2013).

Em estudo realizado pela Federação Nacional dos Professores
relativo aos agrupamentos de escolas, já era observado que a maioria
dos agrupamentos constituídos  até então,  configuravam organizações
escolares irracionais, quer do ponto de vista da sua dimensão, quer no
que respeita à sua área geográfica. Há agrupamentos com mais de 60 es-
tabelecimentos de ensino, mais de 2500 alunos e mais de 250 professo-
res. Há agrupamentos em que há estabelecimentos distante da escola
sede em mais de 45 Km e de outros estabelecimentos do mesmo agru-
pamento em mais de 65 Km (FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRE-
FESSORES, 2004).

Esta reestruturação, embora venha recheada das melhores in-
tenções pelos seus governantes é profundamente criticada pelas organi-
zações representativas dos profissionais  da educação,  por exemplo o
Sindicato dos Professores do Norte (SPN), membros da Federação Na-
cional dos Professores (FENPROF) e da Confederação Geral dos Tra-
balhadores Portugueses (CGTP). Em estudo feito pelo SPN desde 2010
é observado uma série de problemas que a reestruturação vem causan-
do, dentre eles citamos alguns: Dificuldade na construção de um Proje-

23http://www.portugal.gov.pt/pt/os–ministerios/ministerio–da–educacao–e–
ciencia/mantenha–se–atualizado/20130401–mec–agregacao–escolas.aspx. Acesso em
17 dez. 2013.
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to Educativo aglutinador de comunidades educativas diferentes, Gestão
trabalhosa e muito complexa por parte da direção, Diminuição do nú-
mero de  postos  de  trabalho,  Reforço  do controle  e  não autonomia
(também destacado em análise e orientações do Conselho Nacional de
Educação em documento emitido em outubro de 2012) , Sobrecarga de
trabalho dos coordenadores e concentração de poderes (SINDICATO
DOS PROFESSORES DO NORTE, 2013). 

Destaca–se  também  a  aprovação  da  Resolução  de  Ministros
(RESOLUÇÃO N.º 173/2007) que propõe uma reforma na formação
profissional e engloba todo o sistema educacional português, desde o
Ensino Básico até o doutoramento, no Ensino Superior.

ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO DO SISTEMA EDU-
CACIONAL EM PORTUGAL

De acordo com a Lei de Base do Sistema Educativo – LBSE
(LEI N. 46/86, 1986) a organização geral do sistema educativo de Por-
tugal compreende a educação pré–escolar, a educação escolar e a educa-
ção extraescolar. A educação pré–escolar, no seu aspecto formativo, é
complementar e ou supletiva da ação educativa da família, com a qual
estabelece estreita cooperação. A educação escolar compreende os ensi-
nos básico, secundário e superior, integra modalidades especiais e inclui
atividades de ocupação de tempos livres. A educação extraescolar en-
globa atividades de alfabetização e de educação de base, de aperfeiçoa-
mento e atualização cultural  e  científica  e  a  iniciação,  reconversão e
aperfeiçoamento profissional e realiza–se num quadro aberto de inicia-
tivas múltiplas, de natureza formal e não formal.

A educação pré–escolar destina–se às crianças com idades com-
preendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico. Na
educação escolar, o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e
tem a duração de nove anos. Ingressam no ensino básico as crianças
que completem 6 anos de idade até o dia 15 de Setembro.

Na educação escolar, o ensino básico compreende três ciclos se-
quenciais, sendo o 1.o de quatro anos, o 2.o de dois anos e o 3.o de três
anos. A articulação entre os ciclos obedece a uma sequencialidade pro-
gressiva, conferindo a cada ciclo a função de completar, aprofundar e
alargar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade global do ensino
básico. Cada ciclo do ensino básico tem seus objetivos específico que
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estão de acordo com o desenvolvimento etário correspondente, cabe
aqui destacar as particularidades do 2.o e 3.o ciclos descritos na LBSE
(1986): 

b) Para o 2.o ciclo, a  formação humanística, artística, física e
desportiva, científica e tecnológica e a educação moral e cívi-
ca, visando habilitar os alunos a assimilar e interpretar crítica e criati-
vamente a informação, de modo a possibilitar a aquisição de métodos e
instrumentos de trabalho e de conhecimento que permitam o prossegui-
mento da sua formação, numa perspectiva do desenvolvimento de atitudes
ativas e conscientes perante a comunidade e os seus problemas mais im-
portantes;

c) Para o 3.o ciclo, a  aquisição sistemática e diferenciada da
cultura  moderna,  nas  suas  dimensões  humanística,  literária,
artística, física e desportiva, científica e tecnológica, indispen-
sável ao ingresso na vida ativa e ao prosseguimento de estu-
dos, bem como a orientação escolar e profissional que faculte a opção de
formação subsequente ou de inserção na vida ativa, com respeito pela re -
alização autónoma da pessoa humana.(Grifos nossos)

Os cursos do ensino secundário da educação escolar têm a du-
ração de três anos. O ensino secundário organiza–se segundo formas
diferenciadas, contemplando a existência de cursos predominantemente
orientados para a vida ativa ou para o prosseguimento de estudos, con-
tendo todas elas componentes de formação de sentido técnico, tecnoló-
gico e profissionalizante e de língua e cultura portuguesas adequadas à
natureza  dos diversos  cursos.  É garantida  a  permeabilidade  entre os
cursos predominantemente orientados para a vida ativa e os cursos pre-
dominantemente orientados para o prosseguimento de estudos. A con-
clusão com aproveitamento do ensino secundário confere direito à atri-
buição de um diploma, que certificará a formação adquirida e, nos casos
dos cursos predominantemente orientados para a vida ativa, a qualifica-
ção obtida para efeitos do exercício de atividades profissionais determi-
nadas.

O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino
politécnico. Cabe aqui destacar os objetivos dos ensinos universitário e
politécnico descritos na LBSE (1986):

3 – O ensino universitário, orientado por uma constante pers-
pectiva de promoção de investigação e de criação do saber,
visa  assegurar  uma sólida  preparação  científica  e  cultural  e
proporcionar uma formação técnica que habilite para o exer-
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cício de atividades profissionais e culturais e fomente o de-
senvolvimento das capacidades de concepção, de inovação e
de análise crítica.

4 – O ensino politécnico,  orientado por uma constante perspectiva
de investigação aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão e
solução de problemas concretos, visa proporcionar uma sólida for-
mação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a ca-
pacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conheci-
mentos científicos de índole teórica e prática e as suas aplica-
ções com vista ao exercício de atividades profissionais. (Grifos nossos)

Têm acesso ao ensino superior os indivíduos habilitados com o
curso do ensino secundário ou equivalente que façam provas de capaci-
dade para a sua frequência, os maiores de 23 anos também tem acesso
ao ensino superior através de uma prova de capacidade especificamente
preparada pelos estabelecimentos de ensino superior. No ensino superi-
or são conferidos os graus acadêmicos de licenciado, mestre e doutor.
Os graus de licenciado e mestre são conferidos nos ensinos universitá-
rio e politécnico. O grau de doutor é conferido apenas no ensino uni-
versitário. Os estabelecimentos de ensino superior podem ainda realizar
cursos de ensino pós–secundário não superior visando a formação pro-
fissional especializada.

Dentro das modalidades especiais da educação escolar estão in-
cluídos a educação especial, a formação profissional, o ensino recorren-
te de adultos, o ensino a distância e o ensino português no estrangeiro.
Cada uma destas modalidades é parte integrante da educação escolar,
mas rege–se por disposições especiais.

Nos  dados  divulgados  pela  Direção–Geral  de  Estatísticas  da
Educação e Ciência (DGEEC, 2013), órgão vinculado ao Ministério da
Educação de Portugal, podemos observar uma população de 1.710.075
alunos matriculados nas escolas públicas e privadas no ano letivo cor-
respondente a 2011/12. No período compreendido entre o ano letivo
1990/91 e 2011/12, a grande maioria dos estudantes estava matriculada
na escola pública (Gráfico 12)24. 

Ainda no ano letivo 2011/12, a distribuição dos estudantes da
escola  pública  por  nível  de  educação/ensino  corresponde  a  10,5%,
69,5% e 20,0% respectivamente a Educação Pré–escolar, Ensino Básico

24 Em 2011/12 os estudantes da escola pública correspondem a 80,4% do total, en-
quanto os estudantes da escola privada correspondem a 19,6% (FAGIANI, 2016).
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e Ensino Secundário, enquanto, na mesma análise, os estudantes da es-
cola privada a distribuição corresponde as porcentagens 38,2%, 40,0% e
21,9% respectivamente (FAGIANI, 2016). A análise pontual destes da-
dos nos indica que os estudantes da escola pública estão mais concen-
trados no ensino básico (69,5%) e os estudantes da escola privada na
educação pré–escolar  (38,1%) e no ensino básico (40,0%).  Porém, o
que mais interessa é a análise evolutiva da situação e esta análise é feita
com os dados provenientes desde o ano letivo de 1990/91 até o ano le-
tivo 2011/12.

Gráfico 12 – Alunos matriculados nas escolas públicas e privadas de Portugal no perí-
odo de 1990 até 2012.

Fonte: FAGIANI, 2016.

No Gráfico 12 observa–se ainda que a população total dos alu-
nos matriculados nas escolas de Portugal apresenta uma queda no perí-
odo entre os anos letivos 1990/91 – 2011/12. Destaca–se no mesmo
gráfico o acompanhamento na queda do número de matrículas dos alu-
nos na escola pública e uma situação oposta no número de matrículas
dos alunos na escola privada, ou seja, uma elevação. 

Levando–se em consideração o Censo populacional dos grupos
etários com idade entre 05 e 19 anos divulgada pela Pordata com dados
do INE – X a XV Recenseamentos Gerais da População de 1991, 2001
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e 2011, verifica–se que a população nesta faixa etária apresentou uma
queda de 27% (PORDATA, 2012). Este dado pode justificar a queda de
18% no número total de matrículas e 24% no número de matrículas dos
alunos nas escolas públicas. Porém, diante desta situação de diminuição
da população nesta faixa etária,  o aumento no número de matrículas
dos alunos na escola privada, que foi de 37%, tem sua significância ele-
vada. 

A proporção entre o número de matrículas dos alunos nas esco-
las públicas e nas escolas privadas apresenta uma tendência a diminui-
ção em sua diferença com a queda das matrículas nas escolas públicas e
a elevação das matrículas na escola privada (Gráfico 13). No entanto,
com a diminuição do poder aquisitivo da grande maioria e a remunera-
ção mais elevada em grupos distintos, este quadro tende a estabilização,
mesmo em uma grande maioria de matrículas na escola pública e uma
minoria na escola privada.

Para os propósitos desta pesquisa é relevante destacar a evolu-
ção do número e da composição porcentual das matrículas dos alunos
nas escolas públicas e privadas de Portugal segundo o nível de educa-
ção/ensino no período entre os anos letivos 1990/91 e 2011/12.  

Gráfico 13 – Porcentagem dos alunos matriculados nas escolas públicas e privadas de
Portugal no período de 1990 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.
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Assim no Gráfico 14, que mostra o número de alunos matricu-
lados nas escolas públicas de Portugal, observa–se que houve uma que-
da no número de matrículas do Ensino Básico e do Ensino Secundário
e um aumento no número de matrículas da Educação Pré–escolar. No
Ensino Básico a queda foi mais acentuada. Entre o ano letivo 1990/91
e o ano letivo 2011/12, houve uma diminuição de 410.927 alunos no
Ensino Básico, que equivale a 30% de queda. No Ensino Secundário,
no mesmo período,  a diminuição foi  de 42.939 alunos matriculados,
que equivale a 13% de queda. Já na Educação Pré–escolar observa–se
um aumento de 69.877 alunos, que embora seja bem menor que o nú-
mero de alunos diminuindo no Ensino Básico, equivalem a 93% de au-
mento no número de matrículas neste nível de educação (FAGIANI,
2016).

Gráfico 14 – Alunos matriculados nas escolas públicas de Portugal segundo o nível de
educação/ensino no período de 1990 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

No caso das escolas privadas, observa–se através do Gráfico 15
que os números de alunos matriculados em todos os níveis de educa-
ção/ensinos apresentaram elevação. O maior aumento de alunos matri-
culados é observado no Ensino Secundário. Observa–se um aumento
de 31.118 alunos matriculados na Educação Pré–escolar, equivalente a
32% de aumento, 15.765 alunos matriculados no Ensino Básico, equi-
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valente a 13%, e 43.462 alunos matriculados no Ensino Secundário, um
aumento de 146% (FAGIANI, 2016). 

Nata et al. (2014) demonstram, em análise dos resultados dos
exames nacionais do Ensino Secundário no período compreendido en-
tre os anos letivos 2001/02 até 2011/12, que a média das Classificações
dos alunos provenientes das escolas privadas apresentam uma crescente
diferença em relação as médias dos alunos das escolas públicas confor-
me vai aumentando a nota classificatória, atingindo seus maiores valo-
res entre as notas 12 e 20, ou seja, exatamente nos valores decisivos
para o acesso ao Ensino Superior. Em todos os valores, de 0 até 20, as
médias dos alunos das escolas públicas foram abaixo da média geral.

Gráfico 15 – Alunos matriculados nas escolas privadas de Portugal segundo o nível de
educação/ensino no período de 1990 até 2012.

Fonte: FAGIANI, 2016.

No mesmo trabalho os autores demonstram que as notas classi-
ficatórias com aumento de 1 valor possibilitam a subida de 471 posi-
ções na lista de acesso ao curso do Ensino Superior de Medicina da
Universidade do Porto, que teve a média de acesso mais elevada no ano
letivo de 2013/14. Estando o último classificado na posição 504, tal ga-
nho de posições representa uma subida de 93%. Considerando os dez
cursos com médias de acesso mais elevadas, os autores concluíram que
meio valor acima das notas classificatórias representa uma subida de
60% e um valor acima representa uma subida de 90% nas posições clas-
sificatórias.
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Embora a maior diminuição de alunos matriculados na escola
pública tenha ocorrido com os alunos do Ensino Básico, nota–se atra-
vés do Gráfico 16, que este nível de ensino ainda compõe a maior parte
dos alunos da escola pública em todos os anos no período compreendi-
do entre os anos letivos 1990/01 até 2011/12. Merece destaque ainda a
tendência de equiparação na composição entre o número de matrículas
dos alunos na Educação Pré–escolar e no Ensino Secundário.

Na composição do número total de alunos matriculados na es-
cola privada, percebe–se no Gráfico 17, que a tendência de igualdade
ocorre entre a Educação Pré–escolar e o Ensino Básico, ficando o En-
sino Secundário com a menor proporção em todos os anos letivos apre-
sentados.

O que observa–se através destes últimos gráficos é que na esco-
la pública o planejamento da formação no ensino básico requer maiores
investimentos e atenção do governo pois a quantidade dos alunos ma-
triculados é praticamente o dobro da soma dos alunos matriculados no
ensino infantil e no ensino secundário em todos os anos.

Gráfico 16 – Porcentagem dos alunos matriculados nas escolas públicas de Portugal
segundo o nível de educação/ensino no período de 1990 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.
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Gráfico 17 – Porcentagem dos alunos matriculados nas escolas privadas de Portugal
segundo o nível de educação/ensino no período de 1990 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012 .

O SISTEMA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DO JO-
VEM TRABALHADOR EM PORTUGAL.

Já no final do 6º ano escolar os estudantes e suas famílias são
questionados a direcionar suas opções de continuidade educacional fu-
tura, tendo como opções direcionar nos próximos anos de estudos um
caminho voltado para o Ensino Superior ou para o Ensino Profissional.
Essas opções em tese não são excludentes, porém, como discutiremos
mais adiante, na situação concreta dos estudantes, sim. A opção pelo
caminho a ser tomado ainda passa por mais outras duas decisões que
ocorrerão no final do 9º e 12º anos escolares quando os estudantes e
suas famílias voltam a ser questionados quanto ao tipo de curso e insti-
tuição que querem frequentar, sendo que no questionamento que ocor-
re no 12º ano, são decisivas as médias obtidas no ensino secundário
para a sequência dos estudos em cursos superiores, os quais também
exigem médias diferentes, e as condições econômicas da família para a
permanência, se estes decidirem pelo Ensino Superior.
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No 3º ciclo do Ensino Básico existe a possibilidade do aluno ser
matriculado na modalidade de curso no qual ele já recebe uma certifica-
ção profissional, além da conclusão do 9º ano de escolaridade e finaliza-
ção do 3º ciclo do Ensino Básico. Essa modalidade é chamada Curso de
Educação e Formação que embora seja voltada para jovens com mais
de 15 anos, permite–se a matrícula de jovens com idade inferior a 15
anos (DESPACHO – CONJUNTO N.º 453/2004). Também lhes são
oferecidos os Cursos Profissionais, os quais são destinados a alunos que
pretendam obter uma qualificação profissional que lhes facilite o ingres-
so no mercado de trabalho e nesse caso é exclusivo para formação pro-
fissional de instrumentistas. Ainda têm–se neste nível de ensino os cur-
sos de ensinos artísticos especializados voltados para a formação nas
áreas da Dança, da Música ou do Canto Gregoriano.

Na publicação “Estatísticas da Educação – Jovens”, produzida e
divulgada pela Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, do
Ministério da Educação e Ciência, órgão responsável pelas estatísticas
oficiais da educação, analisada desde o ano letivo 1999/00 até o ano le-
tivo 2011/12, observa–se que a grande maioria dos alunos matriculados
no 3º ciclo do Ensino Básico nas escolas de Portugal se encontra na
modalidade Regular, nos Cursos de Educação e Formação e nos Cursos
Profissionais25.

Analisando–se a evolução do número de matrículas nas modali-
dades de maior número de alunos no período mencionado, observa–se
no Gráfico 18 que o número de alunos matriculados na modalidade de
ensino Regular apresentou queda até o ano letivo 2008/09 e pequena
elevação até o ano letivo 2011/12. No ano letivo 1999/00 a porcenta-
gem de matrículas na modalidade de ensino do Curso Profissional  e
Curso de Educação e Formação foi quase desprezível, de difícil obser-
vação no Gráfico 19, porém seu número apresentou elevado crescimen-
to até o ano letivo 2011/12. Pode–se observar ainda no Gráfico 18 um
avanço muito elevado no número de alunos matriculados nas modalida-
des de ensino Cursos Profissionais e Cursos de Educação e Formação
entre os anos letivos 1999/00 e 2011/12, ou seja, de 2.325 alunos para
35.788 alunos, um aumento de aproximadamente 15 vezes (FAGIANI,
2016).

25 No ano letivo 2011/12, foram matriculados no 3º ciclo do Ensino Básico 385.569
alunos, dentro deste universo encontra–se a grande maioria de alunos, 346.067, matri-
culados na modalidade Regular e 35.788 alunos matriculados nas modalidades de ensi-
no Cursos Profissionais e Cursos de Educação e Formação (FAGIANI, 2016).
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Gráfico 18 – Alunos do ensino básico matriculados nas escolas de Portugal segundo
as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Gráfico 19 – Porcentagem de alunos do ensino básico matriculados nas escolas de
Portugal segundo as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.
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Analisando–se as mesmas modalidades de curso no 3º ciclo do
Ensino  Básico,  nos  diferentes  contextos  administrativos,  observa–se
que a distribuição dos alunos matriculados tanto nas escolas públicas
quanto nas escolas privadas de Portugal no ano letivo 2011/12, se apre-
sentam de forma muito semelhante, ou seja, 90/86 % e 9/13 % respec-
tivamente para as modalidades de ensino Regular e Cursos de Educação
e Formação e Cursos Profissionais (FAGIANI, 2016). 

Nos Gráficos 20 e 21 pode–se observar a semelhança na evolu-
ção na composição percentual do número de alunos matriculados nos
dois contextos administrativos para as modalidades de curso e nível de
ensino citado a cima, apresentando quantidades porcentuais muito pe-
quenas para os Cursos de Educação e Formação e Cursos Profissionais
no ano letivo 1999/00 e elevado crescimento até o ano letivo 2008/09,
com tendências diferentes logo em seguida, de elevação nas escolas pri-
vadas e queda nas escolas públicas.

Gráfico 20 – Porcentagem de alunos do ensino básico matriculados nas escolas públi-
cas de Portugal segundo as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.
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Gráfico 21 – Porcentagem de alunos do ensino básico matriculados nas escolas priva-
das de Portugal segundo a modalidade no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Na escola pública, com exceção do ano letivo 2007/08, tanto o
número de alunos total como o número de alunos matriculados na mo-
dalidade  de  ensino  Regular  apresentaram  queda  até  o  ano  letivo
2008/09 e pequeno aumento até o ano letivo 2011/12, situação inversa
é observada na modalidade de ensino Cursos de Educação e Formação
e Cursos Profissionais, a qual apresentou aumento no número de matrí-
culas até o ano letivo 2007/08 e pequena diminuição até o ano letivo
2011/12 (Gráfico 22). 
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Gráfico 22 – Alunos do ensino básico matriculados nas escolas públicas de Portugal
segundo as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Nos dois contextos administrativos observa–se um grande au-
mento na evolução do número de alunos matriculados na modalidade
de ensino Cursos de Educação e Formação e Cursos Profissionais entre
os anos letivos 1999/00 e 2011/12. Aumento de aproximadamente 19
vezes  na  escola  pública  e 9  vezes  na escola  privada,  ocorrência  que
acompanha a evolução do número de matrículas independente do tipo
de administração (FAGIANI,  2016).  As escolas  privadas  apresentam
aumento na evolução do número de alunos matriculados tanto na mo-
dalidade de ensino Regular quanto nas modalidades de ensino Cursos
de Educação e Formação e Cursos Profissionais, sendo que nesta últi-
ma modalidade o aumento é muito mais expressivo (Gráfico 23).
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Gráfico 23 – Alunos do ensino básico matriculados nas escolas privadas de Portugal
segundo a modalidade no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Neste nível de ensino o aluno recebe uma certificação profissio-
nal de nível 2 do Quadro Nacional de Qualificações cumprindo o curso
Regular ou de dupla certificação que inclui o componente profissionali-
zante (Quadro 1).

Segundo os descritores dos níveis do quadro nacional de qualifi-
cações de acordo com os resultados esperados das aprendizagens cor-
respondentes segundo os conhecimentos, aptidões e atitudes encontra-
dos no quadro 2, tem–se que o resultado da aprendizagem correspon-
dente ao nível 2 é quanto ao conhecimento; entendido como o acervo
de fatos, princípios, teorias e práticas relacionados com um domínio de
estudos ou de atividade profissional, os conhecimentos factuais básicos
numa área  de  trabalho ou de estudo,  quanto  as  aptidões;  entendida
como a capacidade de aplicar o conhecimento e utilizar os recursos ad-
quiridos para concluir tarefas e solucionar problemas podendo ser cog-
nitiva  (utilização de pensamento lógico,  intuitivo e criativo)  e prática
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(implicando destreza manual e o recurso a métodos, materiais,  ferra-
mentas e instrumentos), as aptidões cognitivas e práticas básicas neces-
sárias para a aplicação da informação adequada à realização de tarefas e
à resolução de problemas correntes por meio de regras e instrumentos
simples e quanto as atitudes; entendida como a capacidade para desen-
volver tarefas e resolver problemas de maior ou menor grau de comple-
xidade e com diferentes graus de autonomia e responsabilidade, traba-
lhar ou estudar sob supervisão, com um certo grau de autonomia (DIÁ-
RIO DA REPÚBLICA, 2009).

Quadro 1 – Quadro Nacional de Qualificações que apresenta os níveis com as qualifi-
cações e seus respectivos níveis e modalidades de ensino.

Níveis Qualificações Notas
1 2.º ciclo do ensino básico
2 3.º ciclo do ensino básico obtido no ensino regular ou por percur-

sos de dupla certificação.
3 Ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos

de nível superior.
4 Ensino secundário obtido por percursos de dupla certificação ou

ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos
de nível superior acrescido de estágio profissional — mínimo de
seis meses.

5 Qualificação de nível pós –secundário não superior com créditos
para o prosseguimento de estudos de nível superior.

(1)

6 Licenciatura (2)
7 Mestrado (3)
8 Doutoramento (4)

(1) Corresponde aos cursos de especialização tecnológica regulados pelo Decreto –Lei
n.º 88/2006, de 23 de Maio.
(2) Corresponde ao 1.º ciclo de estudos do Quadro de Qualificações do Espaço Euro-
peu do Ensino Superior, acordado pelos ministros do ensino superior na sua reunião
em Bergen, em Maio de 2005, no âmbito do processo de Bolonha. Cf. especialmente
o artigo 5.º do Decreto–Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto –Lei
n.º 107/2008, de 25 de Junho.
(3) Corresponde ao segundo ciclo de estudos do Quadro de Qualificações do Espaço
Europeu do Ensino Superior, acordado pelos ministros do ensino superior na sua reu-
nião em Bergen, em Maio de 2005 no âmbito do processo de Bolonha. Cf. especial -
mente o artigo 15.º do Decreto –Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo De-
creto –Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.
(4) Corresponde ao terceiro ciclo de estudos do Quadro de Qualificações do Espaço
Europeu do Ensino Superior, acordado pelos ministros do ensino superior na sua reu-
nião em Bergen, em Maio de 2005 no âmbito do processo de Bolonha. Cf. especial -
mente o artigo 28.º do Decreto –Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo De-
creto –Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.
Fonte: Diário da República, 2009.
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Quadro 2 – Descritores dos níveis do quadro nacional de qualificações de acordo com
os resultados esperados das aprendizagens correspondentes segundo os conhecimen-

tos, aptidões e atitudes.
Níveis de
qualifica-

ção

Resultados da aprendizagem correspondentes
Conhecimentos Aptidões Atitudes

Nível 1 Conhecimentos
gerais básicos

Aptidões básicas neces-
sárias à realização de ta-
refas simples.

Trabalhar ou estudar sob
supervisão  direta  num
contexto estruturado.

Nível 2 Conhecimentos
factuais  básicos
numa área de tra-
balho ou de estu-
do.

Aptidões  cognitivas  e
práticas básicas necessá-
rias para a aplicação da
informação  adequada  à
realização de tarefas e à
resolução de problemas
correntes  por  meio  de
regras e instrumentos
simples.

Trabalhar ou estudar sob
supervisão, com um cer-
to grau de autonomia.

Nível 3 Conhecimentos
de  factos,  princí-
pios,  processos  e
conceitos  gerais
numa área  de  es-
tudo ou de traba-
lho.

Uma gama de aptidões
cognitivas e práticas ne-
cessárias para a  realiza-
ção de tarefas e a reso-
lução  de  problemas
através  da  seleção  e
aplicação  de  métodos,
instrumentos,  materiais
e  informações  de  bási-
cas.

Assumir  responsabilida-
des para executar tarefas
numa área de estudo ou
de  trabalho.  Adaptar  o
seu  comportamento  às
circunstâncias  para  fins
da  resolução  de  proble-
mas.

Nível 4 Conhecimentos
fatuais  e  teóricos
em contextos alar-
gados  numa  área
de  estudo  ou  de
trabalho.

Uma gama de aptidões
cognitivas e práticas ne-
cessárias  para  conceber
soluções  para  proble-
mas  específicos  numa
área  de  estudo  ou  de
trabalho.

Gerir a própria atividade
no  quadro  das  orienta-
ções  estabelecidas  em
contextos  de  estudo  ou
de  trabalho,  geralmente
previsíveis, mas susceptí-
veis  de  alteração.  Super-
visionar  as  atividades  de
rotina de terceiros,  assu-
mindo determinadas res-
ponsabilidades em maté-
ria de avaliação e melho-
ria  das  atividades  em 

Continua
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Quadro 2 – Descritores dos níveis do quadro nacional de qualificações de acordo com
os resultados esperados das aprendizagens correspondentes segundo os conhecimen-

tos, aptidões e atitudes.
Continuação

Níveis de
qualifica-

ção

Resultados da aprendizagem correspondentes
Conhecimentos Aptidões Atitudes

Nível 4 contextos  de  estudo  ou
de trabalho.

Nível 5 Conhecimentos
abrangentes, espe-
cializados,  fatuais
e  teóricos  numa
determinada  área
de  estudo  ou  de
trabalho  e  cons-
ciência dos limites
desses  conheci-
mentos.

Uma  gama  abrangente
de aptidões cognitivas e
práticas necessárias para
conceber soluções cria-
tivas  para  problemas
abstratos.

Gerir e supervisionar em
contextos  de  estudo  ou
de trabalho sujeitos a al-
terações  imprevisíveis.
Rever  e  desenvolver  o
seu  desempenho e  o  de
terceiros.

Nível 6 Conhecimento
aprofundado  de
uma  determinada
área de estudo ou
de  trabalho  que
implica uma com-
preensão  crítica
de  teorias  e  prin-
cípios.

Aptidões avançadas que
revelam  a  mestria  e  a
inovação  necessárias  à
resolução de problemas
complexos  e  imprevisí-
veis numa área especia-
lizada  de  estudo ou de
trabalho.

Gerir  atividades  ou  pro-
jetos técnicos ou profissi-
onais  complexos,  assu-
mindo a responsabilidade
da  tomada  de  decisões
em contextos  de  estudo
ou de trabalho imprevisí-
veis. Assumir responsabi-
lidades  em  matéria  de
gestão  do  desenvolvi-
mento  profissional  indi-
vidual e coletivo.

Nível 7 Conhecimentos
altamente especia-
lizados,  alguns
dos  quais  se  en-
contram  na  van-
guarda do conhe-
cimento numa de-
terminada área de
estudo ou de  tra-
balho, que susten-
tam  a  capacidade
de  reflexão  origi-
nal e ou investiga-
ção.

Aptidões  especializadas
para a resolução de pro-
blemas  em  matéria  de
investigação e ou inova-
ção,  para  desenvolver
novos conhecimentos e
procedimentos  e  inte-
grar  os  conhecimentos
de diferentes áreas.

Gerir e transformar con-
textos  de  estudo  ou  de
trabalho  complexos,  im-
previsíveis  e  que  exigem
abordagens  estratégicas
novas.  Assumir  respon-
sabilidades  por  forma  a
contribuir para os conhe-
cimentos  e  as  práticas
profissionais  e  ou  para
rever  o  desempenho es-
tratégico de equipas.
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Quadro 2 – Descritores dos níveis do quadro nacional de qualificações de acordo com
os resultados esperados das aprendizagens correspondentes segundo os conhecimen-

tos, aptidões e atitudes.
Conclusão

Níveis de
qualifica-

ção

Resultados da aprendizagem correspondentes
Conhecimentos Aptidões Atitudes

Nível 7 Consciência  críti-
ca  das  questões
relativas  aos  co-
nhecimentos
numa  área  e  nas
interligações entre
várias áreas.

Nível 8 Conhecimentos
de  ponta  na  van-
guarda  de  uma
área de estudo ou
de  trabalho  e  na
interligação  entre
áreas.

As aptidões e as técni-
cas mais avançadas e es-
pecializadas,  incluindo
capacidade de síntese e
de avaliação, necessárias
para a resolução de pro-
blemas  críticos  na  área
da investigação e ou da
inovação para o alarga-
mento  e  a  redefinição
dos  conhecimentos  ou
das  práticas  profissio-
nais existentes.

Demonstrar  um  nível
considerável de autorida-
de, inovação, autonomia,
integridade  científica  ou
profissional e assumir um
firme  compromisso  no
que  diz  respeito  ao  de-
senvolvimento  de  novas
ideias  ou  novos  proces-
sos na vanguarda de con-
textos  de  estudo  ou  de
trabalho,  inclusive  em
matéria de investigação.

Fonte: Diário da República, 2009.

Após a conclusão do Ensino Básico, com 9 anos de escolarida-
de e 14/15 anos de idade, o aluno volta a ser questionado quanto a suas
pretensões futuras, se vai desejar cursar o Ensino Superior, o que pre-
tende cursar no Ensino Superior e se vai querer ao final do Ensino Se-
cundário uma certificação profissional e neste caso cursar um Ensino
Secundário de dupla certificação. Neste nível de ensino o aluno pode
optar por várias modalidades de educação e formação que são: Cursos
Científicos  humanísticos Vocacionados,  Cursos Tecnológicos,  Cursos
dos Ensinos Artísticos Especializados, Cursos Profissionais, Cursos de
Aprendizagem, Cursos das Escolas de Hotelaria e Turismo e Cursos de
Educação e Formação. 

Na publicação “Estatísticas da Educação – Jovens”, produzida e
divulgada pela Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, do

___
89



Ministério da Educação e Ciência, órgão responsável pelas estatísticas
oficiais da educação, analisada desde o ano letivo 1999/00 até o ano le-
tivo 2011/12, tem–se que a grande maioria dos alunos matriculados no
nível de Ensino Secundário está na modalidade Cursos Científicos hu-
manísticos Vocacionados e nos Cursos Profissionais.

O curso científico  humanístico  vocacionado é  composto por
disciplinas da componente de formação geral, padronizadas para todos
os alunos, e por disciplinas da componente de formação específica. A
carga horária de todas as disciplinas é fixada por lei e pode ser observa-
da no Quadro 3 (DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2012). 

Quadro 3 – Disciplinas e carga horária da modalidade de ensino Curso Científico Hu-
manístico Geral no Ensino Secundário.

Componentes de for-
mação

Carga horária semanal (a)
10º ano 11º ano 12º ano

Geral:
Português . . . .
Língua Estrangeira I, 
II ou III (b) . . . . . 
Filosofia . . . . . 
Educação Física.

180

150
150
150

180

150
150
150

200

–
–
150

Específica:
Trienal . . . . . . 
Opções (c):
Bienal 1 . . . . . 
Bienal 2 . . . . . 
Opções (d):
Anual 1. . . . . . 
Opções (e):
Anual 2 (f) . . . 

250

270 ou 315
270 ou 315

–

–

250

270 ou 315
270 ou 315

–

–

270

–
–

150

150
Educação Moral e Re-
ligiosa (g) . . (90) (90) (90)
Tempo a cumprir (h) .
. . 

1530 a  620 
(1620 a 1710)

1530 a 1620 
(1620 a 1710) 

1035
(1125)

(a) Carga letiva semanal em minutos, referente a tempo útil de aula, ficando ao critério
de cada escola a distribuição dos tempos pelas diferentes disciplinas, dentro dos limi-
tes estabelecidos— mínimo por disciplina e total por ano.
(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua es-
trangeira no ensino básico, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino
secundário. No caso de o aluno iniciar uma língua, tomando em conta as disponibili-
dades da escola,  poderá cumulativamente  dar  continuidade  à  Língua Estrangeira  I
como disciplina facultativa, com aceitação expressa do acréscimo de carga horária.
(c) O aluno escolhe duas disciplinas bienais.
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(d) (e) O aluno escolhe duas disciplinas anuais, sendo uma delas obrigatoriamente do
conjunto de opções (d).
(f) Oferta dependente do projeto educativo da escola — conjunto de disciplinas co-
mum a todos os cursos.
(g) Disciplina de frequência facultativa, nos termos do artigo 19.º, com carga fixa de
90 minutos.
(h) Carga máxima em função das opções dos diversos cursos.
Fonte: Decreto–Lei n.º 139/2012 de 5 de Julho (DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2012).

O aluno direciona sua formação para a área que pretende conti-
nuar seus estudos no nível superior, escolhendo as disciplinas do com-
ponente de formação específica que irão compor sua matriz curricular.
A aprendizagem nessas disciplinas mais a aprendizagem nas disciplinas
do componente de formação geral são avaliadas em avaliação denomi-
nada sumativa interna, de responsabilidade dos professores e dos ór-
gãos de gestão pedagógica da escola, e sumativa externa, de responsabi-
lidade dos serviços ou entidades do Ministério da Educação e Ciência,
para obtenção de certificações e classificações, sendo esta última utiliza-
da para o acesso aos cursos superiores. A avaliação sumativa externa é
de caráter obrigatório e realizado ao final do ano terminal das discipli-
nas de português da componente de formação geral, da disciplina trie-
nal da formação específica e de duas disciplinas bienais da formação es-
pecífica ou uma bienal da formação específica e da disciplina Filosofia
da formação geral, de acordo com a opção do aluno. 

Assim, tem–se que a certificação profissional do Quadro Nacio-
nal de Qualificações obtida com a conclusão deste curso é de nível 3
(Quadro 1). Caso o aluno se interesse na obtenção de uma certificação
profissional após a conclusão do curso, ele pode cumprir um estágio
profissional, de no mínimo 6 meses, e neste caso obter uma certificação
profissional de nível 4 (Quadro 1).

Os cursos profissionais são organizados de maneira autônoma
pelas escolas, que também oferecem conjuntamente o ensino secundá-
rio, de modo a respeitar a carga horária das disciplinas, que compõem
os componentes de formação, definidas por lei no Quadro 4 (DIÁRIO
DA REPÚBLICA, 2013a). 
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Quadro 4 – Disciplinas e carga horária da modalidade de ensino Curso Profissional no
Ensino Secundário.

Componentes de 
formação

Disciplinas Carga horária
(a)

Sociocultural Língua Portuguesa . . . . . .
Língua Estrangeira I, II ou III (b). . . . . . . .
.Área de Integração . . . . . 
Tecnologias de Informação
e Comunicação/Oferta de Escola. . . . . . . .
Educação Física . . . . . . . . 

320
220
220

100
140

Científica Duas a três disciplinas (c) 500
Técnica Três a quatro disciplinas  (d). . . . . . . . . . 

Formação em Contexto de Trabalho (e)…
1100

600 a 840

Total 3200 a 3440
(a) Carga horária não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação a gerir
pela escola, no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da carga
anual de forma a otimizar a gestão modular e a formação em contexto de trabalho. 
(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua es-
trangeira no ensino básico, inicia obrigatoriamente uma segunda língua no ensino se-
cundário.
(c) Disciplinas científicas de base a fixar em regulamentação própria, em função das
qualificações profissionais a adquirir.
(d) Disciplinas de natureza tecnológica, técnica e prática estruturantes da qualificação
profissional visada.
(e)  A formação em contexto de trabalho visa a  aquisição e o desenvolvimento de
competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para a qualificação pro-
fissional a adquirir e é objeto de regulamentação própria.
Fonte: Decreto–Lei n.º 91/2013 de 10 de Julho (DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2013a).

A avaliação sumativa da aprendizagem com objetivos classifica-
tórios e de certificação também compreende duas formas, interna e ex-
terna. A avaliação sumativa interna, para fins de certificação profissional
e conclusão do ensino secundário, é feita pelos professores ao final de
cada módulo da disciplina ou ao final da disciplina e na Formação de
Contexto de Trabalho através da Prova de Aptidão Profissional que é
um projeto orientado, de estreita relação com as atividades planejadas
na Formação de Contexto de Trabalho e apresentada perante um júri
composto por representantes acadêmicos, profissionais da área e enti-
dades de classe (DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2013b). 

A certificação profissional  do Quadro Nacional  de Qualifica-
ções obtida com a conclusão deste curso é de nível 4 (Quadro 1). Para
os alunos que querem prosseguir os estudos no Ensino Superior é obri-
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gatório a realização da avaliação sumativa externa, de responsabilidade
dos serviços ou entidades do Ministério da Educação e Ciência, regula-
mentada pelo Decreto–Lei n.º 139/2012 (DIÁRIO DA REPÚBLICA,
2012) e Portaria n.º 74–A/2013 (DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2013b),
para a composição de até 30% na classificação final nas determinadas
disciplinas, ficando os outros 70% da composição com a classificação
final do curso profissional concluído, e assim poder prosseguir seus es-
tudos no nível superior. 

Esta avaliação sumativa deve necessariamente ser na disciplina
de Português da componente de formação geral dos Cursos Científicos
Humanísticos, numa disciplina trienal da componente de formação es-
pecífica, escolhida dentre as que compõem os planos de estudo dos vá-
rios Cursos Científicos Humanísticos e numa disciplina bienal da com-
ponente de formação específica, escolhida de entre as que compõem os
planos de estudo dos vários Cursos Científicos Humanísticos (DIÁRIO
DA REPÚBLICA, 2012 e DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2013b).

No ano letivo 2011/12 foram matriculados 348.434 alunos no
Ensino Secundário em Portugal, destes, 199.131 alunos na modalidade
Curso Científico Humanístico Geral e 113.749 alunos na modalidade
Curso Profissional representando uma proporção de 57% e 33% res-
pectivamente do total (FAGIANI, 2016). No Gráfico 24 pode–se ob-
servar  a  evolução  no  número  de  matrículas  entre  os  anos  letivos
1999/00 e 2011/12, observa–se que a modalidade Curso Científico Hu-
manístico Geral apresenta uma elevada queda até o ano letivo 2005/06
e pequena recuperação até o ano letivo 2011/12, acompanhando o pa-
drão de evolução do número total de alunos matriculados neste nível de
ensino.

Situação muito diferente quando atenta–se para a evolução do
número de alunos matriculados na modalidade Curso Profissional. Nes-
te caso há um pequeno aumento até o ano letivo 2006/07 e um grande
aumento do número de alunos matriculados até o ano letivo 2011/12.
O aumento apresentado neste período foi de aproximadamente 4 vezes.
No Gráfico 25 constata–se a evolução da relação proporcional entre as
modalidades, com tendência a equiparação.
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Gráfico 24 – Alunos do ensino secundário matriculados nas escolas de Portugal se-
gundo as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Gráfico 25 – Porcentagem de alunos do ensino secundário matriculados nas escolas
de Portugal segundo as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.
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A evolução do número de matrículas da escola pública observa-
da no Gráfico 26 também é muito semelhante a evolução no número
total de alunos matriculados no país. O que chama a atenção nestes da-
dos é o aumento de aproximadamente 29 vezes o número de alunos
matriculados na modalidade Curso Profissional  entre os anos letivos
1999/00 e 2011/12 (FAGIANI, 2016). 

Gráfico 26 – Alunos do ensino secundário matriculados nas escolas públicas de Por-
tugal segundo as modalidades de cursos no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Na evolução do número de alunos matriculados entre os anos
letivos 1999/00 e 2011/12 apresentada no Gráfico 27, observa–se uma
oscilação com aumento até o ano letivo 2008/09 e aumento até o ano
letivo 2011/12 no número total de alunos matriculados. Há uma peque-
na diminuição do número de alunos matriculados na modalidade Curso
Científico Humanístico Geral até o ano letivo 2005/06 e aumento na
mesma proporção até o ano letivo 2011/12 e aumento contínuo do nú-
mero de alunos matriculados na modalidade Curso Profissional. 

O Gráfico 28 mostra a evolução da composição do número to-
tal de alunos matriculados segundo as modalidades de ensino nas esco-
las privadas entre os anos letivos 1999/00 e 2011/12, nota–se que a
proporção da modalidade Curso Profissional apresenta tendência de re-
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presentação bem maior que a modalidade Curso Científico Humanísti-
co Geral.

Gráfico 27 – Alunos do ensino secundário matriculados nas escolas privadas de Por-
tugal segundo a modalidade no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.

Gráfico 28 – Porcentagem de alunos do ensino secundário matriculados nas escolas
privadas de Portugal segundo a modalidade no período de 1999 até 2012.

Fonte: Elaborado a partir de dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) 2009 e
da Direção–Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) 2008/2009;

2009/2010; 2010/2011; 2011/2012.
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A  ORIENTAÇÃO  PRECOCE  PARA  A  FORMAÇÃO
PROFISSIONAL.

A década de 2000 mostrou um expressivo crescimento do nú-
mero de alunos matriculados na modalidade de ensino profissionalizan-
te de Portugal. Houve um aumento de aproximadamente 15 vezes no
3º Ciclo do Ensino Básico e um aumento de aproximadamente 4 vezes
no Ensino Secundário. As escolas privadas apresentaram um aumento
de aproximadamente 9 vezes no 3º Ciclo e 74% no Ensino Secundário.
Mais expressivos ainda foram os aumentos nas escolas públicas, aproxi-
madamente 19 vezes no 3º Ciclo e 29 vezes no Ensino Secundário. Tais
incrementos são resultantes de uma proposta de governo apresentada
em 2007 em Resolução do Conselho de Ministros, através de sua presi-
dência e publicada em Diário da República em 7 de novembro (RESO-
LUÇÃO N.º 173/2007). 

O que motivou a proposta foi a identificação da baixa qualifica-
ção da população ativa com elevados índices de abandono escolar e a
consequente dificuldade de entrada no mercado de trabalho dos jovens
em Portugal. O documento referido acima teve como base: os dados di-
vulgados pelos Recenseamentos Geral da População de 1991 e 2001, na
análise  desses  dados  verificou–se  que 62% da população ativa  tinha
apenas o 3º Ciclo do Ensino Básico, ou seja, aproximadamente 3 mi-
lhões de pessoas, o incentivo da Comissão Europeia para implementar
medidas destinadas a assegurar uma forte melhoria dos níveis de habili-
tações dos jovens e a orientação da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE), no sentido de dar prioridade
política para incrementar a produtividade da força de trabalho com o
reforço da escolarização ao nível do Ensino Secundário. 

Na Resolução também encontram–se dados das taxas de aban-
dono escolar,  saídas  antecipada e  precoce do sistema de ensino nos
anos 1991 e 2001, ou seja, abandono escolar (10 –15 anos) sem a con-
clusão do 3º ciclo do ensino básico de 13% e 3% respectivamente, saída
antecipada (18 –24 anos) sem a conclusão do 3º ciclo do ensino básico
de 54% e 25% respectivamente e saída precoce (18 –24 anos) sem a
conclusão do Ensino Secundário de 64% e 45% respectivamente.

Assim conferindo uma estreita relação entre qualificação e o sis-
tema de ensino,  a  proposta traz em seu bojo um sistema fechado e
complexo que vincula diretamente qualquer atividade formativa, inclusi-
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ve todo o sistema de ensino, com a possível atividade profissional, rela-
cionando esta com diferentes níveis  de qualificações obtidos com os
respectivos conhecimentos, aptidões e atitudes adquiridas na atividade
formativa, regulando a formação profissional e a atuação na determina-
da profissão. Esta resolução de governo é composta pela aprovação da
Reforma da Formação Profissional, do Sistema Nacional de Qualifica-
ções, de um Quadro Nacional de Qualificações, do Catálogo Nacional
de Qualificações, da Caderneta Individual de Competências e dos prin-
cípios do Sistema de Regulação de Acesso a Profissões. 

Toda a Reforma da Formação Profissional é feita alicerçada na
formação de uma base sólida de competências que possibilitaria a adap-
tação da população ativa a contextos de reestruturação econômica e de
mobilidade profissional e vinculam diretamente, na situação do jovem,
o aumento e diversificação da oferta de cursos profissionalizantes que
confiram dupla certificação e voltados para a demanda do mercado de
trabalho do sistema produtivo.

Ora se a formação é específica para uma determinada profissão,
oferecida no Ensino Secundário ou após este, quando o jovem já terá
15 ou 18 anos, como pode ser de base sólida? A base sólida só pode ser
desenvolvida com o forte investimento na sua formação básica, ou seja,
no Ensino Básico. Pensando no sistema produtivo, a proposta de for-
mação em atividade específica só atinge seu objetivo em curto prazo,
pois a médio e longo prazo é duvidosa, o sistema produtivo sofre rápi-
das modificações e requer diferentes profissionais em um espaço curto
de tempo, alterando constantemente sua demanda no mercado de tra-
balho. Considerando a formação humana é muito mais duvidoso ainda,
pois a médio e longo prazo, esta pessoa estará em outra fase de vida,
com outras responsabilidades assumidas e necessidades a curto prazo. 

Portanto, todo o sistema aprovado na Resolução do Conselho
de Ministros em 2007 e em vigor até os dias atuais com declarações ex-
plícitas, reproduzidas abaixo, e assinatura do Memorando de Entendi-
mento26 no âmbito do Ensino Profissional com a Alemanha (MINIS-

26 O Memorando de Entendimento é um documento que normatiza as condições ge-
rais da política econômica de Portugal perante a Comissão Europeia, o Banco Central
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) no âmbito do apoio da
União Europeia para a assistência financeira portuguesa.
http://www.portugal.gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf 
acessado 28 mai. 2014
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TÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA, 2012), beneficia grandemente
o sistema produtivo e não a formação humana.

Nas palavras do Primeiro Ministro Pedro Passos Coelho,

Temos formação profissional em Portugal também, mas não te-
mos um sistema como este que existe quer na Áustria quer na
Alemanha, que é conhecido como um sistema dual, em que de
forma sistemática existe uma relação direta entre a aprendizagem
em torno de profissões e as empresas, que de alguma maneira as-
seguram um nível de empregabilidade muito elevado (GOVER-
NO DE PORTUGAL, 2013).

E do Ministro da Educação e Ensino Superior, Nuno Crato:

Os nossos planos são chegar a 50 por cento ainda este ano, do
ensino secundário e O nosso objetivo é que os jovens escolham
as suas carreiras, mas pensamos que chegar aos 50 por cento na
parte da escolaridade obrigatória no ensino profissional é um ob-
jetivo que faz sentido para o país (PÚBLICO, 2012).

E ainda de João Grancho, Secretário de Estado do Ensino Bási-
co e Secundário:

Portugal precisa de técnicos intermédios para desenvolver a in-
dústria e combater o desemprego e O Governo está fortemente
empenhado na estratégia de criar um sistema dual, mas acima de
tudo em responder às especificidades dos jovens e às necessida-
des das empresas (JORNAL DE NOTÍCIAS, 2013).

Em um seminário internacional sobre o ensino e formação pro-
fissional dual na Alemanha e em Portugal realizado em abril de 2013, a
responsável  do Instituto de Emprego e Formação Profissional,  Carla
Gouveia, lembrou que o ensino profissional abrangeu até 2012 cerca de
30  mil  alunos  e  que  espera  “conseguir  abranger  100  mil  jovens  até
2020” (JORNAL DE NOTÍCIAS, 2013).  

Quanto à empregabilidade do jovem, só pode–se afirmar que é
aumentada com a obtenção do nível de instrução dos Cursos profissio-
nais do Ensino Secundário quando comparada com a empregabilidade
dos jovens que não tem esse nível de instrução. Com a crescente inser-
ção de sistemas cada vez mais vinculados na base de tecnologias de in-
formação e comunicação nas últimas décadas do século XX, sejam nos
setores de serviços, os que mais apresentam crescimento, seja no setor
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industrial, apenas esta modalidade de ensino não é suficiente para sua
empregabilidade a médio e em longo prazo.

Em dados apresentados pela OCDE (2013), verifica–se que de
1998 até 2009 houve um crescimento de 18,97% de participação no
mercado de trabalho de adultos, pessoas com idade entre 16 e 65 anos,
com instrução de nível superior, enquanto os adultos que apresentam
nível de instrução secundária, mesmo a profissional, apresentaram uma
diminuição na participação no mercado de trabalho de 7,92%. Nesta
mesma pesquisa é destacado que se há alguma mensagem central emer-
gindo de sua totalidade, é a mensagem que o que as pessoas sabem e o
que elas podem fazer com que sabem tem um grande impacto em suas
oportunidades de vida.

É também questionável se a empregabilidade é resolvida apenas
com o aumento da qualificação da população sem uma concomitante e
efetiva política de criação de postos de trabalho. O desemprego é cres-
cente independente do grau de instrução das pessoas, porém quanto
mais elevado o grau de instrução menor é o crescimento do desempre-
go.

Entre 2000 e 2010 o desemprego da população, com idade entre
25 e 64 anos, com grau de instrução de nível secundário e profissional
aumentou 6,2% enquanto o desemprego da população com nível supe-
rior aumentou 3,6%, que comparados com a média dos crescimentos
apresentados pelos países da OCDE, 1,9% e 1,2% respectivamente, são
bem elevados (OECD, 2012). Entre 2008 e 2011 esses índices foram de
5,7%  e  2,2%  em Portugal  e  3,8%  e  1,5%  na  média  dos  países  da
OCDE, respectivamente para a população com grau de instrução de ní-
vel secundário e superior (OECD, 2013).

Portanto, a maneira como a Reforma da Formação Profissional
articula o Sistema de Ensino entra em conflito direto com a Lei de Base
do Sistema Educativo, visto que a mesma, já em sua definição sobre o
Sistema de Ensino traz:

O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se concreti-
za o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma per-
manente ação formativa orientada para favorecer o desenvolvi-
mento global da personalidade, o progresso social e a democrati-
zação da sociedade (LEI N.º 49/2005, p. 5124).

Beneficiando o sistema produtivo e tornando a formação pro-
fissional voltada para atender as demandas mais imediatas do mercado
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de trabalho como recomendam os países economicamente desenvolvi-
dos da União Europeia e da OCDE no modo de relação capitalista,
Portugal está reproduzindo esta relação e reproduzir esta relação signifi-
ca reproduzir a estratificação social de classes na qual ela é organizada,
determinando a formação que a pessoa terá vinculada a sua posição de
classe, solidificando esta estrutura. Acrescenta–se ainda que, neste caso
também se observa condição de conflito  com a LBSE, que em seus
princípios gerais nos números 3, 4 e 5 do artigo 2º do capítulo 1, des-
crevem os princípios de liberdade de escolha das pessoas sem determi-
nações de políticas de Estado e com possibilidades de transformação
progressiva dentro do meio social em que vivem, como transcrito a se-
guir:

3—No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos os
portugueses o respeito pelo princípio da liberdade de aprender e
de ensinar, com tolerância para com as escolhas possíveis, tendo
em conta, designadamente, os seguintes princípios:

a) O Estado não pode atribuir–se o direito de programar a edu-
cação e a cultura segundo quaisquer diretrizes filosóficas, estéti-
cas, políticas, ideológicas ou religiosas;

4—O sistema educativo responde às necessidades resultantes da
realidade social,  contribuindo para o desenvolvimento pleno e
harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a for-
mação de cidadãos livres, responsáveis, autônomos e solidários e
valorizando a dimensão humana do trabalho.

5—A educação promove o desenvolvimento do espírito demo-
crático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aber-
to ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos ca-
pazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em
que se integram e de se empenharem na sua transformação pro-
gressiva (LEI N.º 49/2005, p. 5125).

Neste sistema de enquadramento funcional e utilitário do Siste-
ma de Ensino pode–se observar que os alunos matriculados nas dife-
rentes modalidades de curso do Ensino Secundário, Curso Científico
Humanístico Geral e Curso Profissional, apresentam padrões claros de
procedência familiar no que se refere ao nível de escolaridade dominan-
te na família. Em todos os anos letivos, desde o ano 2007/08 até o ano
2012/13, a maior porcentagem de alunos matriculados na modalidade
de Curso Profissional apresenta procedência de família com nível de es-
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colaridade até o 3º Ciclo do Ensino Básico. Em situação diferente, a
maior porcentagem dos alunos matriculados na modalidade de Curso
Científico Humanístico Geral apesenta procedência de família com En-
sino Secundário ou Superior (Tabela 6).

Tabela 6 – Porcentagem de alunos segundo a modalidade frequentada de curso do
Ensino Secundário e o nível de escolaridade dominante na família entre os anos leti-

vos 2007/08 até 2012/13.
Nível de Es-
colaridade
Dominante
na Família

Modali-
dade de
Ensino

Ano Letivo

2007–08 2008–09 2009–10 2010–11 2011–12 2012–13

Até 3º Ciclo
do Ensino

Básico

CCH 50,3 47,0 42,6 41,8 40,1 38,9

CP 76,4 72,2 66,8 61,7 62,4 58,3

Ensino Se-
cundário ou

Superior

CCH 49,7 53,0 57,4 58,2 59,9 61,1

CP 23,5 27,8 33,2 38,2 37,6 41,7

CCH – Curso Científico–humanístico Geral
CP – Curso Profissional
Fonte: FAGIANI, 2016.

Outro aspecto não menos importante a ser analisado é a posi-
ção que Portugal almeja, ou aceita, na relação com os outros países den-
tro da União Europeia. O Quadro Nacional de Qualificação relaciona o
processo formativo pelo qual a pessoa obteve a sua formação profissio-
nal, classificando–a em níveis de qualificação que vão de 1 até 8. Desta-
ca–se que nos descritores do resultado da aprendizagem esperada cor-
respondente  aos  níveis  de  qualificação,  apresentados  no  quadro  2,
pode–se observar claramente que no nível 4, onde esta incluída a maior
parte dos alunos do Ensino Profissional no Ensino Secundário, modali-
dade de ensino que é destacada pelo maior incentivo e empenho do go-
verno português, todos, ou seja, tanto o conhecimento como as apti-
dões e atitudes esperadas são limitantes tanto para a pessoa, pensando
em seu desenvolvimento pessoal, quanto para Portugal, pensando em
seu desenvolvimento econômico e de inserção na União Europeia. 

O conhecimento esperado não é abrangente, as aptidões espera-
das não são abrangentes e também não são voltadas para conceber so-
luções criativas para problemas abstratos, apenas para problemas espe-
cíficos e o mais grave, as atitudes esperadas são dentro de um quadro
de  relações  estabelecidas  em contexto  previsível  e  não imprevisíveis
com responsabilidades determinadas. O sistema está voltado para a for-
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mação de pessoas acríticas,  obedientes  e de capacidade limitadíssima
quanto a solução de problemas pessoais e ao desenvolvimento de novas
tecnologias para o país. 

No plano da União Europeia, Portugal estará em total desvanta-
gem competitiva e submisso aos países mais desenvolvidos, e mantido
em situação notadamente periférica e de inserção precária da sua popu-
lação. Nas palavras de Santos (2014) Portugal mantém seu estatuto his-
tórico de país periférico na Europa, “[…] Do Deutsche Bank ao FMI,
os relatórios são unânimes em mostrar que Portugal, longe de conver-
gir, vai continuar a divergir da Europa desenvolvida”.

A legislação  faculta  o  acesso  ao  Ensino  Superior  aos  alunos
oriundos da modalidade de ensino Curso Profissional do Ensino Secun-
dário, porém a mesma legislação impõe a submissão a um processo ava-
liativo que tem como parâmetro as condições de ensino desenvolvidas
na modalidade de ensino Curso Científico Humanístico Geral, propor-
cionando condições desiguais e principalmente desvantajosas aos alu-
nos provenientes dos Cursos Profissionais, resultando em médias classi-
ficatórias menores e decisivas quanto ao acesso aos cursos do Ensino
Superior mais concorridos. O número 4 do artigo 29, o Decreto–Lei n.º
139/2012 de 5 de julho descreve:

4 – A avaliação sumativa externa dos alunos dos cursos profissi-
onais realiza –se nos termos seguintes:

a) Na disciplina de Português da componente de formação geral
dos cursos científico–humanísticos;

b) Numa disciplina trienal da componente de formação específi-
ca, escolhida de entre as que compõem os planos de estudo dos
vários cursos científico–humanísticos;

c) Numa disciplina bienal da componente de formação específi-
ca, escolhida de entre as que compõem os planos de estudo dos
vários cursos científico–humanísticos (DIÁRIO DA REPÚBLI-
CA, 2012 p. 3483).

No Curso Científico Humanístico Geral, a disciplina de Portu-
guês da componente de formação geral tem uma carga horária de 560
horas, enquanto no Curso Profissional a carga horária é de 320 horas. A
carga  horária  total  do Curso Científico  Humanístico  Geral  é  de,  no
mínimo, 4095 horas, enquanto no Curso Profissional esta carga horária
é de, no mínimo, 3200 horas. Destas 3200 horas do Curso Profissional
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600 são cumpridas em estágio no contexto de trabalho nas empresas
(Quadros 3 e 4).

Este processo avaliativo também não direciona,  nem avalia  o
trabalho desenvolvido nas escolas que oferecem os Cursos Profissio-
nais, pois, institucionalmente as escolas não são obrigadas a submete-
rem seus alunos ao exame, isso porque, para a conclusão do curso não é
obrigatório a submissão a este exame, são os alunos que se inscrevem
no processo avaliativo como autoproposto. No caso dos Cursos Cien-
tífico Humanísticos Gerais, de acordo com o artigo 30 do Decreto–Lei
n.º 139/2012 (DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2012), para a conclusão do
curso é obrigatório a submissão de todos os alunos a esta avaliação.

Dados do desempenho escolar segundo a modalidade de Ensi-
no Secundário frequentado, segundo a média global das classificações,
utilizadas para o acesso ao Ensino Superior, correspondente ao ano leti-
vo de saída 2008/09, mostram que 72,6% dos alunos da modalidade
Curso Científico Humanístico Geral apresentou conceito elevado, cor-
respondendo  a  médias  classificatórias  entre  15  e  20,  comparado  a
38,1% dos alunos da modalidade Curso Profissional. Com classificação
insuficiente, médias entre 0 e 9, tem–se que 3,1% dos alunos são prove-
nientes da modalidade Curso Científico Humanístico Geral comparado
com 18,2% que são alunos provenientes da modalidade Curso Profissi-
onal (FAGIANI, 2016).

Esse padrão se segue quando observam–se os dados dos corres-
pondentes aos anos letivos, 2009/10, 2011/12 e 2012/13, distribuídos
pelas médias globais das classificações entre 10 e 20. Ou seja, a maior
porcentagem de alunos com melhores médias vem dos alunos do Curso
Científico–humanístico Geral (Tabela 7)

Tabela 7 – Porcentagem de alunos segundo a Média Global das Classificações e a
modalidade de Ensino Secundário frequentada.

Média Global das
Classificações

Ano Letivo

2009/10 2011/12 2012/13

CCH CP CCH CP CCH CP

10 – 14 52,1 66,2 53,3 65,8 51,9 62,4

15 – 17 40,3 32,2 38,4 32,6 39,2 36,0

18 – 20 7,6 1,6 8,4 1,6 9,0 1,7

CCH – Curso Científico–humanístico Geral
CP – Curso Profissional 
Fonte: FAGIANI, 2016.
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Em estudo de Almeida et al. (2006) feito com estudantes do pri-
meiro ano da Universidade do Minho em Portugal, no qual classificou
os estudantes nas variáveis de gênero e de origem sociocultural, sendo
esta última variável composta por três categorias, as quais levaram em
consideração o tempo de escolaridade dos pais, e descritas como: alta
(A), pais com mais de 12 anos de escolaridade, média (M), pais com es-
colaridade entre 5 e 12 anos e baixa (B), pais com escolaridade até 4
anos. Pode–se observar o acesso à universidade quanto à origem socio-
cultural e à distribuição dos estudantes nas diferentes áreas do conheci-
mento,  de acordo com o componente científico dominante em cada
curso.

Constatou–se significativo acesso à universidade de estudantes
de origem sociocultural da categoria média (M) e baixa (B) e um quadro
mais definido quanto à opção elevada pelos cursos na área de Engenha-
rias pelos estudantes de origem sociocultural da categoria alta (A) e à
opção elevada pelos cursos na área de Ciências Sociais pelos estudantes
de origem sociocultural da categoria média (M) e baixa (B) (Tabela 8).

Tabela 8 – Distribuição dos estudantes provenientes de diferentes famílias nas dife-
rentes áreas do conhecimento.

Origem
sociocul-

tural

Total Ciências
Naturais

Ciências Eco-
nômicas

Ciências So-
ciais

Engenharias

B 414 41 (9,9%) 100 (24,1%) 143 (34,5%) 130 (31,4%)
M 524 78 (14,9%) 90 (17,2%) 167 (31,9%) 189 (36,1%)
A 375 52 (13,9%) 72 (19,2%) 88 (23,5%) 163 (43,5%)

B – Estudantes provenientes de família de pais com até 4 anos de escolaridade. 
M – Estudantes provenientes de família de pais com 5 até 12 anos de escolaridade. 
A – Estudantes provenientes de família de pais com mais de 12 anos de escolaridade.
Fonte: Elaborado a partir de Almeida et al. 2006.

O elevado acesso à universidade dos estudantes de origem soci-
ocultural classificados na categoria média (M) e baixa (B) pode nos in-
duzir a concluir pela igualdade de oportunidade de ascensão social  e
econômica. Porém, no mesmo estudo observa–se a análise da ocorrên-
cia das dificuldades antecipadas. As dificuldades antecipadas expressam
as dificuldades econômicas apresentadas pelos estudantes no decorrer
do Ensino Superior, estas apresentaram as seguintes ocorrências: 43,3%
para os estudantes de origem sociocultural da categoria baixa (B), 35,4%
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para os estudantes de origem sociocultural  da categoria  média (M) e
17,5% para os estudantes de origem sociocultural da categoria alta (A). 

Com relação à quantidade da ocorrência de dificuldades anteci-
padas, pois são abordados outros tipos de dificuldade como aprendiza-
gem,  amizades,  professores  e  tarefas,  o  estudo  também mostra  que
30,6% e 48,8% dos estudantes de origem sociocultural das categorias
baixa (B) e alta (A) apresentaram, respectivamente, nenhuma dificulda-
de e 20,6% e 13,1% dos estudantes de origem sociocultural baixa e alta
apresentam,  respectivamente,  duas  ou  mais  dificuldades  antecipadas.
Além dos estudantes de origem sociocultural alta apresentar uma eleva-
da porcentagem com nenhuma dificuldade, a quantidade dos estudantes
da  mesma categoria  com duas ou mais  dificuldades  é muito menor,
70% menos, sendo que no caso dos estudantes de origem sociocultural
baixa essa quantidade não é tão menor, apresentando apenas 30% me-
nos. 

Esse conjunto de dados corrobora com a ideia de que a demo-
cratização do acesso ao ensino superior não é suficiente para garantir a
democratização do processo, tal como este é configurado, pressionando
por possíveis escolhas desde o 6º ano escolar, e do sucesso no ensino
superior, mesmo quando classes sociais menos favorecidas têm acesso
ao sistema. Em um quadro lógico os estudantes de origem sociocultural
baixa têm refletido em suas dificuldades econômicas a baixa formação
acadêmica dos pais e o baixo rendimento socioeconômico da família e
sendo a primeira geração no ensino superior também apresentarão difi-
culdades quanto ao entendimento de funcionamento do mesmo e até
quanto às suas possíveis escolhas de curso. 

A especificidade e a diferenciação interna do sistema de ensino
superior português que se manifestam, sobretudo em três diferencia-
ções: Universidade e Politécnico, Sistema Público e Sistema Privado e
domínios de formação (Áreas do conhecimento) são indicados por Pin-
to (2002) como fatores de influência na vida escolar dos estudantes do
ensino superior. Tais diferenciações culminam em um universo amplo e
altamente fragmentado com diferentes estratégias de ensino–aprendiza-
gem e de orientações das instituições de nível  superior voltadas para
privilegiar o ensino, a investigação ou a prestação de serviço. Os estu-
dantes de origem sociocultural alta detentores de maior capital econô-
mico, social, cultural e valores materiais são direcionados para áreas de
maior prestígio sociocultural, tendo garantido seu acesso, e sucesso no
processo. 
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Neste  processo,  o Ensino  Superior  se  apresenta  estratificado
onde as classes mais  favorecidas  têm acesso privilegiado aos  lugares
mais prestigiados e concorridos do sistema, reproduzindo assim a classe
social mais favorecida. Outros autores também destacam os efeitos da
posse diferencial de recursos econômicos, culturais e escolares, dos es-
tudantes do ensino superior e de suas famílias de origem, quer no aces-
so, no processo ou no sucesso nos diferentes sistemas de ensinos de di-
ferentes países. (LOPES e COSTA, 2012).

Portanto, os integrantes da sociedade não têm as mesmas opor-
tunidades e a manutenção destas condições de ensino só servem para a
manutenção da estratificação econômica e de classes da sociedade capi-
talista, pois serão os oriundos das famílias com formações em ativida-
des economicamente mais rendosas, de poder aquisitivo mais elevado,
que poderão frequentar as escolas que lhes darão melhores condições
para desenvolver suas habilidades e poder ter acesso à formação em ati-
vidades mais rendosas e assim sucessivamente.

Em publicação da OCDE (2013), encontram–se dados de 2000
até 2011 que relacionam os ganhos dos trabalhadores com 25 até 64
anos de idade, de acordo com seu nível de instrução, qual seja: acima do
ensino secundário ou com ensino profissional pós–secundário, com en-
sino superior, e abaixo do ensino secundário ou com ensino profissio-
nal pós–secundário. 

Para efeito de comparação, o trabalhador com grau de instrução
secundária ou com ensino profissional  pós–secundário é considerado
com 100% de ganho. Em todos os países pesquisados observam–se da-
dos de rendimentos maiores para adultos com grau de instrução de ní-
vel superior do que para adultos com grau de instrução de nível secun-
dário ou profissional. Estes rendimentos vão desde 18,31%, na Nova
Zelândia, até 159,62%, no Chile, a mais para os adultos com grau de
instrução de nível superior. O Brasil é o segundo país com maior por-
centagem de rendimento com 157,18% e Portugal apresenta 69,7% de
rendimento  maior  para  os  adultos  com  instrução  de  nível  superior
(OCDE, 2013).
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IV
OS DESAFIOS E AS PERSPECTIVAS DE UMA
FORMAÇÃO HUMANISTA PARA O JOVEM

TRABALHADOR

Discute–se neste capítulo a relação histórica e dialética entre tra-
balho e educação de forma a compreender estas categorias enquanto
princípios formativos do processo de humanização. Destacam–se a ins-
titucionalização da educação escolar no capitalismo e os complexos sis-
temas de manipulação e dissimulação das formas de dominação da clas-
se trabalhadora pela educação. Busca–se apontar as perspectivas para
uma formação humana para além da mera instrumentalização do ser so-
cial no capitalismo. 

RELAÇÃO TRABALHO E EDUCAÇÃO 

O surgimento e manutenção da existência de qualquer ser vivo
dependem das condições favoráveis que este encontra na natureza. A
coexistência dos seres vivos faz com que estes se relacionem de diferen-
tes maneiras entre si e com os fenômenos naturais do meio ambiente de
origem não viva que os cercam. O Ser Humano, como ser diferenciado
na natureza, pelas suas características que permitem uma apropriação e
manipulação planejada da natureza, perpetua as condições que lhe são
favoráveis, pois produziram e produzem as condições necessárias a sua
existência.

Segundo Marx e Engels,

Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela
religião ou por qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se
diferencia  propriamente dos animais a partir  do momento em
que começa a produzir seus meios de vida, passo este que se en-
contra condicionado por sua organização corporal. Ao produzir
seus meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria
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vida material. (MARX; ENGELS, 1974, p. 19, apud SAVIANI,
2007)

Os meios de vida são produzidos pelo trabalho nas relações em
que os homens estabelecem entre si e com o meio em que vivem. As-
sim pode–se afirmar que o trabalho é a própria existência do Ser Huma-
no. 

Saviani parte da afirmação de Marx (2013, p. 255) para quem
trabalho é:

[…] antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza,
processo esse em que o homem por sua própria ação, medeia, re-
gula e controla seu metabolismo com a natureza. Ele se defronta
como com uma potência natural. A fim de apropriar–se da maté-
ria natural de uma forma útil, ele põe em movimento as forças
naturais  pertencentes à sua corporeidade […]. Agindo sobre a
natureza externa e modificando–a por meio desse movimento,
ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. 

De acordo com Saviani (2007), no processo de surgimento do
Ser Humano, constata–se seu início no momento em que o ser natural
se destaca da natureza e é obrigado, para existir, a produzir sua própria
vida. Assim, diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza, o
Ser Humano tem de adaptar a natureza a si. Agindo sobre ela e trans-
formando–a, o Ser Humano ajusta a natureza às suas necessidades. Isso
significa que o Homem não nasce Homem, ele forma–se Homem na
medida em que o ato de trabalhar e também um ato de aprender e ensi-
nar. Portanto, a origem da educação coincide com a origem do próprio
Ser Humano. Nas palavras do autor, “A produção da existência implica
o desenvolvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabelecida
pela experiência, o que configura um verdadeiro processo de aprendiza-
gem.” (p. 154).

Ainda em Saviani (2007), trabalho e educação são atividades es-
pecificamente humanas. Isso significa que apenas o Ser Humano traba-
lha e educa. O autor tece críticas à concepção idealista de Homem raci-
onal que ocasionalmente pode trabalhar e afirma que essa ideia predo-
minou no desenvolvimento do pensamento filosófico ocidental e que se
cristalizou no senso comum. Para Saviani (2007, p. 153), essa é “[…]
uma concepção marcada por um caráter especulativo e metafísico con-
traposto à existência histórica dos homens […]. Partem de uma ideia
abstrata e universal de essência humana na qual estaria inscrito o con-
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junto  dos  traços  característicos  de  cada  um  dos  indivíduos  que
compõem a espécie humana”.

Contrariando as teses idealistas sobre o ser e fundamentando–se
em Marx e Engels, Saviani (2007) afirma que a essência humana é pro-
duzida pelos próprios Homens e que o Homem se constitui pelo traba-
lho. Isso porque, no processo de surgimento do Ser Humano constata–
se a necessidade dele produzir sua própria vida agindo sobre a Natureza
e ajustando–a as suas necessidades.  A existência  humana passa a ser
produto do seu trabalho, seu agir sobre a Natureza.

O ato de agir sobre a natureza transformando–a em função das
necessidades humanas é o que conhecemos com o nome de trabalho
(ANTUNES,  2010;  SAVIANI,  2007).  Segundo  Antunes  (2010),  por
meio do trabalho ocorre uma dupla transformação, uma vez que o Ser
Social que trabalha atua sobre a natureza e, concomitantemente, se au-
totransforma. Para o autor, “[…] é através dessa complexa processuali-
dade que trabalho humano–social se converte em elemento central do
desenvolvimento da sociabilidade humana”. (ANTUNES, 2010, p. 10). 

Previtali (2009) argumenta na mesma direção, o trabalho é ele-
mento de mediação entre Homem e Natureza no processo de produção
e reprodução de sua existência sociocultural através do qual o Ser Hu-
mano não apenas modifica o material ao qual deseja satisfazer suas ne-
cessidades,  ele  concretiza  neste  material  um  projeto  anterior  criado
conscientemente. Dessa forma, segundo a autora, ele coloca em ação
não apenas as suas potencialidades naturais, mas também retira as po-
tencialidades existentes na natureza e as coloca em seu favor. É nesta
atividade fundante da existência humana em que o trabalho adquire for-
ma e atributos, os quais são condicionados social e historicamente. 

Dizendo o mesmo, mas de outra maneira, Morin (2007) defen-
de que há três instâncias  no Homem: indivíduo–sociedade–espécie  e
elas formam uma tríade inseparável. O autor argumenta que o Ser Hu-
mano, mesmo na sua autonomia, é 100% biológico e 100% cultural e
apresenta–se como o “ponto de um holograma” (MORIN, 2007, p. 18)
que contém o todo da espécie e da sociedade, mesmo na sua irredutível
singularidade. Para Morin (2007), o Ser Humano “carrega a herança ge-
nética e, ao mesmo tempo, o imprinting e a norma de uma cultura […].
Podemos distinguir, mas não isolar umas das outras as fontes biológica,
individual e social.” (MORIN, 2007, p. 19).

Para Saviani (2007), a essência humana não é dada ao Homem,
nem tampouco uma dádiva divina ou natural ou ainda algo que precede
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a existência do próprio Homem. Em verdade, a essência humana é pro-
duzida pelo próprio Ser Social nas suas relações vivenciadas cotidiana-
mente e coletivamente, na construção de sua cultura e conhecimentos,
através das gerações. Isso significa que o Homem não nasce Homem,
ele forma–se Homem na medida em que o ato de trabalhar é também
um ato de aprender e ensinar. A partir dessas considerações, o autor
conclui que a origem da Educação coincide com a origem do próprio
Ser Humano, uma vez que,

[…] ele necessita aprender a ser homem, precisa aprender a pro-
duzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é,
ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo
educativo. A origem da educação coincide, então, com a origem
do homem mesmo (SAVIANI, 2007, p. 153).

Em condições favoráveis, a perpetuação da existência de qual-
quer espécie depende da existência de indivíduos que se reproduzam e
produzam indivíduos que consigam se reproduzir de acordo com as ca-
racterísticas reprodutivas de cada espécie. No caso do Ser Humano e
para garantir a não ocorrência de cruzamentos consanguíneos, processo
genético que proporciona a expressão de genes prejudiciais à espécie,
algumas dezenas de casais sem parentesco já seria muito para a manu-
tenção da espécie em condições favoráveis.

Hoje, segundo o Departamento de Assuntos Econômicos e So-
ciais das Nações Unidas através de sua Divisão de População, a popula-
ção humana mundial chega ao século XXI com 7 bilhões de pessoas
que se relacionam das mais diferentes formas e portanto o desafio que
se apresenta não é mais a perpetuação da espécie, mas a perpetuação de
cada indivíduo dentro destes 7 bilhões respeitando–se reciprocamente e
vivendo em condições dignas dentro das condições que a sua própria
espécie  proporciona  (FUNDO  DE  POPULAÇÃO  DAS  NAÇÕES
UNIDAS, 2011).

O desenvolvimento do indivíduo dentro de uma sociedade esta-
belecida pode ser analisado a partir de seus devires e das formas como
ocorrem a  transmissão  dos  conhecimentos  adquiridos  e  produzidos,
constituindo o que pode–se chamar de educação. Educação enquanto
fenômeno que se apresenta como uma comunicação entre pessoas li-
vres com diferentes níveis de desenvolvimento humano, ao longo do
tempo, tempo que não para e portanto, em diferentes situações históri-
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cas, e o sentido desta comunicação, seu principal objetivo, o desenvol-
vimento do próprio Ser Social.

Nas sociedades primitivas essa educação é encontrada de ma-
neira simples e homogênea, já nas sociedades atuais se apresenta de for-
ma difusa, complexa e heterogênea. Encontra–se a educação, assim de-
finida de forma difusa e indiferenciada em todos os setores da socieda-
de. As pessoas vivem, interagem com as outras pessoas e com o meio
ambiente, modificam–se a si mesmas e são modificadas, se comunicam
com o intuito que não é o de educar, no entanto, educam e se educam.
Esta educação é chamada por Saviani (2005) de educação assistemática,
a qual ocorre ao nível da consciência irrefletida, sem intenção. 

Ainda em Saviani (2005) tem–se que, quando a ação educativa é
planejada é porque aparece ao Ser Humano como problemática, algo
que ele precisa fazer, mas ele não sabe como fazê–lo, exigindo–se dele a
reflexão quanto ao ato educativo, ocupando o primeiro plano na sua
consciência e neste caso temos a educação sistemática. E assim sistema-
tizada a educação deve seguir alguns aspectos inerentes a essa condição,
tais como ter consciência da estrutura educacional, captar os seus pro-
blemas, refletir sobre eles, planejar esses problemas em termos de obje-
tivos realizáveis,  organizar meios para alcançar os objetivos, instaurar
um processo concreto que os realiza e manter ininterrupto o movimen-
to dialético ação–reflexão–ação. Destaque a esse último aspecto que re-
sume todo o processo e é condição necessária para garantir sua coerên-
cia. 

De modo semelhante  à  existência  do Homem pelo trabalho,
aqui encontra–se uma práxis que se estrutura em função de determina-
dos objetivos que não se encerra em si mesmo, mas traz a exigência da
realização de novos objetivos, projetando uma nova práxis, nova por
acrescentar e pressupor a anterior prolongando esta ação em um pro-
cesso único inserido na totalidade do existir.

Nunca na história do Ser Humano se viu desenvolvimento tec-
nológico e de produtos tão rápido e diversificado como nos dias de
hoje. Dessa maneira todo esse complexo processo educacional ocorre
em um contexto no qual se tem o mais elevado nível de desenvolvi-
mento e implementação tecnológica informacional e de comunicação
na relação entre os homens e destes com a natureza e vice-versa, em
um espaço de tempo tão curto e dinâmico. Todo esse desenvolvimento
estreita a relação entre os indivíduos que vivem e sobrevivem em socie-
dades distintas e distantes, proporcionando desta maneira uma maior
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interação e o possível desenvolvimento de uma efetiva inteligência cole-
tiva27 direcionada  à  solução de desafios  locais,  regionais,  nacionais  e
mundiais. Segundo Lévy (2011, p. 17),

[…] se nos engajássemos na vida da inteligência coletiva, pro-
gressivamente inventariamos as técnicas, os sistemas de signos,
as formas de organização social e de regulação que nos permitiri-
am pensar em conjunto, concentrar nossas forças intelectuais e
espirituais, multiplicar nossas imaginações e experiências, negoci-
ar em tempo real e em todas as escalas as soluções práticas aos
complexos problemas que estão diante de nós. Aprenderíamos
aos poucos a nos orientar num novo cosmo em mutação, à deri-
va; a nos tornar, na medida do possível, seus autores; e nos in-
ventar coletivamente como espécie.

De acordo com Johann (2009), a educação sempre implicará um
processo amplo de transformação e desenvolvimento do Ser Humano,
em toda a sua pluridimensionalidade. O autor afirma que a educação
ocorre quando são mobilizadas as potencialidades humanas de um ser
que é “bio–psico–social” (JOHANN, 2009, p. 20) e o Ser Humano ha-
verá de ser tanto mais humanizado quando puder avançar no desenvol-
vimento de suas potencialidades. Para o autor, quando o Ser Humano
descobre que pode ir além do seu estado natural, se inscreve o fenôme-
no da educação como possibilidade de ser diferente, de ser mais, de ser
melhor e de se apresentar de forma ilimitada. 

Desde a origem do Ser Humano, o fator decisivo para sua so-
brevivência foi a transmissão do conhecimento adquirido. Seja lá qual
for a maneira que esta transmissão ocorria,  a este processo podemos
dar o nome de ensino–aprendizagem. A propriedade cognitiva do Ser
Humano, esta estritamente relacionada a atividade de ensino/aprendiza-
gem. Em qualquer fase de desenvolvimento da vida do Ser Humano,
esta propriedade será melhor ou pior desenvolvida de acordo com as
condições que ocorrem tal atividade. 

Com o passar do tempo e a evolução da sociedade as atividades
foram se multiplicando e se tornando cada vez mais complexas propor-
cionando uma elevada amplitude de conhecimento.  O conhecimento

27Por inteligência coletiva entende–se segundo Lévy (2011), uma inteligência distribuí-
da por toda parte, incessantemente valorizada. Ninguém sabe tudo, todos sabem algu-
ma coisa, todo o saber esta na humanidade, mesmo onde se tenta fazer crer que não
existe inteligência, como no fracasso escolar ou no subdesenvolvimento, o juízo glo-
bal de ignorância volta–se contra quem o pronuncia.
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então adquirido, já não está tão relacionado a sobrevivência do Ser Hu-
mano e sim as condições da sua vivência. Dentro do sistema capitalista
de produção e reprodução da sociedade, no qual nós vivemos hoje, as
condições de vivência do Ser Humano estão estritamente relacionadas a
sua condição na aquisição de meios, melhores ou piores, que proporcio-
nem sua melhor ou pior vivência e aqui é importante destacar que não
se trata mais da sobrevivência da espécie humana. 

De maneira  geral,  os  meios  referidos  acima  são  conseguidos
através da valorização dos conhecimentos adquiridos e a prática destes
em uma situação de relacionamento social que se torna cada vez mais
complexa pelo constante crescimento da população mundial, pelas ati-
vidades desenvolvidas e também pelos novos conhecimentos desenvol-
vidos e suas respectivas tecnologias. Os produtos destes últimos, a tec-
nologia, assim como a própria produção do conhecimento são disputa-
dos em uma sociedade constituída por classes sociais que apresentam
interesses antagônicos. 

Com números  apresentados  pelo  Departamento  de Assuntos
Econômicos e Sociais das Nações Unidas, através de sua Divisão de
População,  que  indicam  um  crescimento  populacional  mundial  em
constante elevação desde o século XIX e de forma mais rápida no sécu-
lo XX, com um crescimento de 143% só na última metade desse século,
chegando aos 7 bilhões de pessoas no século XXI, não se coloca mais
em discussão  a  manutenção  da  espécie  humana,  embora  os  perigos
sempre existam, mas a manutenção do individuo Ser Humano em vida
(FUNDO DE POPULAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS , 2011).

O monopólio da produção e transmissão do conhecimento à
cargo majoritariamente da instituição escolar e a obrigatoriedade na sua
frequência faz com que a eficiência deste processo, de ensino e aprendi-
zagem, e consequente apropriação do conhecimento, esteja diretamente
relacionado  com as  condições  de  existência  e  funcionamento  destas
próprias instituições na sociedade capitalista. O trabalhador pode ser le-
vado a almejar uma escola na qual seus filhos apenas passem o tempo,
uma escola  que aprenda atividades  somente  práticas,  ou uma escola
onde além das atividades práticas também aprenda a pensar. O controle
e a manipulação coletiva das condições de vida do trabalhador se tor-
nam mais vulneráveis, de elaboração complexa, de fácil dissimulação e
difícil compreensão.
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A FORMAÇÃO DO JOVEM TRABALHADOR

O capitalismo é um modo de produção voltado para a explora-
ção do trabalho de forma a garantir a expansão e acumulação do pró-
prio capital (MÉSZÁROS, 2008) e é sustentado pelo próprio Ser Social.
A competição e não a cooperação, o individualismo e não o coletivis-
mo, o egoísmo e não o altruísmo, a concentração e não a distribuição
são características  intrínsecas  a  este  sistema.  Os Seres  Humanos são
constrangidos a agir de uma determinada forma e não outra e atuam
nesta direção para sua própria sobrevivência. Se em um primeiro mo-
mento o Ser Humano sobreviveu isolado, em um segundo momento
teve mais êxito em uma vida comunitária a qual já não era desprovida
de laços entre os seres que a compunham. O processo histórico que
culminou com a formação da sociedade capitalista é complexo e longo
não cabendo aqui demonstrar tal evolução. Destaca–se, porém, que ne-
nhum modelo de sociedade anterior a este teve a riqueza na riqueza em
si o objetivo da produção, em detrimento da valorização do indivíduo.
Segundo Marx,

Entre os antigos não encontramos uma única investigação a pro-
pósito de qual a forma de propriedade, etc, que seria a mais pro-
dutiva, que geraria o máximo de riqueza. A riqueza não constitu-
ía  o objetivo da produção […] A pesquisa,  sempre,  era sobre
qual o tipo de propriedade que geraria os melhores cidadãos […]
Assim, a antiga concepção segundo a qual o homem sempre apa-
rece (por mais estreitamente religiosa, nacional ou politica que
seja  a apreciação) como o objetivo da produção parece muito
mais elevada do que a do mundo moderno, na qual a produção é
o  objetivo  do  homem,  e  a  riqueza,  o  objetivo  da  produção
(MARX, 1985, p. 80).

 A transformação do sistema capitalista depende da construção
de novas relações sociais e materiais em um processo histórico. Falando
sobre as diferentes formas de sociedade, Marx destaca que,

Em todas estas formas, o fundamento da evolução é a reprodu-
ção  das  relações  entre  o  indivíduo  e  sua  comunidade  aceitas
como dadas — que podem ser mais ou menos primitivas, mais
ou menos produtos da história, porém fixadas na tradição — e
uma existência objetiva, definitiva e predeterminada seja quanto
ao relacionamento com as condições de trabalho, como quanto
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às relações do homem com seus companheiros de trabalho, de
tribo, etc. (MARX, 1985, p. 79).

O Ser Humano é o único animal que pode planejar aquilo que
pretende produzir e na interação com o que é produzido se modificar e
continuar planejando e produzindo novas condições de vida. O produ-
to produzido gera condições de vida, novas e diferentes condições de
vida,  que vão tendo grande influência  nos planejamentos futuros, ou
seja, o que esta por vir é imprevisível e depende das condições produzi-
das pelo Ser Humano e do que ele venha a produzir. Observa–se aqui
uma relação estreita entre o Homem e a Natureza caracterizando o tra-
balho, atividade exclusivamente humana, como um elemento de media-
ção entre o Homem e a Natureza no processo de produção e reprodu-
ção de sua existência sociocultural. 

O Ser Humano é movido por devires. O indivíduo é produto da
constituição e integração de múltiplos devires. Podemos definir o sujei-
to social por intermédio de seus devires. Assim,

O que nos precipita num devir pode ser qualquer coisa, a mais
inesperada, a mais insignificante. Você não se desvia da maioria
sem um pequeno detalhe que vai se pôr a estufar, e que lhe arras-
ta […] No caso, qualquer coisa serve, mas o caso se revela políti -
co. Devir minoritário é um caso político, e apela a todo um tra-
balho de potência, uma micropolítica ativa. É o contrário da ma-
cropolítica, e até da História, onde se trata de saber sobretudo
como  se  vai  conquistar  ou  obter  uma  maioria  (DELEUZE;
GUATTARI, 1997, p. 93).

Sendo esta maioria definida por Deleuze e Guattari (1997) não
como uma quantidade relativa maior, mas a determinação de um estado
ou de um padrão que tem como principal característica a dominação.
Este estado ou padrão pode também ser encontrado no interior da ca-
tegoria Homem onde uma minoria se torna tal maioria, tomando e im-
pondo decisões. Decisões que tem como principal objetivo perpetuar
esta maioria.

Assim, “Todo devir é um bloco de coexistência” e “Devir nun-
ca é imitar” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p.94:113).

Lembrando–se do sistema–linha do devir (DELEUZE; GUAT-
TARI, 1997, p.94) temos que devir é um movimento pelo qual a linha
libera–se do ponto, e torna os pontos indiscerníveis formando um rizo-
ma que seria o oposto da arborescência, livrando–se da arborescência,
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contraposição ao paradigma arbóreo, hierarquizado que prevaleceu en-
tre os séculos XVI e XX. 

O rizoma que liga e pode dar origem a diferentes corpos e con-
ceitos,  seria  a completa interação sem direção determinada de idas e
vindas, uma rede simples e ao mesmo tempo complexa, com entradas
múltiplas, possibilitando uma série de comunicações transversais. Soci-
almente o indivíduo agenciado também faz parte do rizoma, faz rizoma
com tudo o que é externo a si, podendo–se valer das linhas de fuga que
germinam no rizoma para criar rupturas, ampliando seus espaços e ter-
ritórios, mesmo estando agenciado. Suas relações com o mundo social,
natural e cultural acontecem de forma fragmentada e cada fenômeno vi-
vido ou observado é tido como fato isolado, porém interligado e inseri-
do em uma rede que lhes dão sentido e significado. O rizoma não ocor-
re na imaginação, produz a si próprio, comporta a coexistência de dura-
ções autônomas, é uma involução (não regressão) por comunicações
transversais, rizoma e multiplicidades são a mesma coisa, matilha, ban-
do, população.

O devir é uma antimemória que foge a integração de um siste-
ma molar ou majoritário, busca constantemente a desterritorialização.

Devir é, a partir das formas que se tem, do sujeito que se é, dos
órgãos que se possui ou das funções que se preenche, extrair par-
tículas, entre as quais instauramos relações de movimento e re-
pouso, de velocidade e lentidão, as mais próximas daquilo que
estamos em via de devir, e através das quais devimos. É nesse
sentido que o devir é o processo do desejo. Esse princípio de
proximidade ou de aproximação é inteiramente particular, e não
reintroduz  analogia  alguma  (DELEUZE;  GUATTARI,  1997,
p.67).

O exercício puro dos devires  faz com que os agenciamentos
molares se tornem mais difíceis e menos eficientes. O Homem ser ani-
mal carrega consigo a potencialidade de todos os devires, inclusive a do
Ser Humano. Os desenvolvimentos destes devires estão condicionados
ao plano que este Homem é submetido podendo este, por suas caracte-
rísticas intrínsecas, agir na direção da construção, manutenção e até alte-
ração do próprio plano. 

Deleuze e Guattari (1997) descrevem dois planos: de organiza-
ção ou de desenvolvimento e de imanência, consistência ou composi-
ção. O plano de organização cobre efetivamente a estratificação, possi-
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bilitando o desenvolvimento das formas e formação dos sujeitos, os ór-
gãos e as funções são “estratos” ou relações entre estratos. O plano de
imanência é o contrário, cobre a desestratificação, é o corpo sem ór-
gãos, implicam movimentos de desterritorialização, ele não preexiste a
estes movimentos, são as linhas de fuga que o traçam e o fazem subir à
superfície, aos devires que o compõem.

O que temos então são dois planos que se digladiam entre a ma-
nutenção da territorialização e dos agenciamentos, que esconde e evita
o aparecimento das linhas de fuga, que aparecem (re)construindo for-
mas e sujeitos em profundidade e o plano da criação de partículas que
fogem para fora dos estratos, que quebram as funções regidas pela for-
ça dos agenciamentos, dando origem as linhas de fuga e a desterritoriali-
zação.

Mas a questão fundamental estaria no devir todo mundo. Em
Deleuze e Guattari (1997) encontra–se a citação de como vivia Fitzge-
rald que para ser como todo mundo havia a necessidade de se sair de
uma verdadeira ruptura. Enfatiza–se que ser como todo mundo não é
nada fácil.

Se é tão difícil ser “como” todo mundo, é porque há uma ques-
tão de devir. Não é todo mundo que devém como todo mundo,
que faz de todo mundo um devir. É preciso para tudo isso muita
ascese, sobriedade, involução criadora: uma elegância inglesa, um
tecido inglês, confundir–se com as paredes, eliminar o percebido
demais, o excessivo–para–perceber. “Eliminar tudo que é dejeto,
morte e superfluidade”,  queixa e ofensa,  desejo não satisfeito,
defesa ou arrazoado, tudo que enraíza alguém (todo mundo) em
si mesmo, em sua molaridade. Pois todo mundo é o conjunto
molar, mas devir todo mundo é outro caso, que põe em jogo o
cosmo com seus componentes moleculares. Devir todo mundo é
fazer mundo, fazer um mundo (DELEUZE; GUATTARI, 1997,
p. 76).

Então, voltamos ao problema inicial, do sistema no qual vive-
mos, em que o Ser Social pode apresentar uma grande diversidade de
mundos, onde o melhor para uns pode não ser o melhor para outros
com questões e valores multiplicados, como destaca Lévy (2011):

Logo, o objeto, a técnica, a competência, o projeto, o gosto, a
ideia, a unidade de sentido, o ato, afetados de tal valor, em tal co-
munidade, em tal contexto, em tal lugar, em dado momento, as-
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sumirão outros valores, em outros espaços e em outros tempos
(LÉVY, 2011, p. 81).

Daí a importância do espaço coletivo, verdadeiramente demo-
crático  onde  os  oportunismos,  egoísmos,  egocentrismos,  demagogis-
mos, etc., possam ser expostos, diluídos e massacrados pelos objetivos
comuns, que não privilegiam um pequeno grupo, aquela maioria defini-
da por Deleuze e Guattari (1997), mas o maior grupo possível, não sem
pensar nas consequências futuras, preservando o lugar onde vivemos,
custe o que custar, ou melhor, deixando de ganhar o quanto for neces-
sário.

O espaço coletivo só terá resultado positivo para a coletividade
quando for formado por homens (sujeitos sociais) que tenham os valo-
res construídos a partir da perspectiva do aprendizado coletivo do direi-
to, da autonomia, da reciprocidade e da responsabilidade, negociando
democraticamente os conflitos de interesse sem a utilização arbitrária
dos agenciamentos. Formação que é totalmente oposta a qual e pratica-
da e incentivada hoje e que reprime e esmaga sociopolítico e economi-
camente os possíveis indivíduos com formação diferente, oriundos das
linhas de fuga provenientes do plano de imanência.

Historicamente  podemos  observar  diferentes  estilos  de  vida,
desde a antiguidade, idade média, moderna e para alguns autores, até a
idade pós–moderna. É inquestionável que em todos estes períodos com
seus diferentes estilos de vida o que há de comum é o aspecto da domi-
nação, e se há a dominação, há o dominador e o dominado. Ao domi-
nador (nobres, reis, senhores feudais, oligarquias, grandes empresários e
proprietários de terras) a vivência, ao dominado (plebeus, servos, escra-
vos e trabalhadores) a sobrevivência. A estratégia do dominador é cada
vez mais elaborada e dissimulada, a mais grave é aquela que se apropria
da subjetividade do dominado, fazendo com que este não se sinta bem
quando não estiver integrado ao sistema, mesmo na condição de domi-
nado.

É utopia pensar que o sujeito social com seus devires seja capaz
de  proporcionar,  individualmente,  uma  sociedade  sem  dominação  e
igualitária. Há a necessidade da tomada de consciência da existência de
classe social, das disputas existentes entre estas classes e da classe social
a qual pertence, proporcionando, organizando e participando de  ações
coletivas constantes pela sua não exploração. 
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Em oposição a essa tomada de consciência as organizações edu-
cacionais “pós–modernas” produzem e reproduzem um estilo de vida
individualista, egoísta, competitivo, segregacionista, materialista e desu-
mano, onde o Ser Humano não é o mais importante, o importante é o
material, é ter e não ser. Aliás, a origem e desenvolvimento das organi-
zações  educacionais  ocorrem concomitantemente  ao  surgimento  dos
problemas suscitados com o tipo de sociedade emergente, a sociedade
industrial (SAVIANI, 2005, p. 90). Neste contexto a direção é clara, ou
seja, existe um "plano de ação" ideológico que se esforça para transfor-
mar o próprio trabalhador em ferramenta descartável.

Esta sociedade capitalista, por um lado, aumenta a riqueza inte-
lectual e acelera o desenvolvimento das forças produtivas, com a produ-
ção de novos conhecimentos e novas tecnologias. Entretanto, por ou-
tro lado, exclui o acesso da maioria dos indivíduos às riquezas intelectu-
ais e materiais obtidas, restringindo o acesso ao próprio conhecimento
produzido, é centrada na obtenção de lucros e acumulação do mesmo
nas mãos de poucos, valoriza de forma exacerbada o mundo das coisas,
desvalorizando em proporção direta o mundo dos homens. O fetiche
da mercadoria, assim o ter é importante e não o ser.

Para Mészáros,

Quanto mais “avançada” a sociedade capitalista, mais unilateral-
mente centrada na produção de riqueza reificada como um fim
em si mesma e na exploração das instituições educacionais em
todos os níveis, desde as escolas preparatórias até as universida-
des – também na forma de “privatização” promovida com su-
posto zelo ideológico pelo Estado – para a perpetuação da socie-
dade de mercadorias (MÉSZÁROS, 2008, p. 80).

Impulsionada  pelas  ideias  liberais,  principalmente  de  Adam
Smith no século XVIII, esta sociedade que avança com um Estado Li-
beral tem na formação humana o componente de formação para o tra-
balho,  contradizendo–a ao mesmo tempo, pois esta formação para o
trabalho esta diretamente relacionada com a formação da força de tra-
balho para o capital, naturalizando a transformação do sujeito em ins-
trumento de reprodutibilidade do capital, sujeito alienado, sem nenhu-
ma autonomia, criticidade, participação e criação, desprovido de qual-
quer intelectualidade (REIS, 2013).

Ao sujeito desta sociedade não é explicado a essência da propri-
edade privada e nem como tem origem nesta propriedade privada a di-
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visão da sociedade em proprietários e não proprietários criando diferen-
tes classes e grupos sociais com poderes aquisitivos também diferentes,
com necessidades diferentes, costumes diferentes, hábitos diferentes e
educação diferente.

Esse  Estado,  hoje  neoliberal,  que  também atua  como forma
operacional e reprodutor da sociedade capitalista tem em seu poder a
institucionalização das organizações educacionais.  

A dominação e estratificação social são estabelecidas pelo Esta-
do por meio de pura coerção, mas não sem o necessário consentimen-
to, o que para isso exige–se a construção do que Antonio Gramsci defi-
niu como hegemonia, levando a classe oprimida, manipulada, a acredi-
tar que a fração hegemônica representa o suposto interesse geral da so-
ciedade e o bem para todos.

Com relação a educação na escola institucionalizada pelo Esta-
do na formação do jovem trabalhador Marx (2012, p. 46), na Crítica do
Programa de Gotha, faz sérias críticas a uma “educação popular a cargo
do Estado” afirmando:

Absolutamente condenável é uma “educação popular sob incum-
bência do Estado”. Uma coisa é estabelecer, por uma lei geral, os
recursos das escolas públicas, a qualificação do pessoal docente,
os currículos etc. e, como ocorre nos Estados Unidos, controlar
a execução dessas prescrições legais por meio de inspetores esta-
tais, outra muito diferente é conferir ao estado o papel de educa-
dor do povo! O governo e a Igreja devem antes ser excluídos de
qualquer influência  sobre a  escola.  No Império prussiano–ale-
mão (e não se escapa da questão com o cômodo subterfúgio de
que se trata de um (“de um Estado futuro”; já vimos no que este
consiste),  é  o  Estado  que,  ao  contrário,  necessita  receber  do
povo uma educação muito rigorosa.

Para Mészáros (2008), embora as maiores personagens do Ilu-
minismo burguês fossem favoráveis ao pleno desenvolvimento humano
realizado nos indivíduos, eles queriam ver esta realização efetivada den-
tro da estrutura da sociedade capitalista. Porém, do ponto de vista do
capital não puderam conceber a mudança radical necessária a ordem so-
cial como um todo, prevalecendo seus ideais capitalistas. Dentro desta
perspectiva de formação humana, as mudanças visadas pelas grandes
personagens  burguesas  iluministas  se  caracterizavam  de  forma  assi-
métrica. Segundo Mészáros (2008, p. 85),
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Pois, embora fosse suficientemente radical em relação a denunci-
ada ordem feudal da sociedade dominante no antigo regime, com
relação ao futuro, a concepção de mudança que eles defendiam
só poderia se estender ao desenvolvimento educacional pessoal
dos indivíduos particulares, como um meio ilusório de se contra-
por às tendências sócio–históricas negativas.

Assim  permanecendo  intacta  a  conformação  estrutural  e  os
crescentes antagonismos da sociedade capitalista emergente.

A  DIALÉTICA  DO  MOVIMENTO  SÓCIOEDUCACIO-
NAL.

As organizações educacionais do Estado apoderam–se das esco-
las, já totalmente desfigurada de seu sentido original que vem lá da Gré-
cia como Paidéia que servia para a educação dos dominadores, homens
livres, proprietários, futuros dirigentes que se exercitavam não apenas
nas funções de guerra, mas também nas funções de mando por meio do
domínio da arte do discurso e do conhecimento dos fenômenos natu-
rais e das regras de convivência social centrada nas atividades intelectu-
ais. Esta era a ideia de formação humana que implicava em um desen-
volvimento integral do Ser Humano, ainda que não para todos os Seres
Humanos.

Da ruptura do estilo de vida escravista,  a ordem feudal,  com
forte influência da Igreja Católica, gera um tipo de escola que em nada
lembra a Paidéia grega, estando mais para a Duléia grega que, significan-
do escravidão, remete a educação enquanto a conformação dos domi-
nados à sua condição, condição esta aprisionada pela atividade laboral
originando uma educação assimilada ao próprio processo de trabalho.
Uma dualidade educacional já na sua origem.

Em Saviani  (2005),  encontra–se  uma  citação  de  Malcolm  B.
Campbell, pesquisador com referências mais da Europa Ocidental e Es-
tados Unidos, na qual expõe os problemas para a construção de um sis-
tema educacional28 como algo necessariamente intencional e planejado,
fato que somente depois da Segunda Grande Guerra começou a tentar–
se construir. Nota–se ainda a relação da questão educacional com a es-
trutura da sociedade de classes, a qual gera um conflito de interesses e

28Para maiores detalhes sobre a definição de sistema educacional, ver Saviani, D., Edu-
cação brasileira: estrutura e sistema, Campinas, SP: Autores Associados,2005)
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torna difícil  a práxis intencional comum e uma pertinente citação de
Vázquez (apud SAVIANI, 2005, p. 112):

[…] A atividade social consciente da classe dominante, numa es-
trutura que vigora a propriedade privada sobre os meios de pro-
dução, não pode dar lugar a um produto intencional […] já que a
própria estrutura engendra uma divisão de interesses que impede
reduzir esses interesses a um denominador comum […]

O Ser Social então sujeito da formação educacional estaria re-
fém das estruturas socioeconômicas vigentes, já que são estas que deter-
minam as organizações educacionais. E para piorar, estas mesmas estru-
turas agindo na vida cotidiana do indivíduo através de determinações
objetivas da sua normalidade, proporcionam a educação contínua destes
indivíduos no sentido de tomar como dado e internalizado a inalterabi-
lidade da ordem “natural” estabelecida. 

Eis  porque  mesmo os  melhores  ideais  da  educação  moral  de
Kant e da educação estética de Schiller – que tinham a intenção
de ser, para seus autores, os antídotos necessários e possíveis da
progressiva tendência de alienação desumanizadora, contraposta
pelos indivíduos moralmente preocupados em sua vida pessoal à
tendência criticada – foram condenados a permanecer para sem-
pre no reino das utopias educacionais irrealizáveis (MÉSZÁROS,
2008, p. 81).

O estilo de vida capitalista dá origem a uma educação peculiar e
coloca o Estado em posição central de protagonismo, forjando a ideia
da escola pública, gratuita, universal, obrigatória e leiga. 

A produção de ideias, pensamentos e conceitos diferentes esta-
riam mais difíceis para os sujeitos educadores e educandos porque se
desenha todo um sistema de aculturação e de anticriação próprio dos
países desenvolvidos, muito pior que a censura que dá origem a provo-
cações e reações, mesmo que subterrâneas. Na ação de se fazer ciência
não há mais lugar para as descobertas e para a criatividade somos só
operadores.

Este sistema de aculturação do capital caminhou de mãos dadas
com o desenvolvimento, doutrinando uma esmagadora maioria de pes-
soas com os valores da sociedade capitalista de forma inalterável, ajus-
tando adequadamente suas aspirações a tais valores, mesmo que estes
indivíduos não pudessem ou possam fugir da áspera situação da escravi-
dão assalariada. A isto nós podemos chamar de dominação ideológica,
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que atua por toda a vida dos indivíduos, na qual diariamente são embe-
bidos nos valores da sociedade de mercadorias, como algo lógico e na-
tural (MÉSZÁROS, 2008). 

Neste contexto as empresas não podem ser vistas apenas como
consumidoras e produtoras de bens e de serviços, como quer o enfoque
econômico clássico. Não se restringem em aplicar, elaborar e distribuir
savoir–faire29e conhecimento, como mostra a nova abordagem cogniti-
va das organizações. Deve–se reconhecer que, além disso, as empresas,
com outras instituições, até mesmo educacionais, acolhem e constroem
subjetividades (LÉVY, 2011, p. 21).

Indicando uma resistência,  a educação (formação) dos indiví-
duos através dos devires e a socialização destes nos espaços coletivos,
pode sim criar uma ordem hegemônica alternativa a da sociedade capi-
talista, com objetivos bem claros de propiciar mudanças nas determina-
ções estruturais da ordem social estabelecida que produzem e reprodu-
zem os efeitos e consequências destrutivas ao Ser Humano.

Historicamente a realização do Ser Humano pelo trabalho tor-
nou–se deletéria a este devido a divisão do trabalho em trabalho mental
e trabalho manual, condição esta que leva à realidade de diferentes indi-
víduos a atividade intelectual e a atividade material, o consumo e a pro-
dução, o prazer e o trabalho. O trabalho que é caráter específico do
Homem como atividade livre e consciente deixa de existir, dando lugar
a um trabalho estranho ou alienado determinado pelas condições da ati-
vidade humana.  Tendo como base a  propriedade privada o trabalho
aparece como propriedade alheia ao trabalhador, estranha, prejudicial e
nociva causando privação e tendo sua alienação ocultada pelas próprias
condições dada a este homem. Segundo Manacorda,

Na condição descrita pela economia política, o trabalho, enquan-
to exatamente princípio da economia política, é a essência subje-
tiva da propriedade privada e está à frente ao trabalhador como
propriedade alheia, a ele estranha, e é prejudicial e nociva; ainda
mais, sua própria realização aparece como privação do operário,
pois, na medida em que a economia política oculta a alienação
que está na essência do trabalho, a própria relação da proprieda-
de privada contém o produzir–se da atividade humana como tra-
balho e, portanto, como uma atividade humana completamente
estranha a si mesma, completamente estranha ao homem e á na-

29Savoir–faire: literalmente, saber–fazer.
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tureza e, assim, à consciência e à vida (MANACORDA, 2007, p.
58).

A questão fundamental está em suprimir a divisão do trabalho
manual e intelectual. Nessa direção a educação escolar na formação do
trabalhador se torna fundamental e determinante, seja na sua aplicação,
seja no seu planejamento. Uma educação que não forme o jovem traba-
lhador especificamente para um trabalho de forma unilateral, dependen-
te, como um simples treinamento, mas para o trabalho totalizante, um
processo de recuperação da integralidade do Ser Humano, comprometi-
da pela divisão do trabalho e da sociedade, com desenvolvimento de
forças materiais intelectuais que representa o domínio deste Ser Social
sobre a natureza, possibilitando e satisfazendo seu desenvolvimento de
forma omnilateralmente e independente.

As condições e a própria formação de intelectuais da classe tra-
balhadora se tornam imprescindíveis, intelectuais de difícil cooptação e
realmente comprometidos com a classe a que pertencem, representan-
do–a, defendendo–a e principalmente criando condições para que pos-
sam formar outros intelectuais da mesma classe e assim sucessivamente.

A escola pode não ser vista como geradora de mudanças no es-
tilo de vida da sociedade porque ela é moldada por este estilo de vida e
tem a  responsabilidade  da  sua  reprodução.  Porém,  a  mesma  escola
como ferramenta de Estado e este criado e mantido pela burguesia que
proclama a igualdade de todos os homens por natureza, traz consigo,
inevitavelmente uma forte dialética. Tonet apud Reis (2013) afirma que,

[…] na sociedade burguesa é proclamada a igualdade de todos os
homens por natureza. O que, em princípio, todos eles deveriam
poder ter acesso ao conjunto do patrimônio humano. No entan-
to, como isto, de fato, não é possível […], a dissociação entre o
discurso e a realidade efetiva põe–se como uma realidade. Pro-
clama–se o direito de todos a uma força integral. Mas, de um
lado, a maioria é excluída do acesso aos meios que possibilitari-
am essa formação e, de outro, essa mesma formação é definida
privilegiando os  aspectos  espirituais:  formação moral,  artística,
cultural e intelectual (TONET, 2006, p. 13 apud REIS, 2013, p.
55). 

Mais ainda, a educação escolar tem como matéria–prima, o Ser
Humano, que por definição se distingue dos outros animais por um ca-
ráter voluntário, consciente, próprio da atividade humana que o subtrai

___
126



ao domínio de qualquer esfera particular e a tudo que é natural e espon-
tâneo, ao domínio da naturalidade e da causalidade, na qual o Homem
não domina, mas é dominado, condição na qual não é indivíduo total,
mas membro unilateral de uma determinada esfera e vive no reino da
necessidade e não no da liberdade. Assim,

[…] a atividade do homem se apresenta como humanização da
natureza,  devir  da  natureza  por  mediação do homem, o  qual,
agindo de modo voluntário, universal e consciente, como ser ge-
nérico ou indivíduo social, e fazendo de toda a natureza o seu
corpo inorgânico, liberta–se da sujeição à casualidade, à natureza,
à limitação animal, cria uma totalidade de forças produtivas e de-
las  dispõe  para  desenvolver–se  onilateralmente  (MANACOR-
DA, 2007, p. 65).

Segundo Saviani (2005) mesmo situado em determinadas condi-
ções, o Ser Humano em sua formação tem potencial de reação a essa si-
tuação, um elemento de pessoalidade, aceitando naturalmente ou rejei-
tando sumariamente algumas condições e também procurando transfor-
mar outras condições,

[…] volto–me novamente para a criança e observo que, se ela é
um ser situado, por outro lado, noto que ela reage à sua situação.
Reage pessoalmente. Constato que alguns elementos da situação
são aceitos naturalmente por ela; outros, ela os rejeita sumaria-
mente; e a outros, ela procura transformar. Isso parece mostrar
que o homem é capaz de superar os condicionamentos de sua si-
tuação; ele se revela capaz de intervir pessoalmente na situação
para aceitar, rejeitar ou transformar. (SAVIANI, 2005, p. 50)

O capitalismo deve ser enfrentado não como um efeito em si,
mas como uma estrutura de “ordem sociometabólica” (MÉSZÁROS,
2015), com grande possibilidade de criar alternativas desta ordem, e a
ordem socialista é uma delas, com uma sustentabilidade histórica que
depende da viabilidade prática de seus princípios orientadores rivalizan-
tes, a partir do fazer história de todos e dos indivíduos, 

Eis que a ordem socialista só pode ser vislumbrada sobre a base
material da apropriação racionalmente planejada e determinada
do trabalho excedente produzido por todos e cada um dos indi-
víduos livremente associados da sociedade, que realizam e satis-
fazem suas aspirações no espírito anteriormente discutido do seu
tempo disponível,  com base em sua igualdade substantiva, em
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plena solidariedade uns com os outros e com as suas aspirações
socialmente compartilhadas (MÉSZÁROS, 2015, p. 112).

E neste momento que nos encontramos, precisamente a partir
da década de 1990 quando tem–se uma explosão no desenvolvimento
das tecnologias informacional e de comunicação, com ampla inserção
em todos os meios de nossa vida, observa–se também seu forte impac-
to no meio educacional. Estas tecnologias que vêm por forte aclamação
do discurso modernizante têm influência direta na formação do jovem
trabalhador, podendo–se fazer minuciosas análises dos prós e contras
de tal inserção. 

O próprio  capital  em sua conformação dialética  oferece uma
oportunidade  sine qua non de ferramentas de comunicação que podem
ser de grande utilidade em termos de aprendizagem, abrindo espaço, di-
vulgando, interagindo uma grande diversidade de ideias e pessoas, dimi-
nuindo a distância entre elas. Ideias e pessoas antes escondidas e  isola-
das. E na organização social, tais ferramentas, que possibilitam a trans-
missão rápida de informação, a comunicação em tempo real por pesso-
as separadas por longas distâncias, permitindo assim maior integração e
articulação, fornecendo aos trabalhadores instrumentos para reunir suas
forças, articulando movimentos, coletivizando atitudes, enfim constitu-
indo uma inteligência coletiva que aproxime e construa uma resistência
de trabalhadores de forma globalizada.

Assim, podendo servir tanto para o mal, aumentando os aspec-
tos desumanos da sociedade que vivemos, quanto para o bem, criando
novos laços sociais entre os grupos, em um momento em que estes per-
dem seus pontos de referência e veem suas identidades se desagregar,
trazendo a tona valores sociais esquecidos e desconhecidos, democrati-
zando o conhecimento, as técnicas, enfim agindo no plano de imanên-
cia, diversificando e aumentando as linhas de fuga. 

O grande desafio do começo do século XXI está em se cons-
truir uma sociabilidade humana fundada no controle social da tecnolo-
gia de forma que ela seja efetivamente criada e utilizada de forma a de-
senvolver todas as potencialidades humanas, dificultando a exploração e
ou submissão da classe trabalhadora. Para um futuro bem próximo a
construção e organização de um espaço interativo e móvel da classe tra-
balhadora em um possível ciberespaço30.

30Ciberespaço: palavra de origem americana, empregada pela primeira vez pelo autor
de ficção cientifica William Gibson, em 1984, no romance Neuromancien. O ciberes-
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral desta pesquisa foi o de analisar como está sen-
do desenvolvida a formação do jovem trabalhador no contexto da Edu-
cação Escolar. Almejou–se verificar em que medida as políticas públicas
educacionais e a ênfase dada aos cursos profissionalizantes de nível mé-
dio no Brasil e em Portugal estão restringindo a formação do jovem da
classe trabalhadora condicionando a grande maioria  a  uma formação
exclusivamente direcionada para a demanda do mercado de trabalho e,
desta maneira, o planejamento de forma utilitária de todo o complexo
educacional.

Os objetivos específicos buscaram:
– Discutir a relação entre a dependência econômica de Brasil e Portugal
no cenário mundial e a implementação de políticas educacionais volta-
das para o ensino básico e profissional de nível médio;
– Compreender os aspectos gerais da configuração da educação no Bra-
sil e em Portugal, tendo como eixo central o ensino básico e profissio-
nalizante de nível médio;
– Contextualizar os programas governamentais de incentivo ao ensino
profissionalizante de nível médio;
– Analisar em que medida a formação do jovem trabalhador é restringi-
da e limitada tendo em vista a estrutura do ensino básico e profissionali-
zante de nível médio.

Quanto aos objetivos específicos no período analisado, desde a
década de 1990, observa–se a acomodação do sistema capitalista com
novas bases econômicas, políticas e sociais do projeto societal das elites,
que mantêm o mesmo princípio da propriedade privada e acumulação
do capital. As dinâmicas de globalização, produtiva e financeira, inscre-
vem–se nestes processos, modelando–os e sendo alimentadas por ele.

O elemento novo que aparece é a facilidade de deslocamento do
capital financeiro. Isso faz com que o capital possa buscar força de tra-
balho em lugares que a organização política e social permitam cada vez
maior precarização desta, em função de diferentes fatores tais como:

paço designa ali o universo das redes digitais como lugar de encontros e de aventuras,
terreno  de  conflitos  mundiais,  nova  fronteira  econômica  e  cultural.  Consultar
Lévy(2011:106).
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menores salários, piores condições de trabalho, maior desregulamenta-
ção das leis trabalhistas e menor proteção social por parte do Estado.
Tal expansão implica em uma divisão internacional do trabalho e pecu-
liares relações econômicas entre os países. 

A expansão financeira do capital através de instituições financei-
ras  internacionais  disseminam políticas,  definidas  pelas  mesmas,  que
não beneficiam os que delas precisam, mas exclusivamente o sistema
capitalista enquanto modo de acumulação via exploração do sujeito so-
cial trabalhador.

O Estado não deve ser entendido como neutro nas relações en-
tre capital e trabalho, mas como um mecanismo de regulação para o ca-
pital, fundando–se, cada vez mais, sob os princípios da gestão pública e
de eficiência de mercado através da desregulamentação das relações en-
tre trabalho e capital concomitantemente a abertura e garantia de novos
caminhos para a acumulação do capital.

As  poderosas  instituições  internacionais  financeiras  credoras
como o Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento emprestam o dinheiro, porém, junto
com o contrato de empréstimo exigem austeridade fiscal, o que significa
menores investimentos nos serviços públicos, e até autorização para au-
ditorar as contas do país. Aos credores, não importa o custo social ao
país em questão para atingir as metas acordadas.

Na relação de forças entre os países são formados blocos de pa-
íses sob as mesmas bases econômicas e sociais com objetivos de au-
mentar a força destes na concorrência internacional do capital, porém,
reproduzindo dentro dos blocos a mesma relação de exploração globali-
zada, num movimento desigual e combinado de expansão do capital.

Na formação dos blocos, a pretensa proteção a seus participan-
tes, faz com que os países se submetam às regras que implicam em situ-
ações monetárias que os países menos industrializados, mais marginali-
zados, não possuem. Para alcançar tais exigências esses países se sub-
metem a empréstimos financeiros elevados e de consequências ampla-
mente negativas nas condições sociais internas de sua população. Os
trabalhadores são submetidos a piores condições que só aumentam a si-
tuação de precarização e exploração destes.

É nessa situação que se encontra Portugal que neste início de
século recorre as instituições financeiras internacionais (FMI) e europei-
as  (Comissão Europeia  e  Banco Central  Europeu)  se  submetendo a
contratos de elevado teor de interferência em seu patrimônio e políticas
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sociais. Aceita privatizar empresas de grande importância social e estra-
tégicas em sua autonomia como pais e implementa políticas de diminui-
ção dos gastos públicos aplicando cortes em aposentadorias, em salários
e reorganizando setores que afetam grandemente seus cidadãos na área
da educação e saúde.

A opção de posicionamento na organização produtiva na rela-
ção com outros países observa–se que com a Reforma da Formação
Profissional  implementada no começo do século,  Portugal  se  coloca
como fornecedor de força de trabalho que procura formar os jovens
trabalhadores de acordo com a demanda do mercado de trabalho, em
detrimento de uma formação omnilateral.

Observou–se nesta pesquisa que o Brasil segue as mesmas dire-
trizes políticas que Portugal. A busca frenética pelo aumento do supe-
rávit primário e pagamento das dívidas, ou mesmo juros destas, tam-
bém faz do Brasil refém do capitalismo global. Destaca–se ainda aqui a
enorme corrupção que se encontra na esfera política no relacionamento
com grandes empresas privadas,  supervalorizando os contratos e au-
mentando a justificativa para as políticas liberais e de austeridade fiscal.

São  políticas  baseadas  unicamente  na  recuperação econômica
que impõe sérios riscos às condições sociais e à diminuição da qualida-
de de vida das pessoas já que estão amplamente constituídas e voltadas
para privatizações, flexibilização das leis trabalhistas e diminuição dos
gastos públicos, principalmente no que se refere aos recursos humanos,
seja com programas de demissão voluntária, reorganização das funções
causando sobrecarga de trabalho e até diminuição direta dos rendimen-
tos e benefícios já adquiridos. Dessa maneira, os setores da saúde e edu-
cação públicas são muito afetados e têm a qualidade drasticamente di-
minuída, uma vez que são precarizadas as condições daqueles que tra-
balham e ao atendimento dispensado à população. Somando–se a estas
situações temos a entrega de empresas de fornecimento estratégico de
bens de sobrevivência à iniciativa privada, tais como as de fornecimento
de energia, gás, água, transportes e telecomunicação.

Na reestruturação das escolas portuguesas, a política de reagru-
pamento das escolas fecha escolas, concentra estudantes, ocasionando
maior número por sala, diminui professores, sobrecarregando os que fi-
cam, distancia os responsáveis pela gestão das escolas, prejudicando o
comprometimento dos gestores com a comunidade escolar, e ocasiona
dificuldades no acesso as escolas pelo maior distanciamento das casas
dos estudantes. O projeto pedagógico fica comprometido pelas grandes
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áreas de abrangência dos agrupamentos, perdendo a identidade com o
local. Observa–se recentemente que a receita também é experimentada
no Brasil, quando o governador do estado mais rico, São Paulo, tenta
implantar uma reestruturação na organização escolar do estado propon-
do a transferência de estudantes e o fechamento de escolas, não sem a
forte resistência da comunidade escolar envolvida (SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2015; G1, 2015).

Ainda em Portugal, conjuntamente a essas políticas tem–se uma
Reforma da Formação Profissional que atrelou toda a formação escolar
a um nível de qualificação profissional, sujeitando os jovens trabalhado-
res desde seus 12 anos de idade.

No Brasil, os discursos de alteração do Ensino Médio tornan-
do–o mais atrativo, privilegiando aprendizagens mais práticas e menos
teóricas, e políticas educacionais que por um lado precariza a Educação
Básica pública, com enorme concentração de alunos, professores doen-
tes, desestimulados e com baixos rendimentos e por outro incentiva a
Educação Profissional,  também vem de encontro a formação dos jo-
vens trabalhadores voltada exclusivamente ao fornecimento de força de
trabalho para a demanda do mercado de trabalho. As políticas de valori-
zação da formação profissional estimulam (empurram) o jovem traba-
lhador em direção a esta formação em claro desestimulo a possibilidade
de uma formação de nível superior, que quando ocorre se apresenta de
baixa qualidade. 

É nesse contexto que a educação de nível básico, secundário e
profissional, com sérios reflexos no nível superior, no Brasil e em Por-
tugal, ousando uma inferência de forma globalizada, pela contextualiza-
ção globalizada dos fatores analisados, passa por um processo de priva-
tização, mercantilização e de planejamento utilitário, direcionada, sob o
argumento de superação do desemprego, ineficácia, burocracia e cor-
rupção do Estado, tendo como contraponto a empregabilidade, eficiên-
cia, liberdade, criatividade, dinamismo e empreendedorismo na iniciati-
va privada. Observa–se um negligenciamento das dimensões pedagógi-
cas e políticas da educação escolar. 

Nos dois países observou–se que embora as legislações permi-
tam a continuidade da formação escolar no nível superior aos estudan-
tes da Educação Profissional, as dificuldades encontradas por estes são
enormes tanto para conseguir a vaga no Ensino Superior quanto para se
manter e conseguir completar os cursos. Destaca–se também que nos
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cursos mais concorridos e de maior retorno econômico fica quase im-
possível.

Assim, os estudantes das escolas públicas da Educação Básica e
da Educação Profissional de nível médio, que compõe a maioria dos es-
tudantes da classe trabalhadora, ficam excluídos da possibilidade de ob-
tenção de diplomas no Ensino Superior que possam lhes conferir maio-
res rendimentos e conforto econômico.

O discurso que contempla a falta de atratividade do ensino pro-
pedêutico, a atratividade do ensino prático, a empregabilidade do jovem
trabalhador,  maior  qualificação  da força de  trabalho jovem, resposta
desta qualificação à demanda do mercado de trabalho e competitividade
internacional é amplamente disseminado induzindo os estudantes espe-
cialmente os de mais baixa renda pertencentes à classe trabalhadora, a
optarem pela Educação Profissional em cursos técnicos no ensino mé-
dio com formação específica para o mercado de trabalho e, até, a possí-
vel continuação dos estudos na Educação Superior. No entanto, con-
cretamente, como já mencionado anteriormente, a quantidade de jovens
trabalhadores da Educação Profissional que dão continuidade aos estu-
dos na Educação Superior é mínima.

Resultante das crises  econômicas endêmicas do capital,  o de-
semprego, permite a promessa de maior empregabilidade com a forma-
ção obtida por meio dos cursos profissionais fazendo com que os jo-
vens da classe trabalhadora percorram importante período de suas vidas
se qualificando para as demandas do mercado de trabalho que, pela ca-
racterística de inovação tecnológica extremamente acelerada, se satisfa-
zem num período muito pequeno.  Dessa  maneira,  este jovem ficará
constantemente se qualificando e requalificando para o mercado de tra-
balho, com agravante de ter o tempo passando e sua idade avançando e
necessidades de vida emergentes lhe obrigando a aceitar qualquer con-
dição de trabalho, determinando uma vida alienada e alheia da participa-
ção na sociedade já que o tipo de formação induz uma formação prática
que não desenvolve consciência crítica.

Assim, o sistema está organizado para reproduzir privilégios so-
ciais reafirmando e expandindo as desigualdades sociais, reprimindo a
grande maioria da classe trabalhadora.

Na América Latina, em particular no Brasil, observam–se pro-
gramas de governo que incentivam à iniciativa privada em atividades
educacionais, seja com a precarização do público, seja com políticas de
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incentivo ao ensino profissional e superior com transferência de dinhei-
ro público para a iniciativa privada por meio de bolsas de estudo. 

Assim, não só apenas no plano do discurso, mas também nas
ações, os documentos da área dos credores enfatizam as políticas volta-
das a iniciativa privada na educação e, ao mesmo tempo, a necessidade
de formação de um trabalhador flexível, adaptável as rápidas inovações
tecnológicas,  conferindo  empregabilidade  a  este  e  competitividade  à
empresa. Conforme demonstrado nesta pesquisa,  observa–se a impor-
tância do vínculo entre o movimento de internacionalização do capital e
o planejamento de forma utilitária da educação tendo em vista o avanço
do capital em direção a um elemento básico na formação do trabalha-
dor que é o sistema educativo. 

Outro ponto é que, verifica–se a existência de condições ampla-
mente  vantajosas  nas  escolas  privadas  de  ensino  básico  garantindo
àqueles que a frequentam o alcance aos melhores cursos e escolas públi-
cas de ensino superior. E à grande maioria a qualificação para o traba-
lho. O planejamento de forma utilitária e a diminuição da qualidade das
escolas públicas e da educação universalizada reforçam uma educação
dual composta pelo ensino propedêutico, frequentado por poucos e o
profissionalizante, frequentado pela grande maioria dos jovens da classe
trabalhadora.

Na pesquisa, foi problematizada a utilização da instituição esco-
lar como meio de controle e imposição de uma hegemonia dominante e
uma  sociedade  estagnada  reprodutora  apenas  desta  hegemonia,  sem
qualquer intenção de alteração na ordem reinante acusando a baixa qua-
lidade da educação universalizada e sua dualidade em ensino propedêu-
tico e profissionalizante. Para que a educação cumpra um papel trans-
formador, o que deveria ser buscado insistentemente e sem dissimula-
ções é a melhoria da qualidade do ensino básico público. Uma qualida-
de que necessariamente trabalha a qualificação voltada para o Ser Hu-
mano. 

Uma escola atrativa e prática constituída por artefatos e mídias
eletrônicas  vinculam concepções  pedagógicas,  saberes,  práticas  e  di-
mensões simbólicas do universo educacional, constituindo um aspecto
significativo da cultura escolar para uso dissimulatório e manipulador.
Quanto às novas tecnologias educacionais, ressalta–se sua inserção na
materialidade escolar e seu significado quanto ao sentido educativo e a
correlação com a evolução científica aplicada à produção industrial. 
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A escola pode então ser ferramenta de condução/adaptação não
de pessoas em sua constituição individual, mas de verdadeiras popula-
ções e o que mais interessa ao sistema é manipular a População Econo-
micamente Ativa. A obrigatoriedade da frequência escolar em período
de vida decisivo para os jovens da classe trabalhadora pode ter dois sen-
tidos, pois é período suficiente para constituir valores, formar opiniões
e produzir ou induzir comportamentos e hábitos. Assim também, a cul-
tura escolar tem influência direta na constituição social desta população.
Em Mészáros (2005, p. 25), educar não é mera transferência de conhe-
cimentos,  mas conscientização e testemunho de vida,  sendo que “os
processos educacionais e os processos sociais mais abrangentes de re-
produção estão intimamente ligados”.

Mais uma vez observa–se a utilização de toda a complexa com-
posição do sistema da educação escolar, em um discurso dissimulante,
como uma significante ferramenta estratégica de manutenção e repro-
dução da ordem capitalista vigente, estruturando e mantendo a distin-
ção entre as classes sociais como meio de controle e imposição de uma
hegemonia dominante e uma sociedade estagnada, reprodutora apenas
desta hegemonia, sem qualquer intenção de alteração na ordem reinan-
te, ou seja, o planejamento do complexo educacional é determinista e
direciona a formação dos jovens trabalhadores.

Saes (2008) em uma análise mais ampla do sistema de educação
público, destaca que este sistema, sendo amplamente predominante nos
ensinos fundamental e médio, é responsável pela reprodução, no Brasil,
de uma pirâmide educacional que reserva uma trajetória escolar curta à
maioria social e uma trajetória escolar longa à  minoria social que fre-
quenta o ensino privado.

Todas as políticas para a Educação Básica e Educação Profissio-
nal são feitas alicerçadas na formação de uma base sólida de competên-
cias que visa possibilitar a adaptação da população ativa a contextos de
reestruturação econômica e de mobilidade profissional e vinculam dire-
tamente, na situação do jovem trabalhador, o aumento e diversificação
da oferta de cursos profissionalizantes que confiram dupla certificação e
voltados para a demanda do mercado de trabalho do sistema produtivo.

Ora, se a formação é específica para uma determinada profissão,
oferecida no Ensino Secundário ou após este, quando o jovem já terá
15 ou 18 anos, como pode ser de base sólida? A base sólida só pode ser
desenvolvida com o forte investimento na sua formação básica, ou seja,
no Ensino Básico. Pensando no sistema produtivo, a proposta de for-
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mação em atividade específica só atinge seu objetivo em curto prazo,
pois a médio e longo prazo é duvidosa, o sistema produtivo sofre rápi-
das modificações e requer diferentes profissionais em um espaço curto
de tempo, alterando constantemente sua demanda no mercado de tra-
balho. Considerando a formação humana é muito mais duvidoso ainda,
pois a médio e longo prazo, esta pessoa estará em outra fase de vida,
com outras responsabilidades assumidas e necessidades emergentes a
curto prazo.

Assim, tanto na situação de Portugal com o sistema aprovado
na Resolução do Conselho de Ministros em 2007 e em vigor até os dias
atuais, como na situação do Brasil com as políticas de precarização da
Educação Básica e estímulos a Educação Profissional acusa–se o grande
beneficiamento ao sistema produtivo e não à formação humana dos jo-
vens trabalhadores.

Quanto à empregabilidade do jovem, só pode–se afirmar que é
aumentada com a obtenção do nível de instrução dos Cursos profissio-
nais do Ensino Secundário quando comparada com a empregabilidade
dos jovens que não tem esse nível de instrução. Com a crescente inser-
ção de sistemas cada vez mais vinculados na base de tecnologias de in-
formação e comunicação nas últimas décadas do século XX, sejam nos
setores de serviços, os que mais apresentam crescimento, seja no setor
industrial, apenas esta modalidade de ensino não é suficiente para sua
empregabilidade a médio e em longo prazo.

É também questionável se a empregabilidade é resolvida apenas
com o aumento da qualificação da população sem uma concomitante e
efetiva política de criação de postos de trabalho. O desemprego é cres-
cente independente do grau de instrução das pessoas, porém quanto
mais elevado o grau de instrução menor é o crescimento do desempre-
go.

Portugal e Brasil seguem as recomendações dos países mais de-
senvolvidos no modo de relação capitalista, assim beneficiando o siste-
ma produtivo e tornando a formação profissional voltada para atender
as demandas mais imediatas do mercado de trabalho. Portugal e Brasil
estão reproduzindo esta relação e reproduzir esta relação significa re-
produzir a estratificação social de classes na qual ela é organizada, deter-
minando a formação que a pessoa vai ter vinculado a sua posição de
classe, solidificando esta estrutura.  

Outra conclusão a ser analisada é qual posição que as políticas
educacionais adotas por Portugal o coloca na relação com os outros pa-
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íses dentro da União Europeia. O Quadro Nacional de Qualificação re-
laciona o processo formativo pelo qual a pessoa obteve a sua formação
profissional, classificando–a em níveis de qualificação que vão de 1 até
8. Destaca–se que nos descritores do resultado da aprendizagem espera-
da correspondentes aos níveis de qualificação, apresentados no quadro
2,  pode–se observar claramente que no nível  4,  onde esta incluída a
maior parte dos alunos do Ensino Profissional no Ensino Secundário,
modalidade de ensino que é destacada pelo maior incentivo e empenho
do governo português, todos, ou seja, tanto o conhecimento como as
aptidões e atitudes esperadas são limitantes tanto para a pessoa, pensan-
do em seu desenvolvimento pessoal, quanto para Portugal, pensando
em seu desenvolvimento econômico e de inserção na União Europeia. 

Sendo assim, constata–se que o conhecimento esperado não é
abrangente, as aptidões esperadas não são abrangentes e também não
são voltadas para conceber soluções criativas para problemas abstratos,
apenas para problemas específicos e o mais grave, as atitudes esperadas
são dentro de um quadro de relações estabelecidas em contexto previsí-
vel e não imprevisíveis e com responsabilidades determinadas. 

O sistema está  voltado para  a  formação de pessoas acríticas,
obedientes e de capacidade limitadíssima quanto a solução de proble-
mas pessoais e ao desenvolvimento de novas tecnologias para o país.
No contexto europeu, Portugal não terá vantagem competitiva e estará
submisso aos países mais desenvolvidos, e mantido em situação notada-
mente periférica e com sérios problemas de inserção socioeconômica
de sua população.

Outra afirmativa errônea é a da democratização do acesso ao
ensino superior o que não é suficiente para garantir a democratização
do processo, tal como este é configurado, pressionando por possíveis
escolhas desde o 6º ano escolar, e do sucesso no ensino superior, mes-
mo quando classes sociais menos favorecidas têm acesso ao sistema. 

Tanto no Brasil como em Portugal, os estudantes de origem so-
ciocultural baixa têm refletido em suas dificuldades econômicas a baixa
formação acadêmica dos pais e o baixo rendimento socioeconômico da
família e sendo a primeira geração no ensino superior também apresen-
tarão dificuldades quanto ao entendimento de funcionamento do mes-
mo e até quanto às suas possíveis escolhas de curso. Destaca–se que
nos cursos superiores de maior concorrência as chances de acesso e su-
cesso são mínimas.
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Portanto, os integrantes da sociedade não têm as mesmas opor-
tunidades e a manutenção destas condições de ensino só servem para a
manutenção da estratificação econômica e de classes da sociedade capi-
talista, pois serão os oriundos das famílias com formações em ativida-
des economicamente mais rendosas, de poder aquisitivo mais elevado,
que poderão frequentar as escolas que lhes darão melhores condições
para desenvolver suas habilidades e poder ter acesso à formação em ati-
vidades mais rendosas e assim sucessivamente.

Por outro lado, nunca na história do Ser Humano se viu desen-
volvimento tecnológico e de produtos tão rápido e diversificado como
nos dias de hoje. Todo o complexo processo educacional ocorre em um
contexto no qual se tem o mais elevado nível de desenvolvimento e im-
plementação tecnológica  informacional  e  de  comunicação na  relação
entre os Homens e destes com a natureza e vice-versa, em um espaço
de tempo tão curto e dinâmico. Esse desenvolvimento estreita a relação
entre os indivíduos que vivem e sobrevivem em sociedades distintas e
distantes, proporcionando maior interação e o possível desenvolvimen-
to de uma efetiva inteligência coletiva direcionada à solução de desafios
locais, regionais, nacionais e mundiais.

Precisamente nos anos que vivemos a instituição escolar  tem
monopolizado a produção e transmissão do conhecimento. A lei obriga
a frequência escolar que resulta uma formação exclusiva, de resultados
dependentes das condições de existência e funcionamento destas insti-
tuições. Assim a eficiência do processo de ensino aprendizagem esta di-
retamente ligada a estas condições. O trabalhador pode ser levado a al-
mejar uma escola na qual seus filhos apenas passem o tempo, uma esco-
la que aprendam atividades somente práticas, ou uma escola onde além
das atividades práticas também aprendam a pensar. O controle e a ma-
nipulação das condições de vida do trabalhador se tornam mais vulnerá-
veis, de elaboração complexa, de fácil dissimulação e difícil compreen-
são.

Daí a importância do espaço coletivo, verdadeiramente demo-
crático  onde  os  oportunismos,  egoísmos,  egocentrismos,  demagogis-
mos, etc., possam ser expostos, diluídos e massacrados pelos objetivos
comuns, que não privilegiam um pequeno grupo, mas o maior grupo
possível, não sem pensar nas consequências futuras, preservando o lu-
gar onde vivemos, custe o que custar, ou melhor, deixando de ganhar o
quanto for necessário.
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O espaço coletivo só terá resultado positivo para a coletividade
quando for formado por homens (sujeitos sociais) que tenham os valo-
res construídos a partir da perspectiva do aprendizado coletivo do direi-
to, da autonomia, da reciprocidade e da responsabilidade, negociando
democraticamente os conflitos de interesse sem a utilização arbitrária
dos agenciamentos. Formação que é totalmente oposta a qual e pratica-
da e incentivada hoje e que reprime e esmaga sociopolítico e economi-
camente os possíveis indivíduos com formação diferente, oriundos das
linhas de fuga provenientes do plano de imanência.

O individuo trabalhador necessariamente tem que ter consciên-
cia de sua classe. Não terá êxito nenhum o sujeito social isolado com
seus devires no desenvolvimento de uma sociedade sem dominação e
igualitária. Há a necessidade da tomada de consciência da existência de
classe social, das classes sociais, das disputas existentes entre estas clas-
ses e da classe social a qual pertence, proporcionando, organizando e
participando de  ações coletivas constantes pela sua não exploração.

Em oposição a essa tomada de consciência as organizações edu-
cacionais “pós–modernas” produzem e reproduzem um estilo de vida
individualista, egoísta, competitivo, segregacionista, materialista e desu-
mano, onde o Ser Humano não é o mais importante, o importante é o
material, é ter e não ser. Neste contexto a direção é clara, ou seja, existe
um “plano de ação” ideológico que se esforça para transformar o pró-
prio trabalhador em ferramenta descartável.

O Estado, por meios dissimulatórios, permite e reproduz a rela-
ção de dominação e a estratificação social. Neste processo tem–se o ne-
cessário consentimento, o que para isso exige–se a construção do que
Gramsci definiu como hegemonia, levando a classe oprimida, manipula-
da, acreditar que a fração hegemônica representa o suposto interesse ge-
ral da sociedade e o bem para todos e que melhor dominado do que
fora da sociedade. Na verdade o sujeito dominado acaba tendo sua pró-
pria subjetividade apropriada ideologicamente pelo explorador a ponto
de defendê–lo. 

Indicando uma resistência,  a educação (formação) dos indiví-
duos através dos devires e a socialização destes nos espaços escolares,
pode sim criar uma ordem hegemônica alternativa a da sociedade capi-
talista, com objetivos bem claros de propiciar mudanças nas determina-
ções estruturais da ordem social estabelecida que produzem e reprodu-
zem os efeitos e consequências destrutivas ao Ser Humano.
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A questão fundamental está em suprimir a divisão do trabalho
manual e intelectual. Nessa direção a educação escolar na formação do
trabalhador se torna fundamental e determinante seja na sua aplicação,
seja no seu planejamento. Uma educação que não forme o jovem traba-
lhador especificamente para um trabalho de forma unilateral, dependen-
te, como um simples treinamento, mas para o trabalho totalizante, um
processo de recuperação da integralidade do Ser Humano, comprometi-
da pela divisão do trabalho e da sociedade, com desenvolvimento de
forças materiais intelectuais que representa o domínio do Homem so-
bre a natureza, possibilitando e satisfazendo seu desenvolvimento de
forma omnilateralmente e independente.

Mais ainda, a educação escolar tem como matéria–prima, o Ser
Humano, que por definição se distingue dos outros animais por um ca-
ráter voluntário, consciente, próprio da atividade humana que o subtrai
ao domínio de qualquer esfera particular e a tudo que é natural e espon-
tâneo, ao domínio da naturalidade e da causalidade, na qual o Ser Hu-
mano não domina, mas é dominado, condição na qual não é indivíduo
total, mas membro unilateral de uma determinada esfera e vive no reino
da necessidade e não no da liberdade.

A hipótese que norteou este trabalho se confirma a medida que
no percurso da pesquisa observou–se o forte empenho dos governos li-
berais no discurso ideológico e nas políticas voltadas para o controle e
planejamento da educação escolar, indicando a importância desse setor
em suas estratégias de manutenção da ordem capitalista, seja no direcio-
namento do indivíduo para a formação de força de trabalho ou na pri-
vatização da própria educação. Esse processo resultou em uma elevação
significativa no número de matrículas nos cursos profissionalizantes de
nível médio, e consequentemente, tem limitado, por um lado, a forma-
ção ampla e crítica destes jovens trabalhadores e, por outro lado, vem
impedindo a possibilidade de ascensão socioeconômica, mantendo–os
em seu estrato social.  

Escolas públicas mantidas pelo Estado mas controladas pelos
trabalhadores com valores e conceitos necessários da classe trabalhado-
ra, que desenvolvam consciência crítica de classe trabalhadora e contri-
bua para a formação de intelectuais da classe trabalhadora se tornam
imprescindíveis,  intelectuais de difícil  cooptação e realmente compro-
metidos com a classe a que pertencem, representando–a, defendendo–a
e principalmente criando condições para que possam formar outros in-
telectuais da mesma classe e assim sucessivamente.
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A explosão de desenvolvimento e inserção de novas tecnologias
informacionais e de comunicação pode servir tanto para o mal, aumen-
tando os aspectos desumanos da sociedade que vivemos, quanto para o
bem, criando novos laços sociais entre os grupos, em um momento em
que estes perdem seus pontos de referência e veem suas identidades se
desagregar, trazendo a tona valores sociais esquecidos e desconhecidos,
democratizando o conhecimento, as técnicas, enfim agindo no plano de
imanência, diversificando e aumentando as linhas de fuga.

O grande desafio do começo do século XXI para a classe traba-
lhadora  está  em se  construir  uma sociabilidade  humana fundada  no
controle social da tecnologia de forma que ela seja efetivamente criada e
utilizada de forma a desenvolver todas as potencialidades humanas, difi-
cultando a exploração e ou submissão desta classe. E para um futuro
bem próximo a construção e organização de um espaço interativo e
móvel da classe trabalhadora em um possível ciberespaço.

___
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